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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2011

Autoriza o Estado de São Paulo a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 115.700.000,00 (cento e quinze 
milhões e setecentos mil dólares norte-
americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 115.700.000,00 
(cento e quinze milhões e setecentos mil dólares nor-
te-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa Várzeas 
do Tietê”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 115.700.000,00 (cento e quinze 

milhões e setecentos mil dólares norte-ameri-
canos);

V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimo-
netário;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a 
partir da vigência do contrato;

VII – amortização: em prestações semestrais, con-
secutivas e sempre que possível iguais, pagas 
em 15 de janeiro e em 15 de julho de cada ano, 
vencendo a primeira 5 (cinco) anos após a data 
de vigência do contrato e a última até 25 (vinte 
e cinco) anos após esta data;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas da-
tas de pagamento da amortização e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa anual para cada trimestre determina-
da pelo BID e composta pela taxa de juros Libor 
trimestral para dólar norte-americano, mais ou 

menos uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos do BID que financiam os emprés-
timos do mecanismo unimonetário com taxas de 
juros baseadas na Libor, acrescidos de um spre-
ad para empréstimos do capital ordinário;

IX – comissões: até 0,75% (setenta e cinco centési-
mos por cento) ao ano, a ser estabelecida pe-
riodicamente pelo BID, calculada sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do 
contrato, exigida juntamente com os juros;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: até 
1% (um por cento) sobre o valor do empréstimo, 
sendo que o valor devido em um semestre de-
terminado não poderá ser superior a 1% (um por 
cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros, bem como dos de-
sembolsos previstos, poderão ser alteradas em função 
da data de assinatura do contrato de empréstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de São Paulo na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de São Paulo celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam o arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição 
Federal, e de outras garantias em direito admitidas, 
podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compro-
missos honrados, diretamente das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado ou das transferências 
federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado de São Paulo quanto aos pagamentos e 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Reso-
lução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de maio de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 77ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 19 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy e dos Srs. Wilson Santiago, 
João Pedro, Randolfe Rodrigues, Jayme Campos, Blairo Maggi, 

Rodrigo Rollemberg e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 19 horas e 15 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Há número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-
dem, SRA. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – Peço a palavra para uma comunicação 
parlamentar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para uma comunicação inadiável, o primeiro 
inscrito é o Senador Paulo Paim.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Como 
segundo inscrito para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Como segundo inscrito, em comunicação 
inadiável, falará o Senador João Pedro.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
Para uma comunicação inadiável, SRA. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Terceiro inscrito em comunicação inadiável, o 
Senador Geovani Borges.

Com a palavra o primeiro orador inscrito, Senador 
Luiz Henrique.(Pausa.) 

Casildo Maldaner.(Pausa.) 
Ana Amélia. (Pausa.) 
Jayme Campos. (Pausa.) 
Gleisi Hoffmann. Com a palavra, a Senadora 

Gleisi Hoffman, pelo tempo regimental.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

Eu queria só fazer uma permuta com o Senador Paim. 
Se ele pudesse ir primeiro, pois estou esperando um 
dado para o meu pronunciamento. Ou com a Senado-
ra Vanessa...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Com a Senadora Vanessa, que também 
está inscrita. Tem três na frente, acho que não tem 
problema. 

Com a palavra, a Senadora Vanessa, por permuta 
com a Senadora Gleisi. 

Os inscritos seguintes são os Senadores Eduar-
do Suplicy, Paulo Davim e Vanessa.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Quantas pessoas estão na frente?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Duas.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Da Vanessa? 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Da Vanessa tem duas. Falaria a Vanessa 

agora no seu lugar. Aí falaria o Eduardo Suplicy e o 
Paulo Davim. Não, depois falaria alguém da comuni-
cação inadiável, o Paim. Aí falaria o Eduardo Suplicy, 
falaria o João Pedro, falaria o Paulo Davim e falaria o 
Geovani. Isso se estiverem presentes na hora os que 
forem chamados.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– O meu único problema, Presidente, é que eu tenho 
um compromisso e, se eu sair, perco a minha ordem 
de inscrição. Então, eu gostaria, pedindo desculpas à 
Senadora Vanessa, de trocar com alguém que esteja 
em comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com comunicação inadiável não dá porque os 
tempos são diferentes, Senadora. Só pode trocar com 
o Eduardo Suplicy. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Não, em comunicação inadiável não se pode falar 
primeiro? Não é possível o Senador inscrito em comu-
nicação inadiável falar primeiro? 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Paulo Paim.

O Senador Casildo Maldaner já está aqui.
Bom, agora deu uma confusão absoluta.
Agora tenho que dar a palavra pela ordem de 

inscrição. E, pela ordem de inscrição, é o Senador 
Maldaner, que aqui está.

A não ser que o senhor troque com a Senadora 
Gleisi.(Pausa.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Troco com ela e também cedo... Depois de mim 
é o Senador Luiz Henrique.(Pausa.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Bom, passo a palavra ao Senador Casildo 
Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Pergunto à Mesa, Senadora Marta, que pre-
side os trabalhos, se posso falar no lugar do Senador 
Luiz Henrique, que está vindo. Como ele é o primeiro, 
eu falaria antes, e ele falaria depois, só para segurar, 
porque ele está com uma viagem de avião em segui-
da. E sem prejuízo da Senadora Gleisi.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador, ontem já tivemos a mesma dificul-
dade, porque é muita coisa para os Senadores darem 
conta. Então, cada um está sempre em uma função 
importante. Fico constrangida, porque um estava na 
comissão, outro estava com o Ministro, outro estava 
até com a Presidenta. E eu tenho que obedecer ao 
Regimento, embora cada um tenha uma justificativa. 
Então, vamos obedecer ao Regimento. 
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O Senador Luiz Henrique não estava, era o pri-
meiro inscrito. O senhor é o segundo inscrito. 

Eu vou agora conversar com a Senadora Gleisi 
que é a quinta inscrita. Caso consiga uma troca, que 
também pode ser feita com o Senador Luiz Henrique, te-
nho o maior prazer em fazer a mudança regimental.

Muito obrigada.
Desculpe-me, mas é o único jeito de funcionar.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Agradeço. Vamos tentar encontrar o melhor 
possível para que o Senador Luiz Henrique também 
possa falar antes de viajar.

Srª Presidente e nobres colegas, todos nós esta-
mos bastante preocupados com o fantasma da inflação, 
que parece rondar novamente a nossa economia.

Após o processo de estabilização advindo do 
Plano Real em meados da década de 1990, e com o 
estabelecimento de mecanismos de contenção fiscal e 
orçamentária, passamos os últimos anos com o dragão 
inflacionário contido e dentro das metas estipuladas.

Entretanto, números divulgados na última sema-
na pelo IBGE apontam que o índice oficial de inflação 
ultrapassou a meta estabelecida pelo Banco Central, 
de 6,5% no acumulado anual. 

Não há, portanto, como negar que vivemos um 
momento delicado e que todos os esforços devem ser 
envidados no sentido de controlar essa que já foi uma 
praga, uma doença visceral de nossa economia. Como 
um paciente em recidiva, o mal andava sob controle mas 
começa a dar os primeiros sinais de que não podemos 
esmorecer no tratamento para contê-lo e domá-lo.

O Governo já reconheceu o problema e anunciou 
que tem como prioridade proteger o valor da moeda 
e sua estabilidade. O debate agora, devidamente mu-
niciado por especialistas e técnicos oficiais, é quanto 
aos remédios adequados para o controle do fenômeno 
ou os instrumentos de que dispõe o Governo para não 
permitir a retomada do nosso histórico e indesejado 
processo inflacionário. 

Antes de qualquer coisa, SRA. Presidente, enten-
demos que medidas de combate à inflação não devem 
significar, necessariamente, uma dura contenção de 
nossa escalada de crescimento. Seria como o médico 
receitar um potente e perigoso antibiótico para conter 
uma infecção ainda localizada e incipiente.

Nesse sentido, inúmeros economistas apontam 
que medidas rígidas e amargas como aumento expo-
nencial da carga tributária e das taxas de juros – que, 
de fato, poderiam reverter expectativas inflacionárias 
– ocasionam efeitos colaterais extremamente danosos 
ao dinamismo da nossa atividade econômica.

Ou seja, meus nobres Colegas, sob o ponto de 
vista de uma artificial ortodoxia monetarista, o temido 

dragão inflacionário seria debelado com uma estraté-
gia de inanição, ou contenção, de nossa economia. Ao 
estancar o consumo, colocando-lhe obstáculos fiscais 
e financeiros, a inflação seria, automaticamente, con-
trolada e dominada, mesmo que na “marra”.

Mais uma vez, nobre Presidente e Colegas, rea-
firmo: esse não deve ser o caminho a ser adotado por 
nossas autoridades monetárias e econômicas para 
atacar o problema, sob pena de estancar, por tabela, 
a nossa admirável escalada econômica recente. 

A perspectiva de inflação é um problema, sim, 
que se apresenta no momento e deve merecer toda 
a nossa atenção e cuidado. Mas, a fim de combater 
essa praga, não podemos receitar pesticidas mortais 
que comprometam a própria vitalidade de nossa eco-
nomia. 

Dessa forma, Srªs e Srs. Senadores, há medi-
das outras que entendemos provocar o mesmo efeito 
combativo sem a letalidade apresentada pelas medi-
das ortodoxas monetaristas. O desenvolvimento e o 
crescimento econômico deve andar lado a lado com 
o combate à inflação, e não serem colocados como 
supostos catalisadores ou vilões no processo de alta 
de preços. 

A primeira dessas medidas recomendáveis está 
no controle e na melhoria dos gastos públicos. Tal 
atitude, Sr. Presidente, permitiria não somente um di-
recionamento adequado do orçamento público como 
diretamente uma redução na taxa de juros que orto-
doxamente é o instrumento usualmente instado a dar 
um “freio” na atividade econômica.

Outro campo possível de ação do Governo, e 
sem os riscos aos quais nos referimos, reside na gama 
de preços controlados e administrados pelo próprio 
Governo. 

Ora, meus nobres Colegas, aí está um campo no 
qual o Governo não tem tido uma conduta desejável 
no sentido de controlar a alta dos preços no mercado. 
Pelo contrário, tem sido justamente a alta nas tarifas 
e nos custos dos serviços de utilidade púbica – como 
energia, transportes públicos ou combustíveis – que 
tem dado força e contribuído para a recente escalada 
inflacionária.

Nesse sentido, a indexação de preços – uma 
terrível herança de nosso passado de hiperinflação – 
surge como elemento adicional e corrosivo de nossa 
estabilidade econômica. A ela devem ser direcionadas 
as armas de combate à inflação, devidamente muni-
ciadas pelas autoridades monetárias.

Nobre Presidente e Colegas, devemos estar aten-
tos para que não surjam, mais uma vez, medidas orto-
doxas e brutais de controle inflacionário que venham a 
frear o vigor e o ímpeto de nossa atividade econômica, 
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promovendo o desemprego e o seu desaquecimento. 
A boa ciência econômica ensina que há formas muito 
mais seguras e interessantes de fazê-lo sem compro-
meter o bem-estar de nossa população e o progresso 
de nosso País. 

Nobre Presidente e demais Colegas, são algumas 
reflexões que trago nesta tarde em relação a esse mo-
mento que estamos vivendo e com que a nação está, de 
certo modo, muito preocupada com a volta da inflação. 
Com isso, cria-se um mecanismo de indexação e volta 
aquele circulo vicioso que já conhecemos.

Aí é que está o problema de termos medidas 
ás vezes drásticas, mas necessárias para podermos 
enfrentar esse problema que está aí nos horizontes a 
nos visitar. Acho que essa é uma questão. 

Ontem à noite, eu escutava o Senador Armando 
Monteiro falar na questão da gestão pública. 

A gestão pública, Senador Luiz Henrique da Sil-
veira, e V. Exª tem defendido isso no Governo de Santa 
Catarina, acho que ali...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) Pois não, SRA. Presidente, devo concluir. 

A gestão pública dever ser feita principalmente 
com o racionamento do custeio e dos seus efeitos. Se 
começarmos a dar esses exemplos... No setor privado 
podemos até colher essas modalidades. Aí, reside algu-
ma coisa que inspira até certa credibilidade à Nação. 

Acho que esses são os pontos fundamentais 
inseridos nesse breve pronunciamento que estamos 
deixando à Casa.

Quero agradecer mais uma vez e sei que ten-
tei, Senador Luiz Henrique, junto à Presidência, mas, 
infelizmente... Eu queria falar no lugar de V. Exª, que 
chegaria logo depois, mas para não infringir o Regi-
mento... Acredito que V. Exª vá conseguir. O Senador 
Paim também está para viajar e eu não pude atendê-
lo porque também viajo hoje. Vou ficar devendo esse 
favor ao eminente Senador. 

Queria dizer que a Senadora Gleisi ainda vai ter 
a oportunidade de falar, assim como o Senador Luiz 
Henrique, antes de viajar também, vai deixar... Nesta 
Casa, vamos conseguir fazer com que possamos che-
gar a um bom termo. 

Eram as considerações, SRA. Presidente e Co-
legas.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Casildo Maldaner, também 
pela gentileza de ter entendido a dificuldade, mas que 
foi resolvida. 

Fala agora o Senador Luiz Henrique pela Lide-
rança do seu Partido.

Passo a Presidência ao Senador João Pedro em 
virtude de um compromisso no Ministério.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – SRA. Presiden-
te, Senadora Marta Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, a 
imprensa noticiou que o Brasil perdeu, em um ano, 
seis pontos na competitividade internacional. Embora 
oitava economia do mundo, a nossa é hoje a 44ª em 
competitividade na relação com as 59 economias mais 
avançadas do mundo. Essa é uma questão, Srªs e Srs. 
Senadores, para uma profunda reflexão desta Casa, 
da Câmara dos Deputados, do Parlamento como um 
todo, do Governo Federal, dos Governos Estaduais, 
dos Governos Municipais e da sociedade.

Quais são os fatores que impedem o Brasil de 
expressar o tamanho da sua economia no grau compa-
tível de competitividade? Os fatores são diversos. Eles 
estão conectados com a política cambial brasileira, com 
as altas taxas de juros e com a alta carga fiscal. Estão 
conectados também com a infraestrutura do País e, 
sobretudo, com a baixa produtividade nacional.

Hoje há um conjunto de fatores que faz com que 
o Brasil tenha sido ultrapassado, nos últimos doze me-
ses, por países como o México, como o Peru, como 
a Itália, como as Filipinas, como a Turquia, como os 
Emirados Árabes. Chegamos à posição, na América 
Latina, do quarto lugar em competitividade. Três ou-
tros países sul-americanos, à frente deles o Chile, nos 
ultrapassaram nesse fator. 

E esse é um problema que tem de estar no cen-
tro das discussões e dos debates desta Casa e da 
sociedade brasileira. Tem de ser uma preocupação 
diária, ou melhor, de cada minuto, de minuto a minu-
to, do governo.

É preciso resolver os entraves, a competitivida-
de da empresa nacional no concerto internacional. 
É preciso refletir sobre a redução da carga fiscal, da 
simplificação do sistema tributário, da universalização 
do pagamento de impostos, da descentralização, do 
fortalecimento dos Estados e Municípios.

(Interrupção do som.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
São temas recorrentes nesta Casa, na Câmara dos De-
putados e na imprensa nacional, há várias décadas. 

Agora, chegamos a um ponto crucial: não pode-
mos adiar essas reformas, sob pena de que o Brasil 
perca a oportunidade de ouro que tem para se trans-
formar em uma Nação desenvolvida e em uma das 
primeiras Nações do mundo.
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Durante o discurso do Sr. Luiz Henrique, 
a Sra. Marta Suplicy, 1º Vice-Presidente, deixa 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Pedro.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Luiz Henrique.

Vamos voltar para a lista de oradores.
Senadora Gleisi Hoffmann, V. Exª tem a pala-

vra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, quero pedir a minha inscrição pela Lide-
rança do PSDB.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Sem revisão da oradora.) – Acho que a Senadora Ana 
Amélia está na minha frente. Houve um pedido de subs-
tituição – o assessor dela falou comigo – pelo Senador 
Suplicy que falaria no lugar dela. Então acho que me 
antecede. Consulto o Presidente. É isso?

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Não tenho esse pedido, estou ouvindo-o ago-
ra. A Senadora Ana Amélia é a terceira, e o Senador 
Eduardo Suplicy é o sexto. É uma permuta?

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Isso. Ela fez uma solicitação. Ela queria trocar comigo, 
mas eu não podia trocar; então ela solicitou ao Sena-
dor Suplicy para trocar.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª tem a palavra, Senador Suplicy, por dez 
minutos, por permuta com a Senadora Ana Amélia.

V. Exª tem nove minutos.
Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadores, caro 
Presidente João Pedro, gostaria hoje de enfatizar o bom 
relacionamento que a Presidenta Dilma Rousseff vem 
tendo com todos os movimentos sociais, ou pratica-
mente todos os movimentos sociais que conhecemos e 
que se organizam no Brasil. Sejam aqueles que se pre-
ocupam com a situação dos trabalhadores rurais sem 
terra, como o MST, a Contag, a Concrab – esta como 
uma instituição que trata, sobretudo, das questões das 
cooperativas dos trabalhadores familiares – seja com 
os movimentos que lutam pelo direito à moradia, seja 
com os movimentos que lutam pelo direito dos povos 
da rua. Há, no Brasil, hoje, a Coordenação Nacional 
dos Povos da Rua, Movimento Nacional da População 
de Rua, que se reúne com regularidade em São Pau-
lo, discute quais são as suas principais dificuldades, 
ali, sobretudo na Casa de Oração, no Bom Retiro, um 
lugar que foi reservado pela Igreja Católica, sobretu-

do por Dom Paulo Evaristo Arns, para que houvesse 
uma casa de oração destinada aos moradores de rua. 
Eles ali se reúnem, mas também as pessoas que como 
hoje aqui recebemos: os movimentos e organizações 
preocupados com as pessoas que tenham qualquer 
deficiência auditiva.

O Senador Lindbergh Farias fez uma reunião 
memorável, na manhã de hoje, convidando inúme-
ros Senadores para ouvirmos as reivindicações que 
foram, inclusive, colocadas, na manhã de hoje, para 
o Ministro da Educação Fernando Haddad, a fim de 
acompanharmos essas demandas. 

Temos observado que também a Contag, Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, 
e, em especial, a Central Única dos Trabalhadores, a 
CGT e todas as centrais sindicais importantes do Brasil 
normalmente se têm reunido com a Presidenta Dilma 
Rousseff, para dialogar, com o esforço de coordenação 
do Ministro Gilberto Carvalho, que tem por responsa-
bilidade o diálogo entre as diversas organizações dos 
movimentos sociais com o Governo, promovendo reuni-
ões com as mais diversas áreas dos Ministérios, quais 
sejam: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Ministério das Cidades; Ministério 
da Integração Nacional, e assim por diante. 

No ano passado, o Movimento Nacional da Popu-
lação de Rua solicitou-me que eu expressasse a eles 
quais seriam as vantagens para os moradores de rua 
da eventual aplicação no Brasil de uma renda básica de 
cidadania. E foi então que o Coordenador Nacional do 
Movimento Nacional da População de Rua, Anderson 
Lopes Miranda, convidou-me para participar de diver-
sas reuniões, primeiro na Casa de Oração do Povo da 
Rua, no Bom Retiro, e, depois, na outra sede em que 
eles costumam se reunir, no Largo São Francisco ou 
ali próximo do Largo São Francisco. 

Então, no dia 23 de setembro de 2010, durante 
o Natal do povo com o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e a Presidenta Dilma Rousseff, este Movimento 
Nacional da População de Rua apresentou, assinado 
por suas principais lideranças, o documento, que diz 
o seguinte: 

Querido Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e 

Querida Presidenta Dilma Vana Rous-
seff

O Movimento Nacional da População de 
Rua quer aqui expressar o seu contentamen-
to pelo fato de, pela oitava vez, em todos os 
anos de seus dois mandatos, ter o Presiden-
te Lula dedicado a véspera do Natal para se 
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encontrar com a População de Rua, ouvir as 
nossas dificuldades e estar atento às suges-
tões que temos apresentado para melhorar as 
nossas vidas e vivermos todos num Brasil me-
lhor. Nossa felicidade em 2010 é ainda maior 
porque, desta vez, em sua companhia, está a 
nova Presidenta eleita, com todo nosso apoio, 
Dilma Rousseff. 

Queremos agradecer a atenção que teve 
para com o Povo da Rua e todos aqueles que, 
por gerações, mal conseguiam chegar junto 
aos governantes, pudéssemos estar falando 
diretamente com o Presidente. Dentre as inú-
meras proposições que temos estudado em 
nossas plenárias, realizadas a cada primeiro 
sábado do mês, estudamos com afinco aque-
la que está prevista para ser instituída na Lei 
10.835/2004, já aprovada por todos os parti-
dos no Congresso Nacional e sancionada por 
Vossa Excelência, em 8 de janeiro de 2004. 
Refere-se à Renda Básica de Cidadania, a qual 
deverá ser instituída por etapas, a critério do 
Poder Executivo, iniciando-se pelos mais ne-
cessitados, até que se torne o direito de toda 
e qualquer pessoa, não importa a origem, 
a raça, o sexo, a idade, a condição civil ou 
mesmo sócio-econômica receber uma renda 
que, na medida do possível, atenderá as suas 
necessidades vitais. A ninguém será negada. 
Crescerá com o progresso da Nação. 

Portanto, ao contrário de hoje, quando 
notamos que grande parte dos moradores de 
rua não conseguem ter acesso aos programas 
sociais, inclusive ao Bolsa Família, após de-
batermos bastante o assunto, inclusive com o 
Senador Eduardo Suplicy (...), ficamos conven-
cidos de que é hora de o Governo universalizar 
o direito de todos participarmos da riqueza de 
nossa Nação. Aliás, como tão bem disseram 
os Papas João XXIII e Paulo VI, na Encíclica 
Gaudium et Spes, em 1965: “Deus destinou a 
Terra, com tudo que ela contém, para o uso 
de todos os homens e povos, de modo que 
os bens criados devem bastar a todos com 
equidade”.

Saudamos o objetivo maior expresso pela 
Presidenta Dilma Rousseff ao expressar que 
quer erradicar a miséria, a pobreza absoluta, 
nos próximos quatro anos. E que inclusive uti-
lizará parte significativa da riqueza gerada pe-
las reservas de petróleo do pré-sal para essa 
finalidade. Ao lado das boas oportunidades 
de educação para todo o povo, e até para que 

todos tenhamos os meios de sobrevivência 
para prover a boa educação a nossas famí-
lias, avaliamos como fundamental em breve 
estendermos a Renda Básica de Cidadania a 
toda a população.

Compreendemos como, com a RBC, os 
que têm mais deverão contribuir para que eles 
próprios e todos os demais venham a receber. 
Como assim será eliminada a burocracia en-
volvida em se ter que saber quanto cada um 
ganha no mercado formal ou informal. Como 
ninguém mais vai precisar dizer que pouco 
tem, para efeito de receber o que é justo para 
todos os residentes no Brasil. Como se elimi-
nará o fenômeno da dependência que causa 
as armadilhas do desemprego e da pobreza. 
E como se garantirá muito maior dignidade e 
liberdade a todos os seres humanos, em espe-
cial para aqueles que, por falta de alternativas 
de sobrevivência, se veem tantas vezes ins-
tados à venda de seus corpos, a se tornarem 
membros das quadrilhas de narcotraficantes 
ou se veem quase obrigados a aceitarem tra-
balhos em condições próximas da escravidão 
ou humilhantes.

Sabemos que a própria lei diz que a Ren-
da Básica de Cidadania será alcançada por 
etapas. Mas V. Exªs...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Concluirei em um minuto, Sr. Presidente.

Mas V. Exªs terão todo o apoio da po-
pulação de rua para que deem os passos ne-
cessários para torná-la uma realidade. Como 
ressaltou Celso Furtado, no dia da sanção da 
lei: “Com freqüência, o Brasil foi referido como 
um dos últimos países a abolir o trabalho es-
cravo. Agora, com a Lei da Renda Básica de 
Cidadania, o Brasil será referido como o pri-
meiro que institui um sistema de solidariedade 
tão abrangente e, ademais, aprovado pelos 
representantes de seu povo”. Realizaremos, 
assim, o objetivo de Josué de Castro – ho-
menageado pela Presidenta Dilma em 8 de 
novembro último, quando, em 23 de março de 
1956, disse, na Câmara dos Deputados: “Eu 
defendo a necessidade de darmos o mínimo 
a cada um, de acordo com o direito que têm 
todos os brasileiros de ter um mínimo para a 
sua sobrevivência”.
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O nosso grande abraço, feliz Natal ao 
Presidente Lula e à Presidenta Dilma, às suas 
famílias e a todo o povo brasileiro.

Anderson Lopes Miranda 

Esse documento foi assinado por todas as lideran-
ças do Movimento Nacional da População de Rua.

Muito obrigado, Sr. Presidente João Pedro.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.
Com a palavra o Senador Paulo Paim, para uma 

comunicação inadiável.
V. Exª tem cinco minutos.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Quero apenas registrar que hoje tivemos, aqui, 
uma emocionante audiência com a marcha dos sur-
dos, na Comissão de Direitos Humanos, liderada pelo 
Senador Lindbergh, que contou com a presença de 
muitos Senadores e Deputados Federais.

Eles estiveram hoje com o Ministro Fernando Ha-
ddad e lhe entregaram uma pauta em que pedem que 
façamos constar do Plano Nacional de Educação, na 
Câmara e no Senado, o compromisso do Brasil com 
a expansão nessa área de escolas bilíngues para 
surdos, que, além do ensino de Libras, haja também 
o ensino de Português, de modo que eles possam ter 
maior oportunidade. 

Então, quero registrar a presença de todas as 
lideranças, do Brasil inteiro, que participaram aqui, 
cerca de dois mil líderes, entre familiares e surdos, e 
eu não posso deixar de registrar a importância desse 
trabalho e a importância de este Congresso se debru-
çar sobre o assunto. 

Aliás, Sr. Presidente, uma das reivindicações que 
vamos apresentar a esta Casa é a contratação de mais 
intérpretes para permitir, por exemplo, que a TV Se-
nado tenha transmissão em Libras, como já tem a TV 
Câmara. Acho que é algo importante para tratarmos 
com o Presidente Sarney, que é muito sensível a isso, 
e com a Mesa da Casa.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o meu pronunciamento vai na mesma li-
nha do Senador Wellington, porque hoje estão aqui 
em Brasília surdos de todo o Brasil. Eles se reúnem 
nos dias 19 e 20 de maio para que as autoridades do 
Executivo, do Legislativo e do Judiciário ouçam as 
suas reivindicações.

Os surdos, embora tenham direitos como pesso-
as com deficiência, têm demandas específicas ligadas 
principalmente à comunicação. Na opinião de especia-

listas, a linguagem está na base de todo o processo 
de aprendizagem.

É no contato umas com as outras que as pessoas 
vão construindo essa linguagem, processo esse que 
se dá basicamente de forma oral. Para os surdos, en-
tretanto, o processo de compreensão da fala é preju-
dicado, podendo comprometer, assim, todo o processo 
de aprendizagem.

No encontro de surdos em Brasília, eles estão 
reivindicando também o direito de uma educação de 
qualidade, direito esse que está assegurado no Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência, em discussões que 
fizemos, inclusive, com as Apaes. Também tem por 
princípio garantir a educação de qualidade para es-
sas pessoas.

Sr. Presidente, educação: essa que deve aconte-
cer preferencialmente na chamada escola regular de 
ensino. No entanto – essa é a reivindicação principal 
deles –, cabe ao deficiente e seu familiar optarem ou 
não por um ensino especializado ou pela chamada 
rede regular de ensino.

Eu, embora estivesse em outro evento, assisti à 
parte da audiência hoje pela manha e percebi que eles 
questionam a posição do MEC, que fala que todos têm 
que estar na escola regular. Eles querem ter o direito de 
optar pela escola regular ou pela escola especializada, 
posição que também endosso, porque já a coloquei no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Sr. Presidente, a educação é um direito bem como 
a modalidade em que ela se dará. A educação inclu-
siva é extremamente desejável e recomendável, mas 
isso não pode ferir o princípio da liberdade de escolha. 
Entre os surdos, existem aqueles que querem uma 
educação em escola regular, mas também há aqueles 
que querem ter o direito de estar na escola especial, 
Sr. Presidente, afinal são oralizados e não aptos para 
a leitura labial. Mas há também surdos que não são 
oralizados e preferem a educação especializada com 
profissionais que dominem a Língua Brasileira de Si-
nais, Libras.

O que está sendo proposto é uma reflexão profun-
da sobre a educação, algo que leve em consideração a 
escolha dos surdos, fazendo com que, cada vez mais, 
essa parcela significativa de pessoas tenha acesso a 
uma educação realmente inclusiva, ou seja, que inclua 
a diferença dentro da própria diferença.

Quero destacar ainda, Sr. Presidente, mais uma 
vez, que a educação deve preferencialmente ocorrer 
em escolas da rede regular. Esse é o centro de debate. 
Devemos privilegiar a educação inclusiva. Mas o que é 
uma educação inclusiva de fato? É apenas dizer que 
todos estarão no mesmo espaço ou garantir que todos 
possam ter acesso e direito de escolha? 
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Sr. Presidente, não posso deixar de ressaltar a 
importância do evento realizado hoje pela manhã na 
Subcomissão de Assuntos da Pessoa com Deficiência. 
O Senador Lindbergh Farias presidiu com muito equi-
líbrio e com muita tranquilidade aquela audiência com 
centenas de pessoas. Meus cumprimentos à Subcomis-
são da Pessoa com Deficiência! Meus cumprimentos a 
todos os Senadores e, diria – e por que não dizer? –, 
especialmente ao Presidente Lindbergh Farias! 

Entendo, Sr. Presidente, que momentos como 
esse é que mostram que o social está aqui dentro da 
Casa.

Quero também informar, Sr. Presidente, que só 
não estive lá porque participei, aqui no Auditório Pe-
trônio Portela, do lançamento da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Trabalhadores Terrestres, liderados 
naquele momento pela Deputada Federal Jô Moraes, 
que foi eleita coordenadora na Câmara. Coube a mim 
coordenar essa Frente Parlamentar aqui no Senado. 

Quero também destacar a presença lá, durante 
todo o período, quando fiz a abertura a pedido da De-
putada Jô Moraes, do Sr. Senador Clésio Andrade. 

Acabamos configurando um calendário para visitar 
nove regiões do País para discutir desde os acidentes 
de trânsito até a situação de todos os profissionais que 
atuam no transporte terrestre. Uma das coisas que 
mais enfatizei foi a importância de assegurar a esse 
profissional o direito à aposentadoria especial, já que 
trabalha em áreas consideradas insalubres, penosas 
e periculosas.

Com isso, Sr. Presidente, concluo a minha fala. 
Como tive que sintetizar, devido aos cinco minutinhos, 
que V. Exª considere na íntegra meus dois pronuncia-
mentos, tanto o da Frente Parlamentar, que dividi com 
a Deputada Jô, hoje pela manhã, o lançamento, como 
também deste importante evento aqui em Brasília, que 
é o encontro de surdos de todo Brasil. 

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, surdos de todo o Brasil estão reunidos em 
Brasília dias 19 e 20 de maio, buscando ser ouvidos 
em suas reivindicações. 

Os surdos, embora tenham direitos, como pesso-
as com deficiência tem demandas específicas ligadas 
principalmente à comunicação. 

Na opinião de especialistas, a linguagem está na 
base de todo o processo de aprendizagem. É no con-
tato umas com as outras que as pessoas constroem a 
linguagem, processo esse que se dá basicamente de 

forma oral. Para os surdos, entretanto, o processo de 
compreensão da fala é prejudicado, podendo compro-
meter assim todo o processo de aprendizagem. 

No encontro dos surdos em Brasília, eles esta-
rão reivindicando também o direito de uma educação 
de qualidade, direito esse assegurado no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, que também tem por princípio 
garantir a educação de qualidade para essas pessoas. 
Educação essa que deve acontecer preferencialmente 
em escola regular de ensino, no entanto, cabe ao defi-
ciente e sua família optar ou não por um ensino espe-
cializado ou em escola da rede regular de ensino.

A educação é um direito, bem como a modalidade 
em que ela se dará. A educação inclusiva é extrema-
mente desejável e recomendável, mas isso não pode 
ferir o princípio da liberdade de escolha.

Entre os surdos existem aqueles que querem 
uma educação em escola regular, afinal, são oraliza-
dos e são aptos para a leitura labial, mas há também 
surdos que não são oralizados e preferem a educação 
especializada, com profissionais que dominam a Lín-
gua Brasileira de Sinais – LIBRAS.

O que está sendo proposto é uma reflexão para 
a educação, algo que leve em consideração a esco-
lha dos surdos, fazendo com que cada vez mais essa 
parcela significativa de pessoas tenha acesso a uma 
educação realmente inclusiva, ou seja, que inclua a 
diferença dentro da diferença.

Quero frisar mais uma vez, que a educação deve 
preferencialmente ocorrer em escola da rede regular 
de ensino, ou seja, nós devemos privilegiar a educa-
ção inclusiva, mas o que é uma educação inclusiva 
de fato?

É apenas misturar alunos com e sem deficiên-
cia? Ou propiciar que todos possam ter acesso, ain-
da que de forma especializada, a uma educação de 
qualidade?

Em suma, a educação de surdos deve passar por 
uma ampla reflexão, envolvendo todos os atores desse 
processo: os próprios alunos surdos e suas famílias, 
professores, diretores e intérpretes de LIBRAS.

Não posso deixar de ressaltar novamente que 
sou defensor ferrenho da educação inclusiva. O que 
pretendo aqui é apenas deixar espaço para o debate, 
para a reflexão e a análise das propostas que surgem 
da sociedade e que têm o objetivo de contribuir. 

Quero registrar meus cumprimentos ao Presi-
dente da Subcomissão de Assuntos Sociais da Pes-
soa com Deficiência, Lindbergh Farias, e os demais 
componentes da Subcomissão pela Audiência Pública 
que realizaram esta manhã para debater os direitos 
dos surdos.
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Fico feliz em ver que esta Casa está, cada vez 
mais, ouvindo as ruas, dando voz aos legítimos anseios 
da nossa gente. Isso é excelente!!! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, informo que no dia de hoje cidade parti-
cipei da instalação da Frente Parlamentar em Defesa 
dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, que vai 
debater a regulamentação profissional dos motoristas 
e consolidar e ampliar os direitos relativos à saúde e 
a segurança de todos os trabalhadores no transporte 
terrestre desse País. 

A Frente Parlamentar já recebeu adesão de 185 
Deputados Federais e 27 Senadores que terão muitos 
trabalhos para os próximos dias. Vamos ter que debater 
e analisar 60 projetos que versam sobre os diversos 
temas de interesse dos transportadores brasileiros. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
destacar os principais itens que serão debatidos: a 
regulamentação profissional, a jornada de trabalho, a 
aposentadoria especial, a insalubridade, a periculosi-
dade além de outras questões relativas ao Código de 
Trânsito e a Previdência Social.

Com a finalidade de apurar a violência no trânsi-
to, bem como a situação dos motoristas profissionais, 
a Comissão de Direitos Humanos estará realizando 
diligências nas cinco regiões do país.

O primeiro encontro acontecerá na região Sul no 
dia 27 de maio. Após na região Sudeste no dia 17 de 
junho. Depois, região Centro-Oeste no dia primeiro de 
junho. No dia 15 de julho será em Porto Alegre. No dia 
05 de agosto na região Nordeste. No dia 26 de agosto 
na região Norte. No dia 02 de setembro será em Belo 
Horizonte e finalmente no dia 19 de setembro aqui no 
Congresso Nacional.

A sessão Solene de Instalação da Frente hoje 
pela manhã aqui no Auditório Petrônio Portela, foi 
uma grande festa, recebeu mais de 600 profissionais 
do transporte terrestre de todo o Brasil assim como as 
lideranças sindicais e de federações.

A solenidade foi presidida pela Deputada Fede-
ral Jô Moraes. Registro que com gesto muito nobre 
e gentil me concedeu a honra de abrir os trabalhos. 
Esperou inclusive que eu concluísse a instalação da 
Subcomissão Permanente da Criança, do Adolescente, 
da Juventude e do Idoso. 

Que elegeu a senadora Marinor Brito como pre-
sidente e o senador Marcelo Crivella como vice.

Tenho certeza que a senadora Marinor Brito, 
em parceria com o senador Marcelo Crivella farão um 
belo trabalho.

Os trabalhadores no plenário do Auditório Pe-
trônio Portela aclamaram a Deputada Jô Moraes por 
unanimidade coordenadora da Frente dos Transportes 
Terrestres na Câmara dos Deputados e coube a este 
senador a Coordenação no Senado Federal.

Além do senador Clésio Andrade, ligado à área 
dos transportes e que defende as mesmas teses como 
as minhas estiveram presentes também os senado-
res Ana Amélia, José Pimentel, e Vanessa Grazziotin; 
os Deputados Federais: Paulo Pereira da Silva, Assis 
Mello e Lincoln Portela. Deputado Estadual de Minas 
Gerais, Celinho. 

Dentre os sindicalistas estiveram presente: Omar 
José Gomes, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terrestres. José Augusto 
da Silva, Secretário Geral da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio. José Calixto Ramos, 
Presidente da Nova Central Sindical de Trabalhadores. 
Vanderlei Furtado, Presidente da União Geral dos Traba-
lhadores. Nazareno Afonso, Presidente da Associação 
Nacional dos Transportadores Públicos. Vagner Farjado, 
Presidente da Federação dos Metroviários.

Eliane da Costa dos Santos, caminhoneira de 
Osasco. Débora Silva, motorista de ônibus da cidade 
de Americana em São Paulo.

O Procurador do Trabalho, Adélio Justino de Lu-
cas.

No encerramento do encontro, convidei a todos 
para a audiência pública na Comissão de Direitos Hu-
manos para tratarmos do organograma dos nossos 
trabalhos.

Acredito na força do diálogo, somente assim é 
que se consegue um grande entendimento entre em-
presários e trabalhadores do setor.

O Estatuto dos Trabalhadores em Transporte 
Terrestre deverá ser o grande guarda-chuva que pro-
tegerá a todos.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. João Pedro, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – V. Exª será atendido nos termos regimentais, 
Senador Paulo Paim.

Senadora Marta Suplicy.
A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
queria comunicar que, nessa manhã, tivemos a visita 
da Rainha Silvia, da Suécia, para abrir um seminário 

12294.CS3.indd   17428 25/05/2011   10:04:04



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  20  17429 

contra exploração de crianças e combate a todo tipo 
de exploração infantil. Foi na Câmara.

Depois, uma visita da Rainha ao Presidente Sar-
ney, em que também tivemos a rainha brasileira Xuxa, 
que acompanhou todo o evento e falou bonitas pala-
vras para as crianças que hoje apanham e que não 
têm como se defender.

Essa já foi uma lei que, há algum tempo, esteve 
em discussão na Câmara e foi retirada; o Presidente 
Lula mandou um projeto de lei, e esse projeto de lei 
está em discussão na Câmara.

Realmente, nós temos que ter uma visão de 
coisas que eram normais antigamente, como a escra-
vidão. Hoje nos arrepia pensar que isso pudesse ter 
ocorrido. Coisas que eram normais, como mulheres 
que não podiam se locomover sem autorização por 
escrito do marido, hoje nem podemos pensar que isso 
existia. Como disse o Presidente Sarney, quando ele 
estudou existia palmatória na escola. Hoje não temos 
mais, aliás temos ao contrário, às vezes até alunos 
extremamente agressivos. 

A questão da educação não passa mais pela 
violência. Não adianta dizer – e vou repetir as pala-
vras da Xuxa: “Eu educo o meu filho, eu bati nele por 
amor”. Violência não cria nada de bom, violência cria 
mais violência. 

Por isso eu quero dizer que foi uma visita extrema-
mente importante da majestade sueca ao nosso País. 
A Rainha Silvia tem-se destacado por esse trabalho.

Em 1996, eu era Parlamentar e estive na Suécia 
para fazer parte do primeiro seminário contra violência 
infantil, e isso progrediu nesses anos todos. É muito 
importante que tenhamos um símbolo internacional 
como a rainha de um país que tem essa coerência, 
porque, há mais de décadas, tem essa lei que proíbe 
espancamentos de crianças e que teve uma reper-
cussão internacional, mudando legislaturas de tantos 
países, e, no Brasil, que tenhamos engajada nessa 
campanha, como eu brinquei, a rainha Xuxa, que fala 
com as massas e que pode ajudar muito a coibir a vio-
lência contra as nossas crianças brasileiras.

Era isso que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Parabéns, Senadora Marta Suplicy.
Quero registrar e dar as boas-vindas aos alu-

nos do Ensino Médio do Colégio Estadual Machado 
de Assis, da cidade de Aparecida de Goiânia. Sejam 
bem-vindos ao plenário, à galeria do Senado da Re-
pública.

O próximo orador inscrito é o Senador Jayme 
Campos.(Pausa)

Não se encontra.

A próxima oradora inscrita é a Senadora Gleisi 
Hoffmann.

Passo a presidência à Vice-Presidente da Casa, 
Senadora Marta Suplicy.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Senador Randolfe.

Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
visitantes que estão aqui, nesta tarde, no plenário do 
Senado da República.

Em primeiro lugar, quero fazer uma saudação à 
Comissão de Assuntos Sociais, especialmente à sub-
comissão que trata dos assuntos relativos à pessoa 
com deficiência, presidida pelo Senador Lindbergh, 
pelo encontro, pela audiência pública sobre os direitos 
da pessoa surda que hoje tivemos aqui no Senado, de 
grande importância para a nossa reflexão e avanço 
das políticas públicas.

Fazer também uma saudação à Deputada Jô 
Moraes e a todos os Deputados e Senadores que par-
ticiparam, junto com os trabalhadores, do lançamento 
da Frente Parlamentar em Defesa dos Trabalhadores 
em Transportes Terrestres e fazer uma saudação muito 
especial à comitiva paranaense que integrava hoje o 
lançamento da Frente. 

O que me traz aqui hoje são motivos para come-
morarmos os avanços da nossa economia.

O Brasil tem muitos motivos para comemorar. 
Continua em uma trajetória crescente em sua eco-
nomia, com geração de emprego e renda. A inflação 
mantém a sua trajetória de queda para o centro da 
meta. O relatório Focus, que é uma expectativa de 
mercado 2011 e, portanto, em geral pessimista, traz 
números muito interessantes nesta semana. O IPCA, 
na semana passada, estava em 6,33. Nesta semana 
o IPCA fechou em 6,31. O IGPDI, de 7 pontos passou 
para 6,94. O IGPM, de 6,92 para 6,81.

O mais importante é que o próprio mercado já 
reconhece hoje que estaremos dentro da meta, IPCA 
de 6,5%, banda superior da meta, ao final de 2011, 
com uma inflação de 6,31%. Ainda que a inflação nes-
te mês seja divulgada além do limite da meta, nós já 
temos todos os dados que indicam que ela está numa 
trajetória descendente. 

Por isso quero aqui parabenizar o Presidente do 
Banco Central do Brasil, Presidente Alexandre Tombini, 
toda a equipe econômica do Governo da Presidenta 
Dilma, porque disse com contundência em todas as 
audiências que esteve nesta Casa que a inflação es-
tará no centro da meta em 2012, sem comprometer 
o crescimento econômico, e que, neste ano, fecharia 
dentro da meta superior.
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Então, parabéns, porque estamos vendo que o 
combate à inflação está sendo consistente, determi-
nado e sem colocar em risco os ganhos econômicos 
que o nosso País já teve.

O relatório Focus também mantém a expectativa 
nos índices IPCA, IGP-M e IGP-DI, em 2012, de 5%. 

Sabemos que a inflação por que passamos se 
deve por alguns motivos: aumento das commodities; 
a inflação no mundo; e ainda alguns reflexo das me-
didas anticrise tomadas pelo governo do Presidente 
Lula, com objetivo de manter o crescimento da eco-
nomia nacional e, sobretudo, assegurar o emprego e 
a renda do trabalhador brasileiro.

Pois o Governo fez muito bem, e o resultado 
está aí. Brasil bate mais um recorde de geração de 
empregos. 

Aliás, esta era a preocupação do Senador Ca-
sildo Maldaner: exatamente controlar a inflação – ele 
que me antecedeu na tribuna – sem reduzir o ritmo 
do nosso crescimento e aquilo que conquistamos na 
nossa economia. 

Dados reais mostram que foram gerados no Bra-
sil, em 2010, novos 2.860.809 empregos formais entre 
celetistas e estatutários, número recorde para um único 
ano. A criação de empregos corresponde ao cresci-
mento de 6,9% em relação ao estoque de empregos 
que tínhamos em dezembro de 2009. E o numero de 
empregos nos três principais setores da economia 
cresceu acima do PIB. Entre os 22 subsetores da eco-
nomia, 18 apresentaram crescimento. 

No período do governo Lula, de 2003 a 2010, a 
geração de empregos formais atingiu a marca de 15.384 
milhões novos postos de trabalho. Um crescimento de 
53,63% ao longo do período.

A média anual de geração de emprego foi de 
1.923 milhão de vaga, aumento de 5,51% ao ano. Nú-
mero inédito na história do emprego formal para um 
período de oito anos consecutivos.

Em 2010, o rendimento médio dos trabalhado-
res formais apresentou um aumento real de 2,57%, 
tomando como referência o INPC, ao passar de R$ 
1.698,35, em dezembro de 2009, para R$ 1.742,00, 
em dezembro de 2010.

A verdade é que o Brasil, contrariando a grande 
maioria dos demais países desenvolvidos e alguns 
emergentes, vive uma situação de quase pleno em-
prego, com crescimento econômico e controle da in-
flação.

Falando em crescimento econômico, o Banco 
Central do Brasil já fala hoje em crescimento do PIB 
em 2011 próximo a 5%.

A atividade econômica cresceu 4% de janeiro 
a março, no confronto com o mesmo período do ano 

anterior; e vale lembrar que desde o fim de 2010 o 
Governo adota medidas de restrição ao crédito para 
conter a alta de preços. 

Aliás, o Governo vem trabalhando forte e decidi-
damente para o controle da inflação e por isso tem tido 
os êxitos que aqui relatei no início da minha fala. 

O Governo central, composto de Tesouro Nacio-
nal, Previdência e Banco Central, registrou um supe-
rávit primário acumulado de R$25,5 bilhões nos três 
primeiros meses deste ano, valor que supera, com um 
mês de antecedência, a meta fixada para o primeiro 
quadrimestre, que era de R$22,9 bilhões.

Em março, a economia para o pagamento de 
juros da dívida somou R$9,134 bilhões, o segundo 
melhor resultado para o mês desde 2008, quando 
atingiu R$10,606 bilhões. Em março de 2010, houve 
um déficit de R$4,553 bilhões. Ainda vivíamos, naque-
le período, o expansionista do enfrentamento à crise 
econômica mundial. 

As despesas com pessoal registraram queda de 
4,4% entre janeiro e março deste ano, em comparação 
com o mesmo período de 2010. Isso mostra a eficiên-
cia da política fiscal levada a cabo pelo Governo da 
Presidenta Dilma. 

O fato é que Brasil tem um dos melhores desem-
penhos fiscais do mundo. Foi por isso que tivemos uma 
elevação do nosso rating pela Fitch, Agência de clas-
sificação de risco, e, em breve, deveremos ter outras, 
por outras agências.

A confiança dos investidores internacionais conti-
nua bastante elevada, afinal, depois de recuar em abril, 
a entrada de dólares no Brasil voltou a crescer nas pri-
meiras semanas de maio, segundo o Banco Central. 

Mas o Governo não descuida e vem trabalhan-
do para assegurar mais competitividade as nossas 
exportações, com a busca do equilíbrio na relação 
real/dólar. 

Dados do Banco Central mostram que o volume 
de crédito concedido, pessoa física, também evoluiu, 
passou de R$344,5 bilhões, em março de 2010, para 
R$442,8 bilhões em março deste ano, o que representa 
crescimento de 28,5%. 

Fique claro que no mesmo período, a inadimplên-
cia passou de R$24,1 bilhões para R$26,1 bilhões, alta 
de 8,3%, muito inferior à expansão do crédito e do que 
se diz atualmente. . 

Sobre esses assuntos, vale saudar a notícia de 
que o Bacen criou ontem um supercomitê para acom-
panhar a evolução e desenvolvimento do sistema fi-
nanceiro no Brasil, chamado de Comitê de Estabilidade 
Financeira, Comef. Ele será composto por 11 departa-
mentos, duas gerências, pela Procuradoria-Geral do 
Banco Central e pela Secretaria Executiva da Casa. 
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Também integram o órgão todos os diretores e 
o Presidente da instituição, Alexandre Tombini. Os in-
tegrantes do novo braço da autoridade monetária irão 
se reunir bimestralmente para desenvolver estratégias 
e diretrizes para que a autoridade monetária se an-
tecipe aos riscos que possam afetar todo o mercado 
financeiro e causar problemas à economia.

Vale assegurar que, esta semana, no setor agrí-
cola, nós tivemos boas notícias. A Presidente Dilma 
disse que vai destinar ao plano safra de 2011/2012 os 
mesmos R$16 bilhões reservados para a agricultura 
familiar no biênio 2010/2011. Porém, assegurou a re-
dução dos juros e aumentou o limite de crédito máximo 
para os pequenos agricultores contraírem empréstimos 
no Pronaf – Programa Nacional de Agricultura Familiar, 
além de elevar de R$3,5 mil para R$4 mil o seguro-
safra para o setor e também prepara uma série de 
mudanças substanciais no crédito agrícola.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Eu queria pedir, Presidenta, a oportunidade de ter pelo 
menos mais dois minutos para que eu possa deixar 
registrado aqui um artigo que eu considero da maior 
importância e se refere ao que eu falei hoje, de Viní-
cius Torres, publicado no jornal Folha de S.Paulo, que 
mostra a importância que têm os programas sociais 
no Governo.

Diz o seguinte o título: 

“OPOSIÇÃO NÃO ENXERGA OS POBRES” 

Dilma Rousseff contou ontem a sindica-
listas rurais que vai cair a taxa de juros cobra-
da de pequenos agricultores, que vai garantir 
preços mínimos para a lavra deles e que a 
quantidade de dinheiro para o microcrédito rural 
não vai diminuir em relação a 2010, quando foi 
recorde. Quase ninguém vai dar bola. 

Dilma estava tratando do Pronaf, Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar. Pronaf? No ano passado, esse pro-
grama de empréstimos para pequenos negó-
cios rurais fechou uns 2 milhões de contratos, 
mais que o dobro do número de empréstimos 
acertados no último ano do governo FHC, que 
inventou a coisa toda em 1996. O dinheiro sai 
de bancos federais.

O Pronaf é um desses programas meio ig-
norados pelas “elites”, assim como no começo 
eram desprezadas ou avacalhadas iniciativas 
como o Bolsa Família, o ProUni, o aumento de 
vagas nas universidades federais, o Luz para 

Todos, o Programa de Microcrédito Produtivo, 
o aumento da aposentadoria “rural” do INSS 
e seu efeito sobre os pequenos negócios do 
interior etc.

Não vem ao caso aqui e agora discutir a 
qualidade ou a eficiência desses programas. 
Mas, juntos, afetaram e afetam a vida de mi-
lhões que passaram a vida toda largados, 
“desprezados e humilhados”, sem oferta al-
guma de oportunidades, em miséria obscura 
e infernal.

Tais programas afetam e afetaram tam-
bém a vida de gente mais remediada, mas que 
não podia colocar os filhos numa faculdade, o 
que impressiona vizinhos e parentes.

Os críticos do governo Lula, nos partidos 
ou nos meios de comunicação, não se davam 
conta do efeito e do alcance econômico (no 
varejo, ao menos), social e político dessas ini-
ciativas aparentemente dispersas e pequenas. 
Passaram a notar a maré lulista quando era 
tarde demais (para a oposição). Claro que a 
popularidade do ex-presidente veio da esta-
bilidade econômica, da inflação baixa e dos 
anos de crescimento bom, os melhores em 
30 anos. 

Mas não apenas.
Lula e seu governo foram buscar apoios 

em grotões (periferias urbanas ou sertões). “Fo-
ram falar” com gente até então ignorada. Bem 
ou mal, o petismo-lulismo alterou o contrato 
político-social dos governantes com os mais 
pobres, quase todo mundo no Brasil.

Muitos dos críticos do governo petista 
de agora, o de Dilma Rousseff, concentram 
suas avaliações de conjuntura e perspectivas 
político-econômicas nos grandes números ma-
croeconômicos: inflação, emprego, crescimento 
do PIB. Uns anos de inflação desagradável e o 
fim da “novidade” do PIB crescendo de modo 
contínuo de fato podem arranhar o prestígio 
político do petismo.

Tal análise, porém, é pobrezinha, poli-
ticamente inepta. Os críticos do governo pe-
tista parecem que vão cometer o mesmo erro 
de meados do governo Lula. De fato, parece 
que Dilma tem por ora bem menos novidades 
para apresentar. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senadora.
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A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Prossigo a leitura:

Parece. Mas seu governo apronta um 
plano de expansão do acesso à internet, um 
“Web para Todos”. Apronta um plano de erra-
dicação da miséria que pretende alcançar os 
muitos pobres ainda desgarrados e inovar a 
assistência aos já atendidos por programas 
sociais. Melhorou as condições do Pronaf. 
Etc. Etc.

Eu gostaria que esse texto fizesse parte integrante 
do pronunciamento que fiz agora, Srª Presidente. 

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA GLEISI HOFFMANN EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

OPOSIÇÃO NÃO ENXERGA OS POBRES

Vinícius Torres Freire

Dilma Roussef contou ontem a sindicalistas rurais 
que vai cair a taxa de juros cobrada de pequenos agri-
cultores, que vai garantir preços mínimos para a lavra 
deles e que a quantidade de dinheiro para o microcré-
dito rural não vai diminuir em relação a 2010, quando 
foi recorde. Quase ninguém vai dar bola.

Dilma estava tratando do Pronaf, Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Pronaf? 
No ano passado, esse programa de empréstimos para 
pequenos negócios rurais (agricultura, agropecuária, 
floresta) fechou uns 2 milhões de contratos, mais que 
o dobro do número de empréstimos acertados no úl-
timo ano do Governo FHC, que inventou a coisa toda 
em 1996. O dinheiro sai de bancos federais.

O Pronaf é um desses programas meio ignorados 
pelas “elites”, assim como no começo eram despreza-
das ou avacalhadas iniciativas como o Bolsa Família, 
o ProUni, o aumento de vagas nas universidades fe-
derais, o Luz para Todos (eletrificação dos grotões), 
o Programa de Microcrédito Produtivo (que liberou 
1,27 milhão de empréstimos em 2010), o aumento da 
aposentadoria “rural” do INSS e seu efeito sobre os 
pequenos negócios do interior etc. 

Não vem ao caso aqui e agora discutir a quali-
dade ou a eficiência desses programas. Mas, juntos, 
afetaram e afetam a vida de milhões que passaram a 
vida toda largados, “desprezados e humilhados”, sem 
oferta alguma de oportunidades, em miséria obscura 
e infernal.

Tais programas afetam e afetaram também a vida 
de gente mais remediada, mas que não podia colocar 
os filhos numa faculdade, o que impressiona vizinhos 
e parentes.

Os críticos do Governo Lula, nos partidos ou nos 
meios de comunicação, não se davam conta do efeito 
e do alcance econômico (no varejo, ao menos), social 
e político dessas iniciativas aparentemente dispersas e 
pequenas. Passaram a notar a maré lulista quando era 
tarde demais (para a Oposição). Claro que a populari-
dade do ex-Presidente veio da estabilidade econômica, 
da inflação baixa e dos anos de crescimento bom, os 
melhores em 30 anos. Mas não apenas.

Lula e seu governo foram buscar apoios em gro-
tões (periferias urbanas ou sertões). “Foram falar” com 
gente até então ignorada. Bem ou mal, o petismo-lulis-
mo alterou o contrato político-social dos governantes 
com os mais pobres, quase todo mundo no Brasil.

Muitos dos críticos do Governo petista de ago-
ra, o de Dilma Rousseff, concentram suas avaliações 
de conjuntura e perspectivas político-econômicas nos 
grandes números macroeconômicos: inflação, emprego, 
crescimento do PIB. Uns anos de inflação desagradá-
vel e o fim da “novidade” do PIB crescendo de modo 
contínuo de fato podem arranhar o prestígio político 
do petismo.

Tal análise, porém, é pobrezinha, politicamente 
inepta. Os críticos do Governo petista parecem que 
vão cometer o mesmo erro de meados do Governo 
Lula. De fato, parece que Dilma tem por ora bem me-
nos novidades para apresentar. Parece.

Mas seu Governo apronta um plano de expansão 
do acesso à internet, um “Web para Todos”. Apronta 
um plano de erradicação da miséria que pretende al-
cançar os muitos pobres ainda desgarrados e inovar 
a assistência aos já atendidos por programas sociais. 
Melhorou as condições do Pronaf. Etc. Etc.

vinit@uol.com.br 
Da Folha de S.Paulo

Durante o discurso da Srª Gleisi Hoff-
mam, o Sr. Randolfe Rodrigues, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pela Srª 
Marta Suplicy, 1º Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann.

Com a palavra o Senador João Pedro, para uma 
comunicação inadiável.

Senadora Gleisi, o discurso de V. Exª será trans-
crito na íntegra.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª 
Presidente, peço a V. Exª que me informe qual é a or-
dem da minha inscrição pela liderança.

Gostaria de ter essa informação.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – V. Exª é o terceiro, sendo que o Senador 
Mozarildo, que não se encontra presente, é o primeiro 
e a Senadora Vanessa, que está aqui, é a segunda. 
Então, o senhor é o terceiro.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – É 
para eu saber, Srª Presidente, se a prática atual é de 
alternância entre liderança e comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – É alternância. 

Então, o primeiro...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 

percebo que foram chamados, na sequência, oradores 
para comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não, era o Senador Paulo Davim, mas ele 
preferiu ficar como orador inscrito. Então, dei a palavra 
ao Senador João Pedro. 

O senhor será depois da Senadora...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB –PR) – Falou 

antes o Senador Paulo Paim, também para comunica-
ção inadiável. Então, pela sequência, seria Liderança. 
Estou apenas querendo aprender a nova prática. Não 
estou questionando.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – E eu estou tentando aprender para fazer 
exatamente como o Regimento manda. Vamos agora 
consultar a Drª Cláudia para saber a ordem, porque eu 
tive que me ausentar por meia hora e perdi um pouco 
o controle. (Pausa.)

A Senadora Vanessa tem prioridade porque já 
estava presente. E nós sabemos que tem que ser um 
e outro: Liderança e... Houve a questão do Senador 
Davim, que preferiu falar, e aí houve essa confusão. 
Mas o senhor falará em seguida. Tem o Senador João 
Pedro, para uma comunicação inadiável; depois, a Se-
nadora Ana Rita, por permuta com o Senador Suplicy; 
depois, a Senadora Vanessa, pela Liderança; depois, o 
Senador Paulo Davim, como inscrito; depois, o Senador 
Geovani Borges, como inscrito. E aí vamos alternan-
do, a não ser que a Senadora Vanessa troque com o 
senhor, porque fazendo permuta, tudo bem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB –PR) – Agra-
deço as informações.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador João Pedro.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Posso falar pela Liderança?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, na manhã 
e no início da tarde de hoje, estive fazendo uma visita 
ao Comando do Exército Brasileiro, cujo comandan-
te é o General Enzo. Vários Deputados e Senadores 
estiveram nessa visita ao Exército Brasileiro, aqui em 
Brasília. Estavam presentes o Senador Paulo Davim, 
a Senadora Vanessa Grazziotin e vários Parlamen-
tares da Amazônia para conhecerem o projeto que o 
Exército Brasileiro começa a implantar e que vai até 
2019, que é o Projeto conhecido como Sisfron – Siste-
ma Integrado de Monitoramento de Fronteiras, orçado 
em R$10 bilhões.

Srª Presidenta, Srs. Senadores, faço este regis-
tro por entender que é uma ação, uma atividade, um 
projeto do Exército Brasileiro e, claro, do Ministério da 
Defesa, inovador, por conta da exigência de novas tec-
nologias e de uma forma diferenciada de controlarmos 
a nossa fronteira com os países da América Latina e 
da América do Sul. São 17 mil km2 de fronteira. Só ali 
na nossa Amazônia, Senador Geovani, temos 11 mil 
km2 de fronteira. E os dirigentes do Exército, o General 
Guerra, o General Villas Bôas, e todo o Comando do 
Exército, nesta manhã, apresentaram de forma deta-
lhada esse projeto.

Eu quero dizer da minha alegria por conta de uma 
política voltada para as nossas fronteiras, sobretudo 
por conta de uma vigilância mais moderna, com tecno-
logias principalmente por satélites, do controle desse 
imenso território, que é o território amazônico; dessa 
imensa fronteira com populações, com a presença, 
lamentavelmente, do tráfico de pessoas, de armas, de 
drogas, mas, ao mesmo tempo, de uma dinâmica social 
e de uma dinâmica econômica das nossas fronteiras.

Quero falar aqui das fronteiras da nossa Ama-
zônia. Temos uma fronteira que guarda muito simbo-
lismo, que guarda um olhar especial, que é a fronteira 
do Brasil com o Paraguai. Mas quero chamar a aten-
ção para as fronteiras nossas lá no norte do Brasil 
com a Venezuela, lá na Cabeça do Cachorro, que é 
Venezuela, Colômbia e Brasil, ali no Município de São 
Gabriel da Cachoeira, uma região muito bonita, mas 
muito especial do ponto de vista estratégico militar e 
que merece essa nova política do Exército Brasileiro, 
do Ministério da Defesa. 

Sabemos da liderança, Srª Presidenta, do Brasil 
em nível internacional, do papel estratégico do Brasil 
e da América Latina, do papel estratégico geopolítico 
do Brasil no Mercosul, mas é importante olharmos 
para as nossas fronteiras, com as nossas cidades, 
com as nossas populações, com as nossas econo-
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mias e com as nossas culturas. A Amazônia merece 
uma política como essa, diferenciada. O Brasil mere-
ce uma política diferenciada nas suas fronteiras. Daí 
aplaudir, neste pronunciamento, esta iniciativa do Mi-
nistério da Defesa, esta política inovadora, oportuna, 
atual de nós controlarmos as nossas fronteiras com 
base na tecnologia.

Instituições como a Embraer, Srª Presidenta, 
participam desse projeto. O Exército Brasileiro, evi-
dentemente, tem que mudar e fazer essa transição 
para a utilização de novas ferramentas, de tecnologias 
inovadoras, atuais, para que a Amazônia e o Brasil 
possam guardar, com muito carinho e dentro de uma 
nova visão, as fronteiras brasileiras e, particularmente, 
as fronteiras da nossa Amazônia.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador João Pedro.
Com a palavra a Senadora Ana Rita, como ora-

dora inscrita, em permuta com o Senador Suplicy.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Presidente, pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senadora Lídice.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Apenas para soli-
citar, Srª Presidente, a inclusão na Ordem do Dia do 
Requerimento nº 163, de 2011, de nossa autoria.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Tomarei as providências regimentais. Tomarei 
ciência do que é e encaminharei o pedido.

Pois não, Senadora.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho à 
tribuna, nesta tarde de hoje, para comentar sobre dois 
pontos que considero fundamentais.

Primeiro, lamentar um fato ocorrido em meu Es-
tado. Um fato que demonstra o quanto a questão ha-
bitacional merece um olhar diferenciado dos gestores 
públicos, para que se possa garantir um dos direitos 
básicos que considero fundamental e mais sagrado: 
o acesso à moradia, em especial para as populações 
mais vulneráveis. Refiro-me à desocupação de 1.500 
pessoas, ocorrida no Bairro Barra do Riacho, no Muni-
cípio de Aracruz – na verdade, cerca de 300 famílias, 
num total aproximado de 1.500 pessoas.

Há mais ou menos 20 dias, nosso mandato acom-
panha o drama dessas famílias. A ordem de reintegra-
ção de posse a favor da Prefeitura Municipal de Aracruz 
foi cumprida no dia de ontem. Como Vice-Presidenta 

da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa desta Casa, quero lamentar aqui o conflito 
ocorrido durante a desocupação e registrar que, se 
queremos evitar situações futuras como essa, que 
levam sofrimento a centenas de pessoas, temos que 
de fato investir mais em políticas públicas na área ha-
bitacional. 

As cidades precisam se preparar para atender a 
essa crescente demanda que é o direito de as pesso-
as terem um local adequado para morar. Caso contrá-
rio, ainda veremos muitas situações extremas como a 
do Bairro Barra do Riacho, no Município de Aracruz, 
no Estado do Espírito Santo. As famílias ocuparam a 
área pertencente à Prefeitura de Aracruz há mais ou 
menos um ano e meio, claro, porque não tinham onde 
se instalar. Se o Município tivesse um programa ha-
bitacional adequado, possivelmente essa ocupação 
não teria ocorrido.

Aqui eu quero aproveitar a ocasião, ainda, para 
fazer um apelo aos gestores municipais no sentido de 
que capacitem suas equipes para se adequarem às 
exigências feitas pelos governos estaduais e pelo Go-
verno Federal, para que possam participar de progra-
mas habitacionais como, por exemplo, o Minha Casa, 
Minha Vida. É preciso que os municípios não se omi-
tam das questões habitacionais, para evitarmos novos 
conflitos, seja no Espírito Santo, seja em qualquer outro 
Município ou Estado brasileiro. 

Outro fato que quero aqui registrar, Srª Presidenta 
– e é com muito prazer, com muita alegria que faço isto 
da tribuna – é uma breve saudação à minha cidade, a 
cidade de Vila Velha, que fica na região metropolitana 
da grande Vitória.

Na próxima segunda-feira, dia 23 de maio, come-
mora-se o aniversário da cidade, data marcada pela 
chegada do português Vasco Fernandes Coutinho, 
donatário da Capitania do Espírito Santo. 

Vila Velha – fundada com o nome de Vila do Es-
pírito Santo – foi sede da capitania até o ano de 1549, 
quando a capital foi transferida para Vitória e o Município 
passou a ter o nome atual. Mesmo não sendo a capital, 
é a maior cidade do Estado do Espírito Santo. 

Vila Velha é a cidade que adotei e me adotou aos 
seis anos de idade, quando meus pais a escolheram 
como moradia e onde moro até hoje por opção.

Desde então, muitas mudanças aconteceram. A 
cidade, que à época possuía pouco mais de 50 mil ha-
bitantes, hoje é a maior cidade do Estado do Espírito 
Santo, com mais de 414 mil habitantes.

É em Vila Velha que encontramos um dos mais 
belos monumentos do Estado, o marcante Convento da 
Penha, do século XVI, considerado por muitos o símbolo 
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do Espírito Santo, junto com outros patrimônios como a 
Igreja do Rosário, a Gruta Frei Pedro Palácios, o Forte 
de São Francisco Xavier e o Farol de Santa Luzia, que 
dão um ar especial à arquitetura da cidade.

Some-se a esse patrimônio construído o patri-
mônio natural da cidade: suas praias, sua área rural e 
suas reservas naturais. 

Vila Velha, assim como a maioria das cidades 
brasileiras, ainda sofre com o enorme déficit de proje-
tos e equipamentos sociais e obras de infraestrutura. 
Faltam creches, há problemas na área na saúde e na 
educação, os índices de violência são elevados, tam-
bém falta moradia de qualidade, há problemas crônicos 
de drenagem urbana, que todos os anos ocasionam 
enchentes e inundações que atingem milhares de pes-
soas. Há carência de saneamento básico, pavimenta-
ção, entre outros problemas, fruto da falta de plane-
jamento urbano, social e ambiental e investimentos 
públicos adequados. 

A boa notícia é que a cidade, mais recentemente, 
vem recebendo investimentos tanto do Governo Fede-
ral como do Estadual. E, neste quesito, quero registrar 
que, este mês, tive a satisfação de participar de duas 
cerimônias nesse sentido. Em uma delas, foi anunciado 
pelo Governador Renato Casagrande e pela Prefeitura 
Municipal a construção de casas populares, por meio 
do programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo da 
Presidenta Dilma. Na outra cerimônia, ocorreram a as-
sinatura da ordem de serviço para reforma e ampliação 
do terminal rodoviário de Vila Velha e o lançamento do 
edital para contratação das obras da segunda etapa 
de construção e urbanização da ligação viária Terceira 
Ponte – Avenida Carlos Lindenberg via Canal Bigossi, 
ambas realizadas pelo Governo do Estado.

Essas são obras, Srªs e Srs. Senadores, funda-
mentais para a população de Vila Velha. São obras que 
irão contribuir e muito para a melhoria da mobilidade 
urbana e infraestrutura da cidade e para garantir à po-
pulação o direito à moradia. 

Nesta comemoração do aniversário de Vila Ve-
lha, eu quero aqui fazer um destaque especial à força 
da nossa gente, do povo de Vila Velha, que é um povo 
muito bom, um povo trabalhador e batalhador, pois se 
trata de um povo que tem lutado por muitos e muitos 
anos. O resultado dessa luta é característica da sua 
própria cidade. O que quero aqui resgatar com isso é 
a resistência, a combatividade e a esperança que per-
meiam os moradores de Vila Velha. Resistência, pois, 
apesar das adversidades, se mantém de pé e insiste 
em lutar por uma cidade melhor.

Vila Velha possui uma tradição de movimentos 
sociais atuantes e organizados que marcam sua his-

tória, lutadoras e lutadores populares, entre os quais 
me incluo, pois a minha personalidade e valores que 
defendo são, em boa medida, fruto desse ambiente de 
luta, resistência e esperança. 

Como petista, eu não poderia deixar de registrar 
que Vila Velha, em 1986, elegeu o terceiro prefeito pe-
tista do País e o primeiro do Estado. Vila Velha foi a 
primeira cidade do Estado a adotar o orçamento par-
ticipativo, fruto da pressão e organização popular.

Economicamente, Vila Velha possui um polo de 
confecção consolidado e cresce vertiginosamente no 
setor de comércio exterior com seus terminais portu-
ários. 

Cerca de 90% das mercadorias que são escoadas 
pelo Espírito Santo passam pela cidade, além de contar 
com a presença da tradicional fábrica de chocolates 
Garoto. Quem não conhece o bombom da Garoto, o 
bombom Serenata de Amor, que muito é vendido pelo 
nosso País e também exportado.

Diante disso, Srª Presidenta, Srªs Senadoras e 
Srs. Senadores, quero aqui parabenizar minha cida-
de.

Parabéns, Vila Velha!
Parabéns ao povo da minha cidade!
Era o que eu tinha a dizer neste momento.
Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigada, Senadora Ana Rita.
Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin, 

para uma comunicação de Liderança do PCdoB, pelo 
tempo regimental de cinco minutos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Srª Presidente.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros 
e companheiras, a semana inteira, nestes últimos dias, 
os jornais vêm dando como certo – isto é confirmado 
pelo Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, e 
pelo Ministro da Ciência e Tecnologia, Aloysio Merca-
dante – o fato de que o Governo deverá editar e publicar 
ainda no Diário Oficial desta semana – entre hoje e 
amanhã, portanto – uma medida provisória garantindo 
incentivos fiscais à produção de tablets no Brasil.

Para quem nos ouve, o que é tablet? Como muitas 
vezes falamos palavras com que a população não está 
familiarizada, quero dizer que tablet é aquele compu-
tador horizontal, um computador cujo teclado é embu-
tido nele próprio. Grande parte dos comercializados no 
Brasil é importada, vem de outros países.

Com a recente visita da Presidente Dilma à Chi-
na, ela teve a oportunidade de estar com os dirigentes 
da maior empresa chinesa produtora de aparelhos, de 
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insumos para informática, que é a Foxconn. A Foxconn 
manifestou ao Governo brasileiro a vontade de vir ao 
Brasil, de investir no Brasil, passando a produzir so-
bretudo os tablets, e solicitou, para isso, incentivos 
fiscais. 

A notícia que nós temos é que a medida provi-
sória possivelmente incluirá os tablets como um tipo 
de computador. Portanto, estarão os tablets todos na 
nova categoria de informática – seria uma nova ca-
tegoria de informática –, permitindo que eles sejam 
incluídos na Lei do Bem, a lei que garante uma série 
de incentivos para a produção desses bens, desses 
produtos no Brasil. Tudo indica que essa medida sairá 
esta semana, o que fará com que o tributo do PIS e da 
Cofins, de 9,5%, passe para 0%. O IPI também deve 
ir, de 15%, para aproximadamente 3%.

Srª Presidente, eu primeiro quero dizer que acho 
muito importante a vinda, o início da produção desses 
componentes, desses produtos no Brasil. Entretanto, 
eu acho que o Governo brasileiro tem que trabalhar 
com muito cuidado, com muito cuidado, porque todas 
as notícias, todas as matérias dão conta de que, pos-
sivelmente, essa indústria será instalada no Estado 
de São Paulo.

Ora, Srª Presidente, o Estado de São Paulo é 
responsável por aproximadamente 35% do PIB bra-
sileiro. O Governo tem sido um bom governo, porque 
tem procurado adotar ações de desconcentração da 
economia brasileira e fazer com que o desenvolvimento 
nacional seja um desenvolvimento mais equitativo. Não 
podemos mais conviver, é impossível continuarmos a 
conviver de forma passiva com os índices que o nosso 
País tem: regiões Sul e Sudeste muito desenvolvidas 
e regiões extremamente carentes e pobres, com nível 
de desenvolvimento muito mais atrasado, que são as 
regiões Norte e Nordeste, e um pouco menos a região 
Centro-Oeste.

E mais: nós precisamos nos lembrar de que o 
Brasil tem uma zona franca, que é a Zona Franca de 
Manaus, que tem, do ponto de vista constitucional, os 
únicos incentivos fiscais garantidos na Constituição. E 
a Zona Franca de Manaus tem mostrado, a cada ano, 
que é um projeto correto não apenas porque garante 
essa diminuição das desigualdades entre as regiões 
brasileiras, mas porque tem sido a mais eficiente po-
lítica ambiental do Brasil.

O Estado do Amazonas não é o Estado mais 
preservado por conta de que tenhamos uma política 
ambiental local diferenciada dos outros Estados da 
Região Amazônica, não. Nós temos 98% de nossas 
áreas preservadas graças à existência da Zona Franca 

de Manaus, cujo faturamento é de aproximadamente 
US$36 milhões.

Então, vejamos todos...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senadora, mais um minuto. Já tínhamos dois de 
extensão na comunicação inadiável. Para encerrar. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não tive dois minutos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Teve. Eu que estou fazendo. Teve, sim.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeitamente. V. Exª...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Desculpe-me.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não, não há problema. Eu estou aqui concor-
dando com V. Exª. V. Exª diz. Eu acredito no que V. Exª 
diz. É que, quando a gente fala, Senadora Marta, a 
gente não percebe que o tempo está passando.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Eu sei.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – V. Exª sabe.

Enfim, quero aqui dizer que nós, da Bancada do 
Amazonas, estamos olhando com muito cuidado. Te-
mos vários estudos que mostram que a Zona Franca 
de Manaus será extremamente prejudicada com essa 
nova medida provisória, extremamente prejudicada, 
porque – se não ficar todo o segmento de produção 
na Zona Franca de Manaus, temos o entendimento de 
que pelo menos parte – o tablet se confunde com o 
computador, que se confunde com o aparelho de te-
levisão e toda a produção de televisão está na Zona 
Franca de Manaus. Então, começa com uma coisa 
pequena, essa coisa vai crescendo e o Estado vai 
sendo prejudicado.

Então, Senadora Marta, vamos aguardar a publi-
cação da medida provisória. A bancada, tanto na Câ-
mara dos Deputados quanto aqui no Senado Federal, 
está e estará muito atenta. E mais do que isso, preci-
samos discutir, as Regiões Nordeste e Norte, porque 
não podemos mais ver todos os grandes investimentos 
serem dirigidos para a Região Sudeste do Brasil. Isso 
não é mais possível. Não adianta dizer que não há mão 
de obra nas outras regiões, porque há. A mão de obra 
do Amazonas hoje é extremamente qualificada para 
esse tipo de produção. A Sony leva pessoas, a empresa 
Sony instalada no Amazonas leva pessoas do Japão 
para serem treinadas na Zona Franca de Manaus. 
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Então, fica aqui o meu primeiro pronunciamento e 
voltarei muitas vezes aqui para falar desse assunto.

Muito obrigada, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.
Com a palavra o Senador Paulo Davim. 
Senador Paulo Davim, com a palavra, como ora-

dor inscrito.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fiz um 
pronunciamento na semana passada sobre o Código 
Florestal, ressaltando a importância de que a discus-
são se desse na forma mais harmônica e dando ou-
vidos às informações técnicas, deixando as posições 
fundamentalistas de lado a lado.

Existe uma preocupação latente em todos que nos 
preocupamos com a temática a respeito do desmata-
mento de que, em função de uma eventual perspectiva 
de anistia de quem cometeu crimes ambientais, isso 
já incrementou o desmatamento no Brasil.

O relatório publicado, ontem, pelo Ministério do 
Meio Ambiente, por meio do sistema de monitoramento 
por satélite Deter, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, mostrou um aumento em 27% no desma-
tamento na Amazônia, de agosto do ano passado a 
abril deste ano, o que significa, Srs. e Srªs Senadoras, 
1.848 quilômetros quadrados de desmatamento. Só em 
março e em abril deste ano, nesses dois meses, houve 
um aumento do desmatamento em relação ao mesmo 
período do ano anterior em 473%. E vejam bem – ve-
jam bem, os senhores –, esse período é o período de 
chuvas, em que o desmatamento é mais difícil, é mais 
trabalhoso e, mesmo assim, houve esse acréscimo em 
relação ao mesmo período do ano passado – 473% a 
mais, o que corresponde a 593 quilômetros quadrados, 
só nos meses de março e de abril deste ano.

No Estado de Mato Grosso, por exemplo, houve 
um incremento de 480 quilômetros quadrados, ou seja, 
houve um desmatamento de 480 quilômetros quadra-
dos no Estado de Mato Grosso.

Mas esse sistema de monitoramento por satélite 
também tem umas imprecisões, uma limitações. Por 
exemplo, o Estado do Pará, que sempre é campeão 
de desmatamento no Brasil, estava com 80% do seu 
território coberto por nuvens, dificultando a observa-
ção pelo satélite. Portanto, não está aí contabilizado 
o desmatamento no Estado do Pará.

Fico imaginando se o Governo não tivesse o zelo 
que tem e o Brasil não tivesse a tradição que tem em 

relação à comunidade internacional na preservação 
do meio ambiente. 

Agora, vejam os senhores, se esta Casa e a Câ-
mara Federal permitirem o desmatamento da reserva 
legal em até 4 módulos fiscais, isso vai ocasionar um 
acréscimo no desmatamento de 62 milhões de hectares 
no Brasil, o que configura um crime ecológico.

Não podemos aceitar, não podemos permitir que 
isso aconteça. E esse acréscimo de 27% no desmata-
mento da Amazônia, tenho absoluta certeza, deveu-se 
à perspectiva da anistia que consta do texto, do subs-
titutivo do Deputado Aldo Rebelo, ao qual somos con-
tra. Nós, do Partido Verde, somos contra, o Governo é 
contra, o Ministério do Meio Ambiente é contra. Tenho 
absoluta certeza de que a Presidenta Dilma terá um 
posicionamento firme, através da sua Ministra de Meio 
Ambiente, a Ministra Izabella Teixeira. 

Agradou-me muito ler parte de sua entrevista 
no jornal O Globo, quando ela diz: “Quero dizer cla-
ramente: quem apostar no desmatamento para botar 
boi vai ter o seu boi apreendido e destinado ao progra-
ma Fome Zero. Quem apostar no desmatamento para 
plantar vai ter a sua produção apreendida e destinada 
ao programa Fome Zero”. 

Portanto, são posições firmes como as da Minis-
tra Izabella Teixeira que vão fazer, sim, com que haja 
respeito às leis ambientais. Não podemos aceitar o 
desrespeito ao meio ambiente e ouvirmos passivamen-
te, assistirmos de uma forma omissa, sem nenhuma 
reação, até porque precisamos defender o maior pa-
trimônio deste País, que é a sua biodiversidade. O que 
estamos defendendo não é somente para a geração 
atual, mas, sobretudo, para as futuras gerações. 

Não posso defender nem aceitar a anistia de 
quem cometeu crimes ambientais porque vamos criar 
no Brasil a cultura da anistia, a exemplo dos Refis.

De repente, vamos, primeiro, cometer uma injus-
tiça a quem foi obediente à lei, que não transgrediu a 
legislação ambiental. Segundo, vamos estimular as 
pessoas que não cumpriram a legislação ambiental 
a continuarem descumprindo, cometendo infrações 
ambientais, na perspectiva de uma futura anistia. Isso 
não pode acontecer no Brasil. E o Brasil está sendo 
observado pela comunidade internacional, porque a 
mudança nos nossos biomas seguramente afetará o 
clima do planeta. 

A gente precisa preservar os nossos rios. É bem 
verdade que a gente precisa também reconhecer a 
importância do agronegócio no Brasil. 

O agronegócio que é responsável por 25% a 30% 
do PIB nacional. Mas há condição, sim, de crescermos 
de forma sustentável. E dei um exemplo, na semana 
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passada, quando, na década de 1960, a relação boi/
hectare era de 0,49 boi por hectare. Hoje, temos a re-
lação de um boi por hectare. E veja que temos o maior 
rebanho do mundo. Em outros países, com rebanho 
menor que o do Brasil, a relação é de 2, 2,5, até 3, ou 
seja, precisamos otimizar o agronegócio.

Na década de 1960, a produção de grãos por 
hectare passava um pouco de setecentos quilos. Hoje, 
produzimos, por hectare, mais de três mil quilos, gra-
ças ao incremento tecnológico, graças à presença de 
técnicos e a uma instituição chamada Embrapa, que 
vem dando suporte necessário ao agronegócio, mos-
trando que seremos capazes de incrementar a produ-
ção, de transformar o Brasil no celeiro de alimento do 
mundo, sem termos, necessariamente, que desmatar, 
agredir a natureza.

Deixa-me triste a constatação do Ministério do 
Meio Ambiente e do Inpe, esse acréscimo de 27% do 
desmatamento da Amazônia de agosto do ano pas-
sado para abril.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Isso 
aumenta a responsabilidade desta Casa e aumenta a 
responsabilidade da Câmara Federal.

Peço-lhe somente dois minutos, Senador.
Precisamos discutir com seriedade, dando ouvido 

às informações das instituições científicas.
Com prazer, concedo o aparte ao Senador Mo-

zarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Davim, nós dois que somos médicos temos, 
obviamente, a preocupação primordial com o ser hu-
mano. Eu fico preocupado e leio com muita atenção 
todas essas matérias publicadas. Recentemente li um 
artigo científico que mostra que, primeiro, os nossos 
satélites não são nossos. 

Não temos satélite brasileiro cuidando realmente 
do monitoramento das nossas coisas, nem da mata, 
nem das pessoas. Segundo, é importante como se 
fala em mata, em boi e não se fala de gente. Eu sou 
da Amazônia, nasci em Roraima, e é impressionante 
como não existe uma preocupação nessa questão. Só 
há dicotomia entre agronegócio e desmatamento, pre-
servação, mas não há uma gota de preocupação com o 
pequeno agricultor, com o índio, inclusive, que desmata 
para sobreviver, que é ser humano também. Então eu 
acho que, embora esse seja um assunto para a gen-
te debater mais à frente, é muito precipitado acreditar 
nesses dados de desmatamento da Amazônia. Quem 
voa para lá voa vendo a mata, e quem anda lá não vê 
esse desmatamento que esses satélites duvidosos 

publicam. Mas como sou, e como V. Exª, um homem 
de ciência, eu não quero contestar simplesmente; eu 
quero me convencer. E temos que ter um debate de-
sapaixonado sobre essa questão, preocupados com 
os 25 milhões de habitantes da Amazônia. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Obri-
gado, Senador Mozarildo.

Mas nós precisamos acreditar em informações ofi-
ciais, e a informação é do Ministério do Meio Ambiente 
e do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 

Quanto ao argumento de dizer que não estamos 
valorizando o ser humano, claro que sim, na medida 
em que eu valorizo a biodiversidade, eu estou valori-
zando o ser humano, até porque a biodiversidade é 
uma prateleira de opções científicas. Nós somos mé-
dicos e sabemos. Um remedinho chamado captopril 
foi extraído do veneno da jararaca...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senador. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – A pró-
pria digoxina, que é o remédio que trata o coração, foi 
extraída de duas plantas, digitalis lanata e digitalis pur-
púrea. Daí por que a biodiversidade é extremamente 
importante para a ciência e para o ser humano. 

Portanto acho, eu concordo com V. Exª, o deba-
te tem que ser um debate desapaixonado, mas dan-
do ouvidos às informações técnico-científicas, não 
podemos dar ouvidos às posições fundamentalistas 
de lado a lado. 

Era só, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.
Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, pela Li-

derança do PSDB.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, primeiramente, comuni-
camos à Casa que o nosso Partido, o PSDB, acaba 
de protocolar duas ações diretas de inconstituciona-
lidade.

Uma delas diz respeito à medida provisória re-
centemente aprovada no Senado Federal que trata 
da criação da empresa para administrar o trem-bala e 
também de repasses para o BNDES, enfim, recursos 
destinados à execução do projeto do trem-bala. Essa 
é a primeira Ação Direta de Inconstitucionalidade que, 
anunciamos, o partido protocolou no dia de hoje.

A outra é aquela que está na pauta, na Ordem do 
Dia, inclusive com a pretensão de que seja votada no 
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dia de hoje, a Medida Provisória nº 515, que trata de 
créditos extraordinários da ordem de R$26,6 bilhões. 
Essa Adin tem como Relator o Ministro Ayres Britto. 

Portanto, como anunciamos anteriormente já no 
dia em que deliberamos sobre a medida provisória que 
tratava do trem-bala, estamos hoje anunciando o cum-
primento dos compromissos assumidos com relação a 
interpor ação direta de inconstitucionalidade, sobretudo 
na defesa desta instituição, que tem tido suas prerro-
gativas usurpadas pelo Poder Executivo e, acima de 
tudo, na proteção da Constituição do País, que não 
pode continuar sendo afrontada dessa maneira.

Feito esse anúncio, Srª Presidente, gostaria de 
registrar que hoje, 19 de maio, comemoramos o Dia 
Mundial do Combate às Hepatites. A Organização Mun-
dial de Saúde estima que mais de 2 bilhões de pessoas 
sejam portadoras do vírus da Hepatite B. Desse total, 
cerca de 300 milhões evoluem para a forma crônica 
da doença, isto é, cirrose e câncer de fígado. 

O vírus da Hepatite C atinge cerca de 170 mi-
lhões de pessoas em todo o mundo, sendo três milhões 
somente no Brasil. No dia reservado ao combate às 
hepatites virais, registramos que tramita nesta Casa, 
Srª Presidente, projeto de lei de nossa autoria que 
pretende estender aos portadores das formas crônicas 
de Hepatite B ou C os mesmos benefícios concedidos 
aos portadores da Aids.

O projeto se encontra na Comissão de Assun-
tos Sociais cujo Presidente, Senador Jayme Campos, 
designou como Relator o Senador Waldemir Moka, 
que, aliás, acaba de chegar a este plenário. Estamos 
fazendo um apelo para que se dê celeridade à apre-
ciação desse projeto. Esperamos contar com o apoio 
de todas as senhoras e senhores Senadores.

Esse projeto havia sido apresentado há alguns 
anos pela Senadora Ana Júlia. Como foi para o Ar-
quivo, nós o reapresentamos utilizando a justificativa 
que deu origem ao projeto apresentado pela Senado-
ra do Pará. 

Nosso apelo, portanto, a todos os Srs. Senadores. 
É um projeto que diz respeito à saúde da população. 
Infecções como as Hepatites tipos B ou C transforma-
ram-se, nas duas últimas décadas, em grandes pro-
blemas de saúde pública, não só porque acometem 
uma importante parcela da população, mas também 
porque muitos pacientes não se curam e passam a 
apresentar a sua forma crônica. 

O projeto que submetemos à apreciação do Se-
nado tem como objetivo estender aos portadores das 
formas crônicas da Hepatite B ou C os mesmos be-
néficos concedidos pela Lei nº 7.670, de 1988, aos 
portadores de AIDS. 

Tenho certeza, Srª Presidente, Senador Moka, 
que é o Relator dessa matéria, certamente com a 
sensibilidade que possui, dará guarida a esse pleito e 
determinará uma tramitação rápida para que possamos 
brevemente deliberar no plenário do Senado Federal 
até porque houve um entendimento de lideranças...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PDSB – PR) – Srª 
Presidente, estou concluindo.

Houve entendimento de todos os partidos da 
Casa com o Presidente José Sarney de que teríamos 
votações temáticas. E exatamente a saúde é o primeiro 
tema para as deliberações. 

Por esta razão, desejamos que esse projeto seja, 
o mais rapidamente possível, votado no plenário do 
Senado Federal. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias, que falou pela 
liderança do seu partido.

Agora, estaria inscrita a Senadora Vanessa, que 
já falou pela liderança.

O Senador Geovani Borges, que fez uma permu-
ta comigo. Vou declinar e dou a palavra à Senadora 
Lídice da Mata. 

Em seguida, teremos...
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 

– Srª Presidente, pela ordem. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Wilson Santiago. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria que 
V. Exª me inscrevesse para uma comunicação inadi-
ável. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – É possível porque o Senador Geovani Borges 
abdicou para falar como orador inscrito. Então, o se-
nhor está inscrito como o terceiro.

Com a palavra, a Senadora Lídice da Mata. 
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidente, a quem agradeço, inclusive, a gen-
tileza do tempo, Srªs e Srs. Senadores, uso a tribuna 
para registrar que o dia de ontem foi muito produtivo 
na luta contra o abuso sexual infantojuvenil, quando 
transformamos a sessão ordinária do Senado numa 
verdadeira sessão especial, haja vista os inúmeros 
depoimentos e pronunciamentos das Srªs e Srs. Se-
nadores ressaltando aquela data.

Houve também um evento de grande importância, 
promovido pelo CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
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–, Unicef e Childhood, uma organização não-governa-
mental, cuja Presidente é a rainha Sílvia, da Suécia: 
um seminário, que foi aberto na sede do Supremo Tri-
bunal Federal, instalado pelo Presidente do Supremo 
e Presidente do Conselho Nacional de Justiça, assu-
mindo, portanto, o compromisso de a Justiça brasileira 
dar tratamento especial a essa questão.

Foi o primeiro encontro nacional de experiências 
de tomada de depoimento especial de crianças e ado-
lescentes no Judiciário brasileiro. O seminário ocorreu 
durante o dia de ontem e todo o dia de hoje, debatendo 
questões como os mutirões da cidadania e o processo 
de implantação do depoimento especial no Judiciário 
brasileiro, a cartografia das experiências de tomada 
de depoimento no Judiciário brasileiro e os principais 
dados da pesquisa, as normativas internacionais e a 
legislação brasileira sobre a tomada de depoimento 
especial, projeto de lei do novo Código de Processo 
Penal e outros assuntos pertinentes a essa questão, 
fazendo com que questão como o projeto de lei da 
Câmara de depoimento sem dano, que já foi debatido 
neste Senado e na Câmara, fosse incorporado pelo 
Relator do projeto de lei do novo Código de Processo 
Penal, o Senador Casagrande. Porém, as entidades da 
área hoje reivindicam uma mudança no texto que pos-
sa refletir uma participação maior e a garantia mesmo 
da oitiva especial com depoimento sem dano desde o 
início do inquérito policial.

É um tema extremamente importante para a ga-
rantia do direito da criança e do adolescente vitimados 
pela violência, pelo abuso sexual, que têm necessidade 
de ser parte em um processo judicial criminoso contra 
o abusador, o violentador e assim por diante.

Creio que foi um seminário de extrema impor-
tância. Hoje, com a presença da Rainha Silvia, que se 
incorporou ao seminário promovido pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, também 
com a participação da Organização Childhood, e a 
presença de V. Exª na Mesa daquela Casa legislativa, 
da Secretária Nacional dos Direitos Humanos, Maria 
do Rosário; com a Presidente da Comissão, Deputa-
da Manuela, e de tantas outras organizações não-go-
vernamentais, que, junto com a chamada Rainha dos 
Baixinhos brasileiros, a artista e apresentadora Xuxa, 
que empresta o seu nome a essa causa tão importante, 
num Projeto de Lei da Câmara, que já foi recebido pelo 
Senado, pelo Senador Sarney, que já se comprometeu 
a levá-lo adiante o mais rápido possível, que é aquele 
que condena as palmadas, os castigos físicos, como 
medida educativa em nosso país.

Portanto, é realmente uma semana em que o mo-
vimento em defesa da criança e do adolescente e de 

combate à exploração e ao abuso sexual das crianças 
do nosso país pode comemorar, não do ponto de vis-
ta da existência desse fator tão negativo para a nossa 
vida nacional, para a nossa sociedade, para a vida 
das crianças, dos brasileiros e brasileiras, mas, princi-
palmente, pelas conquistas, pelos avanços realizados 
nesta semana e pela produtividade desses encontros 
que nós conseguimos realizar.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigada, Senadora Lídice da Mata.
Com a palavra o Senador Wilson Santiago, para 

uma comunicação inadiável, pelo tempo regimental 
de cinco minutos.

Depois, o Senador Garibaldi Alves, em permuta 
com a Senadora Ana Amélia; e depois o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, 
demais Senadoras e demais Senadores, profissionais 
da imprensa, trago, Srª Presidenta, no dia de hoje, um 
reconhecimento. 

Hoje se comemora o dia do defensor público. Não 
poderia deixar de vir a esta tribuna para mais uma vez 
enaltecer a categoria a que pertenço, com muito orgu-
lho, e todos sabem disso. Tanto assim que, em outras 
oportunidades, tanto aqui no Senado Federal, quanto 
na Câmara dos Deputados, quando por lá passei, pude 
demonstrar meu apreço pela Defensoria Pública.

Em função da data, estou apresentando requeri-
mento de voto de aplauso, que chegará às mãos de V. 
Exª, Srª Presidenta, pelo transcurso da data comemo-
rativa do dia do defensor público, a ser encaminhado 
pelo Senado Federal aos órgãos representativos da 
categoria no País e também em todos os Estados da 
Federação.

Trabalhar com os chamados hipossuficientes, ou 
seja, com aquelas pessoas sem recursos para custear 
honorários de advogado e outras custas processuais 
sem prejuízo próprio e da família é uma missão. Todos 
nós reconhecemos isso. Só permanece na profissão 
aquele que quer estar próximo à comunidade, aque-
le que quer ter contato direto com a população, mais 
ainda, aquele que quer seguir o preceito cristão de 
ajudar o próximo.

No início desta semana, na abertura da programa-
ção da semana do defensor público em Minas Gerais, 
a Ministra do Supremo Tribunal Federal, Doutora Car-
mem Lúcia, falando sobre o defensor público, afirmou 
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que estes são “capazes, institucionalmente, de pensar 
não apenas no outro, mas também com o outro”.

Assim, nada mais justo do que homenagear o 
Defensor Público, porque, da mesma forma, Senadora 
Ana Amélia, pensam todos aqueles que sabem que 
no exercício da defensoria pública, é através do defen-
sor público, onde não só se reconhece legalmente os 
direitos dos outros como também o próprio exercício 
pleno da cidadania de todos os cidadãos brasileiros, 
independentemente de classe.

Ao observarmos o preceito constitucional de que 
o Estado deverá prestar assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de re-
cursos, podemos afirmar que a Defensoria Pública é 
essencial ao acesso à Justiça.

Por isso, Srª Presidenta, sempre tenho dito, e é 
reconhecido por todos, que não se justificam as pró-
prias recomendações e falácias que existem do amplo 
acesso à justiça sem também fortalecermos a Defen-
soria e darmos à população mais carente o acesso, 
por meio da Defensoria Pública. 

Essa instituição tem o importante papel de ga-
rantir o princípio do livre acesso à Justiça, cuidando 
de adolescentes em conflito com a lei, defendendo 
mulheres vítimas da violência doméstica, exercendo 
muitas vezes a função de conciliador, ouvindo aqueles 
que tanto sofrem, entre tantas outras coisas. 

Como já afirmei em outras oportunidades, ter 
Defensorias Públicas fortes e atuantes, com plenas 
condições para tal, é o mínimo que se exige de todos 
os estados brasileiros. A própria Constituição Federal 
proclama a instituição como instância essencial e in-
substituível ao ato de distribuir justiça por todo o Brasil, 
a todos os brasileiros.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Em comunicação inadiável é impossível 
ter apartes. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Desculpe-me, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está desculpado. Depois, por questão de or-
dem, o Senador pode ter a palavra.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Mas Senador Aloysio Nunes Ferreira, com certeza, 
o pensamento de V. Exª vai fortalecer o nosso no que 
se refere à necessidade do amplo fortalecimento da 
Defensoria Pública em todo o Brasil.

Srª Presidente...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Desculpe, Senador. 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Para atender ao princípio democrático do acesso 
universal à Justiça, temos que possibilitar a todos os 
hipossuficientes brasileiros acesso à Defensoria Pú-
blica em seu Estado. 

Sabemos que desde 2004, com o advento da 
Emenda Constitucional 45, a instituição tem alcança-
do significativos avanços na defesa dos menos favo-
recidos. Entretanto, isso ainda acontece de maneira 
desproporcional, diante de sua importância. Precisa-
mos ter defensores públicos em todas as comarcas 
brasileiras. 

Claro que o Brasil necessita de uma ampliação 
nos quadros de defensores públicos e estes precisam 
ser remunerados de forma mais justa, que é isso que 
falta em muitos Estados da Federação. Essas remune-
rações devem ser condizentes com a importância do 
trabalho que realizam em todo o território nacional.

Infelizmente, alguns administradores públicos ain-
da não se conscientizaram da importância da Defen-
soria Pública, sendo poucas, espalhada pelo território 
nacional, para o pleno exercício da própria cidadania. 
O meu Estado, a Paraíba, é um dos poucos exemplos 
da Federação, onde falta esse reconhecimento, a ponto 
e desconsiderar a autonomia do órgão para permitir 
que algumas demandas judiciais...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Só dois minutos para concluir, Excelência. 

Algumas demandas judiciais permaneçam não 
só no Estado, como também aqui na Justiça nacional, 
nos tribunais superiores. 

Por isso fazemos um apelo para que o gover-
nante reveja sua posição e atenda o pleito da própria 
categoria. 

Portanto, não por conta do dia de hoje, mas por 
todos os dias do ano, parabenizo todos esses profissio-
nais que buscam com o seu saber jurídico atender toda 
aquela parcela da sociedade que não tem como confiar 
a efetivação dos próprios direitos conquistados. 

Srª Presidenta, o requerimento já está aí nas 
mãos de V. Exª.

Mais uma vez, Senador Mozarildo, Senador Vi-
centinho, Senador Alvaro Dias, Senadora Ana Amélia, 
Senador Garibaldi Alves e todos que aqui estão, sei 
que todos nós somos conscientes disso, que sem a 
Defensoria Pública não há a universalização do aces-
so à Justiça, porque existem Estados da Federação, 
Senadora, em que 90% dos feitos que tramitam na 
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própria justiça, são de responsabilidade ou patrocina-
dos pela Defensoria Pública. Significa ainda dizer que 
sem a Defensoria Pública... Imaginem como seriam 
os pobres nesses Estados que alcançam 90% do seu 
respectivo atendimento.

Sei que o tempo está esgotado. Peço desculpas 
a V. Exª, Srª Presidenta, mas o dia de hoje, o Dia do 
Defensor Público não poderia deixar de ser registra-
do nesta Casa e também reconhecido por todos nós 
e também pela sociedade brasileira, inclusive os que 
não precisam do defensor público. 

Muito obrigado a V. Exª. Agradeço a tolerância. 
Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 567, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal – RISF, requeiro votos de louvor pelo 
transcurso do 94º (nonagésimo quarto) ano em que se 
comemora o Dia Nacional do Defensor Público, nesta 
data de 19 de maio.

Solicito seja encaminhado o respectivo voto de 
louvor aos Presidentes das Associações dos Defen-
sores Públicos elencados.

Sala das Sessões, – Senador Wilson Santiago.
Associação Nacional dos Defensores Públicos. 

Presidente, André Luis Machado de Castro.
Associação Paraibana dos Defensores Públicos 

– APDP. Presidente, Enriquimar Dutra da Silva.
Defensoria Pública do Estado da Paraíba. Defen-

sor Público-Geral, Vanildo Oliveira Brito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto de louvor 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Tem a palavra o Senador Garibaldi Alves, 
como orador inscrito.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, peço a V. Exª que me conceda 
o direito de falar desta tribuna, porque tenho ainda di-
ficuldade de locomoção.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com prazer, Senador.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu estive re-

centemente visitando o interior do meu Estado. Fiquei 
muito apreensivo e fui tomado por um sentimento de 
profunda preocupação ao ouvir os depoimentos es-
pontâneos de alguns conterrâneos: com que rapidez 
estão proliferando as drogas no meio dos jovens e 
quanto isso vem contribuindo para o aumento dos ín-
dices de criminalidade. No interior do meu Estado e 
em várias cidades do Brasil, muito se tem notícia da 
crescente atividade criminosa relacionada ao consu-
mo de drogas. 

O Rio Grande do Norte tem o Proerd, um projeto 
de prevenção antigo e eficiente. Atuando desde 2002, 
o PROERD (Programa Educacional de Resistência às 
Drogas e à Violência) está presente hoje em 23 Mu-
nicípios de meu Estado, e seus 100 policiais militares 
instrutores atendem anualmente uma média de 70 mil 
crianças, adolescentes e comunidade em geral. É certo 
que precisamos aumentar em muito esses números, 
mas estamos caminhando nessa direção.

Srª Presidente, a situação das drogas é alarmante 
nas grandes capitais, a mídia brasileira direciona seu 
foco mais para as grandes cidades. As cidades interio-
ranas do Brasil convivem, hoje em dia, com um elevado 
número de ocorrências policiais ligadas às drogas e, se 
não forem tomadas medidas urgentes, teremos, muito 
em breve, problemas em escalas desastrosas.

Recentemente, o Promotor de Justiça da cidade 
de Mossoró falou sobre o combate às drogas no interior, 
relatando a situação difícil dos agentes públicos que 
militam na área de repressão às drogas. Fez o seguinte 
comentário no jornal: “Hoje a Delegacia de Narcóticos 
de Mossoró não tem sede própria. São cinco pessoas 
e um delegado, com apenas uma viatura. Assim não 
vamos a lugar nenhum”. Sabendo-se que essa reali-
dade exposta pelo ilustre Promotor é a realidade da 
maioria das cidades interioranas brasileiras, não há 
como ficar indiferente a essas palavras.

Só no meu Estado, Rio Grande do Norte, segun-
do a Polícia Federal e números do Departamento de 
Repressão a Entorpecentes – DRE, entre 2005 e 2011, 
foram apreendidos 482 quilos de crack, 338 quilos de 
cocaína e 138 quilos de pasta base de cocaína. De ja-
neiro a abril de 2011, comparando-se aos quatro pri-
meiros meses de 2010, houve um aumento de 587% 
em relação à cocaína e 23% de crack.

O Governo Federal vem procurando agir de forma 
pontual no combate às drogas, mas é necessário que 
sejam criados meios de combate mais eficazes, menos 
tímidos e que envolvam o futuro do Brasil.

Esse tema é tão importante... Cada vez mais trou-
xeram aqui onde podemos buscar alternativas legais 
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e orçamentárias para marcharmos contra as drogas, 
esse tsunami social.

Sr. Presidente, peço a Deus que nos ilumine para 
que possamos acenar às famílias vitimadas pelas dro-
gas com uma esperança concreta e verdadeira e que 
também consigamos, num esforço comum entre socie-
dade e o Poder Público, diminuir esta drástica realidade 
em que vivemos no que tange às drogas.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR GARIBALDI AL-
VES.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu estive recentemente vi-
sitando o interior do meu estado, fiquei muito apre-
ensivo e fui tomado por um sentimento de profunda 
preocupação, ao ouvir os depoimentos espontâneos 
de alguns conterrâneos: com rapidez que está pro-
liferando as drogas no meio dos jovens e o quanto 
isso vem contribuindo para o aumento dos índices de 
criminalidade. No interior do meu estado e em várias 
cidades do interior do Brasil muito se tem notícias 
da crescente atividade criminosa relacionadas com 
o consumo de drogas.

O Rio Grande do Norte tem o PROERD, um proje-
to de prevenção antigo e eficiente. Atuando desde 2002 
o PROERD (Programa Educacional de Resistência às 
Drogas e à Violência), está presente hoje em 23 mu-
nicípios de meu Estado, e seus 100 policiais militares 
instrutores atendem anualmente uma média de 70.000 
crianças, adolescentes e comunidade em geral. É certo 
que precisamos aumentar em muito esses números, 
mas estamos caminhando nessa direção.

Sr. Presidente, a situação das drogas é alarman-
te nas grandes Capitais, a mídia brasileira direciona 
seu foco mais para as grandes metrópoles brasileiras. 
As cidades interioranas do Brasil convivem hoje em 
dia, com um elevado número de ocorrências policiais 
ligadas as drogas, e se não forem tomadas medidas 
urgentes, teremos muito em breve problemas em es-
calas desastrosas.

Recentemente o Promotor de Justiça da Cidade 
de Mossoró em meu Estado, falou sobre o combate 
as drogas no interior, relatando a situação difícil dos 
agentes públicos que militam na área de repressão as 
drogas. Fez o seguinte comentário destaca o jornal: 
“Hoje a Delegacia de Narcóticos de Mossoró não tem 
sede própria. São cinco pessoas e um delegado, com 
apenas uma viatura. Assim não vamos a lugar ne-
nhum”. Sabendo-se que essa realidade exposta pelo 

Ilustríssimo Promotor é a realidade da maioria das ci-
dades interioranas brasileiras, não se tem como ficar 
indiferente a essas palavras.

Só no meu Estado, segundo á Policia Federal e 
números do Departamento de Repressão a Entorpe-
cente – DRE, entre 2005 e 2011 foram apreendidos 
482 Kilos de crack, 338 kilos de cocaína e 138 kilos 
de pasta base de cocaína. De janeiro a abril de 2011, 
comparando-se os quatro primeiros meses de 2010, 
houve um aumento de 587% em relação à cocaína e 
23% de crack. 

O Governo Federal vem procurando agir de forma 
pontual no combate as drogas, mas é necessário que 
sejam criados meios de combate mais eficazes, me-
nos tímidos e que envolvam cada vez mais as nossas 
autoridades federais e municipais, e ainda, as nossas 
comunidades de cada município. 

O que não podemos Sr. Presidente, é ficarmos 
passivos quanto a esse inimigo: o consumo de drogas, 
que seiva a vida dos nossos jovens e destrói as famílias 
brasileiras e aumenta a criminalidade no País.

Acredito que podemos amenizar em muito o proble-
ma das drogas, mas precisamos da união de todos: comu-
nidades religiosas, associações, profissionais da Saúde 
e profissionais de Ensino, essa tem que ser a bandeira 
de todos, é preciso o engajamento dos mais variados 
segmentos sociais nessa guerra conta as drogas.

Isso Sr. Presidente não é uma utopia. O Estado 
de Alagoas capacitou os professores da rede pública 
de ensino para o Programa de Educação para a Paz 
nas Escolas e obteve bons resultados na redução dos 
índices de violência nas escolas. 

É a isso que me refiro Sr. Presidente, uma inicia-
tiva louvável como a do Estado de Alagoas, bem como, 
a iniciativa da Câmara com a criação da Comissão Es-
pecial de Políticas Públicas de Combate às Drogas e 
ao Crack e do Senado com a criação da Subcomissão 
Temporária de Políticas Sociais sobre Dependentes 
Químicos de Álcool, “Crack” e Outros, que trazem ao 
Congresso Nacional esse tema tão importante para o 
futuro do Brasil, trouxeram aqui onde podemos buscar 
alternativas legais e orçamentárias para marcharmos 
contra as droga, esse tsunami social. 

Sr. Presidente, peço a Deus que nos ilumine para 
que possamos acenar às famílias vitimadas pelas dro-
gas com uma esperança concreta e verdadeira, que 
também consigamos num esforço comum entre socie-
dade e o poder público diminuirmos esta drástica rea-
lidade em que vivemos no que tange as drogas.

Obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

ORDEM DO DIA

Antes, quero registrar a presença, em nossas 
galerias do plenário do Senado, dos alunos do tercei-
ro ano do Ensino Fundamental da Escola Nova Vida, 
de Luziânia, Goiás. (Palmas.)

Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 

ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Bem como dos alunos dos cursos de Ciên-
cia Política e Relações Internacionais da Unicuritiba 
e da UDF.

Sejam muito bem-vindos.
Muito obrigado pela visita.
Pela ordem, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primei-
ramente, a nossa saudação também aos visitantes.

Queria comunicar a V. Exª, até porque hoje é 
quinta-feira e o quórum não é significativo, que a Opo-
sição, o PSDB pretende obstruir a votação da Medida 
Provisória nº 515.

Comuniquei há pouco à Casa que o nosso Par-
tido encaminhou ao Supremo Tribunal Federal uma 
ação direta de inconstitucionalidade. O Ministro Ayres 
Britto será o Relator dessa Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade.

Entendemos que é uma medida provisória com-
plexa, que reuniu créditos extraordinários não votados 
ao final do ano passado em uma medida provisória. Há 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal conside-
rando a inconstitucionalidade de medidas provisórias 
que tratem de instituir créditos suplementares e, neste 
caso, créditos extraordinários.

Portanto, Sr. Presidente, em consideração aos 
colegas, especialmente às Lideranças do Governo, 
estamos comunicando à Casa que o Partido fará obs-
trução. Entendemos que essa matéria deveria ser 
deliberada na próxima semana, com casa cheia, em 
função da sua complexidade.

Portanto, comunico a V. Exª que haverá, da parte 
do PSDB, a tentativa de obstrução.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou ler o enunciado da matéria e, evidente-

mente, depois, vou tomar em consideração as pala-
vras de V. Exª. 

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 515, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 515, de 2010, que abre crédito 
extraordinário em favor da Justiça do Trabalho 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de vinte e seis bilhões, seiscentos 
e setenta e três milhões, duzentos e sessen-
ta e quatro mil e cento e noventa e seis reais, 
para os fins que especifica.

Transcorre hoje a 4ª sessão da matéria constan-
do da pauta. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– Foram apresentadas à medida provisória 24 emen-
das; 

– A medida foi aprovada na Câmara dos Deputados, 
sendo o Deputado Fábio Trade, do PMDB, do 
Mato Grosso do Sul, Relator.

– O prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado por 
igual período, pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 7, de 2011, e se esgota no 
dia 1º de junho.

– A medida foi lida no plenário do Senado no dia 12 
de maio.

Prestados esses esclarecimentos, passamos à 
apreciação da matéria.

Mas, como está ausente o Relator da matéria, 
Senador Jorge Viana, e, diante da evidente falta de 
número na sessão, transfiro para a próxima terça-feira 
a votação da medida provisória.

A pauta, assim, continua sobrestada.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

2

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complementar, 
de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para acrescentar outras atividades 
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de prestação de serviços às já passíveis de 
opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010-
Complementar (nº 12/2003-Complementar, na 
Casa de origem, do Deputado Sarney Filho), 
que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, nas ações administrativas decorrentes 
do exercício da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, à pro-
teção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação 
das florestas, da fauna e da flora e altera a Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 11, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 11, de 2011, tendo como primeiro 

signatário o Senador José Sarney, que altera 
o procedimento de apreciação das medidas 
provisórias pelo Congresso Nacional.

Parecer sob nº 255, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aécio Neves, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que ofere-
ce, com voto em separado do Senador José 
Pimentel.

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
166, de 2008 (nº 696/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Zezéu Ribeiro), que dispõe sobre 
o acesso à informação de valor didático por 
alunos e professores nas áreas de engenharia 
e arquitetura e dá outras providências.

Parecer sob nº 232, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação do vencido.

7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

8

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 67, DE 2010

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 67, de 2010, do Senador Flexa 
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Ribeiro, que autoriza a filiação do Senado Fe-
deral à Associação Brasileira de Televisões e 
Rádios Legislativas (Astral) e dá outras pro-
vidências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 107 e 108, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi; e 
Diretora, Relator: Senador João Vicente Clau-
dino.

9

REQUERIMENTO Nº 384, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 384, de 2011, do Senador Paulo Davim, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 99, de 2010, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 65, de 2010, que já se 
encontra apensado ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 16, de 2009, por regularem a mesma 
matéria (altera a lei que trata de parcelamento 
do solo urbano).

10

REQUERIMENTO Nº 415, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 415, de 2011, da Senadora Gleisi 
Hoffmann, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 5, de 2003; 
200, de 2004; e 314, de 2005, por regularem a 
mesma matéria (reajuste do salário-mínimo).

11

REQUERIMENTO Nº 480, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 480, de 2011, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 54, de 2008, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 346, de 2009, por regu-
larem matéria correlata (contribuição de PIS/
PASEP/COFINS/IPI na Área de Livre Comércio 
de Guajará-Mirim – RO).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Temos apenas um requerimento da Senadora 
Lídice da Mata e outros Senadores, solicitando a re-
alização de sessão especial a realizar-se no dia 4 de 

julho, destinada a comemorar o dia da independência 
da Bahia. (Requerimento nº 163, de 2011).

Em votação o requerimento, de uma maneira 
simbólica.

Os Senadores e as Senadoras que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Presidência também comunica ao Plená-
rio que a Comissão de Reforma Política apresen-
tou como conclusão de seus trabalhos, para iniciar 
a tramitação, as seguintes propostas de emenda à 
Constituição. 

Ontem tivemos oportunidade de ler os projetos 
de lei. 

As Emendas à Constituição que alteram os arts. 
46 e 56, da Constituição Federal, para reduzir de dois 
para um o número de suplentes de Senador; vedar a 
eleição de suplente que seja cônjuge, parente con-
sanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por ado-
ção do titular. 

A outra Emenda diz respeito aos arts. 28, 29 e 
82, para estabelecer um mandato de cinco anos para 
Presidente da República, Governador de Estado e do 
Distrito Federal e Prefeitos e mudar a data das res-
pectivas posses;

Proposta de Emenda à Constituição nº 39, que 
altera o art. 14, para estabelecer a inelegibilidade do 
Presidente da República, dos Governadores de Estado 
e do Distrito Federal e dos Prefeitos, para os mesmos 
cargos, no período subsequente;

E outra Proposta de Emenda à Constituição para 
permitir coligações eleitorais apenas nas eleições ma-
joritárias;

A outra Emenda diz respeito a dispensar da exi-
gência de filiação partidária os candidatos nas elei-
ções municipais;

Proposta de Emenda à Constituição que altera 
o § 3º do art. 45, para exigir uma lei ou emenda cons-
titucional que altere o sistema eleitoral seja aprovada 
em referendo para entrar em vigor; e

Proposta de Emenda Constitucional nº 43, que 
altera o art. 45 da Constituição, para instituir o siste-
ma eleitoral proporcional de listas preordenadas nas 
eleições para a Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, propostas de emenda à Cons-
tituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – As referidas propostas vão à Comissão de 
Constituição e Justiça. Portanto, já se encontram em 
tramitação na Casa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Voltamos à lista de oradores.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia. 

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Primeiro, cumpri-
mento V. Exª, Sr. Presidente, pela leitura das emendas, 
projetos de lei do Senado, que serão encaminhadas 
dentro do conjunto dos trabalhos da reforma política, 
que é resultado de uma decisão de V. Exª no trabalho 
coordenado pelo nosso Líder Francisco Dornelles e 
que já está, agora, a caminho da Comissão de Cons-
tituição e Justiça.

Então, renovo os cumprimentos e gostaria de pe-
dir a V. Exª a possibilidade, avaliando as condições de 
votação, do requerimento de urgência para a votação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 6/2011. Trata-se de 
um projeto, Sr. Presidente, de grande relevância para 
a Justiça do Trabalho do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, e também da Região Sul, criando doze cargos 
de juízes e melhorando, dessa forma, a prestação ju-
risdicional trabalhista à população do meu Estado, de 
Santa Catarina e também do Paraná.

Muito obrigada a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Mozarildo Caval-
canti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador José Sarney, Srªs e 
Srs. Senadores, hoje, dia 19 de maio, comemora-se 
o Dia Nacional do Defensor Público, que foi instituído 
por uma lei federal de maio de 2002.

Esta data, 19 de maio, é dedicada a Santo Ivo, 
advogado francês cuja vida posta a serviço da Justiça 
foi reconhecida por todos, tornando-o padroeiro dos 
advogados.

Em sua lida forense, concedeu especial atenção 
aos pobres, como ele dizia, os preferidos do Senhor, 
e para eles trabalhou com tamanho empenho que 
também virou padroeiro dos defensores públicos. Por 
isso mesmo, no Brasil hoje é, oficialmente, por ato do 

Congresso Nacional, instituído o dia 19 de maio como 
o Dia do Defensor Público.

No tempo de Santo Ivo, o serviço público era ine-
xistente. A defesa dos necessitados, bem como seu 
tratamento de saúde, era uma obra de caridade. As 
santas casas estão aí para demonstrar o quanto era 
retraído o Estado na proteção ao cidadão.

Hoje, a sociedade moderna exige postura do 
Estado em favor dos carentes. A nossa Constituição, 
adjetivada muito bem de Constituição Cidadã, instituiu 
a Defensoria Pública como um instrumento de atuação 
do Estado na defesa desses desassistidos da sorte.

Eu quero, portanto, neste Dia do Defensor Público, 
Sr. Presidente, homenagear uma pessoa, um defensor 
público do meu Estado que, muito jovem, morreu num 
trágico acidente de trânsito. Refiro-me ao meu sobrinho, 
Anderson Cavalcanti de Moraes, um jovem nascido no 
Pará que foi para o meu Estado, até por conta de sua 
mãe ser também roraimense – eu sou roraimense – e 
lá fez concurso para a Defensoria Pública. Vinha atu-
ando de maneira brilhante e teve, como eu disse, um 
fim trágico num acidente de trânsito.

A Defensoria Pública do meu Estado até hoje 
presta realmente homenagem, vamos dizer assim, à 
figura do Anderson, e eu quero ressaltar que a Defen-
soria de Roraima foi criada no ano de 2000. Portanto, 
um Estado pequeno como o meu está na frente de 
Estados grandes, como Santa Catarina e Goiás, que 
não têm Defensoria Pública.

E aí se diz com muita freqüência, a boca miúda 
ou na imprensa, que neste País só vai para cadeia 
quem não tem dinheiro. Então, de quem é a culpa? É 
do Governo, é do Poder Público, é do Governo Fede-
ral, dos governos estaduais que não dão advogados 
para o pobre, porque a Constituição Federal atual, da 
qual tive o prazer de ser constituinte, de ser um dos 
autores, manda que o Estado dê advogado a todo ci-
dadão, não aquele advogado ad hoc que o juiz desig-
na na hora para defender quem não tem advogado. É 
o Estado ter defensor pago, e bem pago, para assistir 
aos pobres.

O meu Estado, como disse, que é um Estado 
pequeno, tem cerca de quarenta defensores públicos 
para uma população de menos de quinhentos mil ha-
bitantes, Senador Wilson Santiago. Veja V. Exª que há 
uma relação muito boa, tanto que, do ano em que foi 
criada, quando atendeu a 43 mil pessoas, para o ano 
passado, quando passou a atender 247.925 pessoas, 
houve a evolução de 43 mil para 247 mil. 
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Então é um trabalho extremamente necessário 
que todo Estado brasileiro deveria ter. Alguns Estados 
inclusive, Senador Wilson Santiago, terceirizam esse 
serviço, contratam a OAB, terceirizam outros serviços 
para que outros advogados prestem o serviço que o 
Estado tinha que prestar.

A carreira de defensor não pode ser confundida 
com a de advogado. Ele não pode ser aquele advogado 
que eventualmente também é contratado para defender 
o pobre. Ele tem que ter independência para de fato 
atuar como advogado dos mais pobres.

Então, quero aqui registrar, hoje, o Dia do De-
fensor Público, homenageando a Defensoria Pública 
do meu Estado na pessoa do Dr. Oleno Matos, que é 
o Defensor Chefe, e todos os componentes da Defen-
soria do Estado de Roraima. E dizer que lamento que 
ainda alguns Estados não tenham, e vou aqui repetir: 
dois Estados importantes como Santa Catarina e Goi-
ás não têm defensoria pública. 

E a defensoria pública federal? Falei até aqui da 
defensoria pública dos Estados. E a defensoria públi-
ca federal?

É uma pena. Temos dados aqui, Sr. Presidente, 
de que enquanto existem treze mil juízes federais e 
trabalhistas, dois mil e quinhentos membros do Minis-
tério Público Federal e Trabalhista, defensores públicos 
previstos constitucionalmente são apenas 480.

Então o Governo Federal é quem dá o pior exem-
plo de falta de assistência. No meu Estado, a Defenso-
ria tem apenas três membros. Então é lamentável que 
o Estado brasileiro não dê atenção aos mais pobres, 
como tanto se apregoa. 

Ora, o que é mais importante para o cidadão além 
da sua saúde, do seu emprego, da sua moradia? É a 
sua liberdade, é a defesa dos seus direitos. E se ele 
não tem quem o defenda quando esses direitos estão 
ameaçados como é que ele pode ter a segurança desse 
direito fundamental garantido pela Constituição? 

Também quero registrar que no meu Estado a 
Defensoria Pública da União, que é chamada de De-
fensoria Pública Federal, começou em julho de 2005, 
portanto, alguns anos depois da Defensoria Pública 
Estadual. É lamentável também que um Estado como 
o meu, que tem grandes reservas que são federais, 
como são as reservas indígenas, as reservas ecológi-
cas, numa extensa área de fronteira, e que muitos dos 
ilícitos estão dentro da área federal, além dos ilícitos 
normais, que são da alçada federal, nós tenhamos 
apenas essa estrutura. 

Eu quero dizer que, na verdade, o meu Estado 
é mal assistido pela Defensoria Pública Estadual não 
por culpa dos que estão lá, mas por culpa realmente 
de uma visão maior que precisaria ter o Governo Fe-
deral, porque veja que para todo o Brasil só existem 
480 defensores públicos federais. 

É preciso realmente que a Presidente Dilma mude 
esse quadro. Ela que disse que vai eliminar a miséria, 
mas miséria não é só a fome, a miséria não é só a falta 
de moradia, a miséria não é só a falta de saúde; a mi-
séria também é quando a pessoa é injustiçada, quando 
a pessoa não tem o direito de ver os seus direitos de-
fendidos. E quero, neste dia, relembrar essa questão.

Não sou advogado, mas tenho dois filhos que são 
da área jurídica: um é juiz de direito lá em Roraima, 
outra é juíza de direito aqui no Distrito Federal. Portan-
to eu tenho pela área do Direito, pelo Poder Judiciário, 
pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública uma 
admiração porque sei que sem eles o cidadão comum 
ou mesmo aqueles mais abastados não terão os seus 
direitos assegurados.

Ora, o que se vai dizer daqueles realmente po-
bres que não têm dinheiro para outras coisas imagine 
para pagar um advogado?! 

Então é um dia que nos chama à reflexão e a 
cobrar do Governo Federal – que só conta com 480 
defensores no Brasil todo – e dos nossos Estados – 
mesmo o meu, que está relativamente bem assistido, 
mas precisa melhorar – mais equipamentos, moderni-
zação e mais valorização de seus membros.

Eu quero terminar, Sr. Presidente, registrando 
que hoje a Defensoria Pública do meu Estado está 
fazendo uma campanha nas escolas para comemo-
rar o Dia da Defensoria Pública chamada Crianças e 
Adolescentes Primeiro!

A Defensoria Pública do Estado de Roraima e 
a Associação dos Defensores Públicos do Estado de 
Roraima lançam hoje, às 9 horas, a campanha Crian-
ças e Adolescentes Primeiro!, Defensores Públicos 
pelos direitos da criança e do adolescente, que faz 
parte das comemorações pelo Dia Nacional da De-
fensoria Pública.

Em Roraima, a data também marca o aniversá-
rio de onze anos de criação da Defensoria Pública do 
Estado. Na ocasião, a Defensoria Pública e Adper vão 
lançar a campanha e realizar a entrega de cartilhas, 
cartazes e folders em sessenta escolas da capital, 
além de prestar orientação sobre os direitos e deveres 
das crianças e dos adolescentes. 
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Além da Campanha, a Defensoria Pública e a 
Secretaria de Educação vão celebrar o convênio “De-
fensor Amigo da Escola”, com o objetivo de esclarecer 
os alunos da rede pública de ensino quanto ao papel 
da Defensoria Pública na sociedade roraimense, e 
principalmente quanto aos direitos e garantias das 
crianças e adolescentes.

Segundo a Presidente da Adper, Defensora Chris-
tianne Leite, as ações em prol das crianças e adoles-
centes serão desenvolvidas durante todo este ano. 
“Nossa proposta [segundo ela] é desenvolver ativida-
des, principalmente palestras nas escolas estaduais e 
municipais com o objetivo de orientar sobre os direitos 
e deveres das crianças e adolescentes, diz.

A Campanha Crianças – e Adolescentes – Pri-
meiro! Defensores Públicos pelos direitos da criança e 
do adolescente é uma parceria da Anadep [Associação 
Nacional dos Defensores Públicos] com a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, 
Conselho Nacional dos Defensores Públicos Gerais 
e Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério 
da Justiça.

A iniciativa faz parte do Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos, criado pela Anadep em 2009, e que 
visa democratizar as informações acerca dos serviços 
oferecidos pela Defensoria Pública e da função do 
Defensor Público, aliado a um trabalho de educação 
jurídica da população carente de recursos e de conhe-
cimentos acerca de seus direitos e deveres perante a 
sociedade.

É muito oportuna, portanto, essa campanha, 
quando estamos vendo a toda hora, crianças e ado-
lescentes sofrendo todo tipo de violência, seja caso de 
pedofilia, de bullying, de uso de drogas e todo tipo de 
aliciamento de jovens nas escolas. 

Recentemente, no Rio de Janeiro, vimos aquela 
violência em uma escola pública. 

Então, é importante que a Defensoria Pública tome 
a iniciativa e não fique esperando que a procurem para 
defender ou orientar alguém. Que vá às escolas espe-
cialmente para falar com os jovens sobre seus direitos. 
Proporia até que essa campanha fosse mais ampla, 

abrangesse todas as camadas da sociedade, as mu-
lheres, os mais carentes. Acho muito importante que, 
neste dia, possamos meditar sobre a importância do 
Defensor Público, até para nos contrapor a essa história 
de que pobre neste País vai para a cadeia porque não 
pode pagar um bom advogado. Se não pode, é porque 
o Estado não cumpre o seu papel. O Estado tem que 
pagar para o carente o advogado de que precisa, esse 
é o papel do Defensor Público. 

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento 
pedindo que autorize a transcrição de matérias sobre 
a Defensoria Pública do meu Estado, da Defensoria 
Pública da União, da Defensoria Pública Federal do 
meu Estado, a campanha Crianças e Adolescentes 
em Primeiro Lugar.

Ao finalizar, quero homenagear o meu sobrinho 
Anderson Cavalcanti de Moraes, Defensor Público jo-
vem que faleceu no meu Estado, vítima de um brutal 
acidente de trânsito. 

A todos os Defensores Públicos do Brasil e nota-
damente do meu Estado um abraço e a minha admi-
ração pelo brilhante trabalho que fazem. Assim como 
o médico que atende aquele paciente que não tem 
como pagar sequer uma consulta, muito menos o re-
médio, o Defensor Público atende a outra vertente, a 
vertente da justiça, na defesa dos direitos do cidadão. 
Acho muito importante que todas as pessoas tenham 
essa noção. 

Finalmente, deixo o apelo à Presidente Dilma, 
para que olhe para esses números tristes da Defen-
soria Pública da União no Brasil todo. 

São 480 defensores apenas e, no meu Estado, 
apenas três. Precisamos aumentar não só o núme-
ro desses defensores, como também dar condições 
para que eles trabalhem de maneira adequada. Muito 
obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O Sr. Vicentinho Alves (Bloco/PR – TO) – 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador Vicentinho.

O Sr. Vicentinho Alves (Bloco/PR – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu solicito de 
V. Exª inscrição para fazer uso da palavra usando o 
tempo da Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª está inscrito pelo tempo da Li-
derança do PR.

O Sr. Vicentinho Alves (Bloco/PR – TO) – 
Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Geovani, que 
permutou com a Senadora Lídice da Mata. Depois, 
Senadora Ana Amélia.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Randolfe, V. Exª... Senador 
Geovani, houve um equívoco da Presidência em rela-
ção... porque o Senador Randolfe estava inscrito pela 
Liderança do PSOL. A não ser que V. Exª permita...

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) 
– Não, em absoluto. Por favor, Senador Geovani. Irei 
em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Então, posteriormente V. Exª, pela Li-
derança, e em seguida a Senadora Ana Amélia.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) 
– Por favor.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – A Bancada do Amapá é unida, só diverge nas 
votações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
se trata de criticar, criticar; quando se trata de reco-
nhecer, reconhecer. É o que venho registrar aqui com 
brevidade. Uma nota de louvor a mais um passo dado 
em favor da saúde bucal no Brasil. 

Nosso País é ainda jocosamente citado como o 
país dos banguelas, e não é para menor: só entre a 
população idosa, temos o surpreendente de sete mi-
lhões de banguelas. 

Um levantamento feito em 2010 pelo Ministério 
da Saúde apontou que os laboratórios públicos têm a 

capacidade de produzir cerca de 500 mil próteses, mas 
a demanda, como se vê, é muito maior.

Nesse tema é comum jogar a responsabilidade 
para os ombros dos profissionais da odontologia, di-
zendo que cobram muito caro e assim inviabilizam o 
tratamento para as pessoas mais humildes e mesmo 
as de classe média. Mas isso não é verdade.

O dentista não tem culpa se o Estado não conse-
gue distribuir a renda. O preço é alto porque o custo é 
alto, não poderia o dentista no caso ter prejuízo para 
cuidar da arcada dentária popular. 

Mas eu iniciei esta fala dizendo que aquilo que é 
bom precisa ser comentado e eu faço aqui um registro 
sobre ações mais recentes do Ministério da Saúde, 
que, se efetivadas, vão de fato permitir que o brasileiro 
tenha literalmente uma razão para sorrir. 

Os tratamentos de ortodontia e implante dentário 
passarão a fazer parte do programa de saúde bucal Brasil 
Sorridente. A oferta desses serviços será de responsabili-
dade das secretarias estaduais e municipais de Saúde.

A intenção é oferecer ainda neste ano, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, 1,15 milhão de atendimento nas 
duas novas categorias. A verba será repassada para 
os estados e municípios de acordo com o ritmo de 
atendimento realizados.

O Programa Brasil Sorridente, que inclui trata-
mentos como canal e exames para detecção de câncer 
bucal, é oferecido em 853 centros de atendimento em 
todos os estados e no Distrito Federal.

Voltando ainda aos dados divulgados em 2010, 
na pesquisa Nacional de Saúde Bucal, vimos que 35% 
da nossa população precisa de tratamento ortodôntico. 
O número preocupa. 

É verdade que demos alguns passos. O aumen-
to da oferta de serviços públicos de saúde bucal e de 
ações preventivas poupou a extração de 400 mil den-
tes por ano no País.

A mesma pesquisa constatou, para a população 
adulta, redução de 30% no número de dentes caria-
dos, queda de 45% no número de dentes perdidos por 
cárie, além do aumento de 70% no número de dentes 
tratados, entre 2003 e 2010.

O estudo também revelou crescimento de 57% 
nos atendimento odontológicos no SUS. 

Os bons indicadores ajudaram o Brasil a ser 
classificado como País com baixa prevalência de cá-
rie, segundo os parâmetros da Organização Mundial 
de Saúde. Mas temos a consciência de que ainda 
precisamos melhorar muito para garantir qualidade de 
atendimento à população como um todo.

A noticia de que aparelhos bucais para corrigir 
a posição dos dentes e a mordida, os chamados apa-
relhos ortodônticos, e implantes dentário passarão 
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a ser ofertados pelo programa governamental Brasil 
Sorridente nos dá sinais de esperança.

Com os dois novos tratamentos, o Ministério esti-
ma um aumento de R$ 134 milhões no orçamento total 
do programa. O dinheiro será repassado aos estados 
e municípios conforme os atendimentos.

Os centros do programa já fazem tratamento de 
canal, gengiva, cirurgias corretivas e estéticas, além 
de exames para diagnosticar o câncer bucal.

Os brasileiros também vão ganhar um reforço na 
assistência odontológica com a liberação de R$ 1,37 
milhão do Ministério da Saúde para construção de 
mais de 29 Centros de Especialidades Odontológicas 
em diferentes municípios.

A medida contas da Portaria nº 87, de 2011, que 
prevê o repasse dos recursos do Fundo Nacional de 
Saúde para os fundos de saúde dos 29 municípios 
beneficiados em dez diferentes estados.

Eu lamento que desta leva o meu Amapá, o meu 
querido Amapá – espero que Roraima tenha sido con-
templado –, ainda não tenha sido contemplado. E olha 
que precisa!

De qualquer forma, essas unidades integram 
o Programa Brasil Sorridente, que já conta com 853 
Centros em todo o País. E a estratégia já proporcio-
nou um crescimento de 6 para 25 milhões no número 
de atendimentos odontológicos na rede pública entre 
2002 e 2010.

Então, mantenho-me otimista e vigilante, espe-
rando que esse benefício chegue ao Amapá, porque 
ainda não chegou. O conceito de bem-estar é amplo 
e a saúde bucal conquista importantes espaços em 
fóruns científicos no mundo inteiro.

Pergunte a um jovem que precocemente já perdeu 
os dentes se ele enfrenta de cabeça erguida uma disputa 
qualificada por emprego. Claro que não! Pergunte a uma 
pessoa que se contorce de dores na madrugada usan-
do paliativos de algodão e álcool se é possível esperar 
muito tempo por um tratamento. Claro que não!

O Brasil possui 200 mil graduados em odontolo-
gia e a cada ano ganha cerca de 15 mil novos. Então 
não é por falta de profissionais.

Que venham as novas medidas. Que venha a am-
pliação dos atendimentos e que no tempo mais breve pos-
sível possamos virar essa página de descaso e desprezo 
a um dos elementos mais importantes da saúde, da esté-
tica, da beleza, que são os cuidados com os dentes.

Um motivo para sorrir é o que muitos brasileiros 
– viu, Senador Randolfe! – neste exato momento es-
tão precisando.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela generosida-

de quanto ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Pela Liderança do PSOL, Senador 
Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, mais uma vez 
quero conversar sobre o Pacto Federativo. 

A propósito, relacionado a esse tema, nos úl-
timos dias 10, 11 e 12 de maio, recente, próximo, 
nós recebemos aqui em Brasília, tivemos uma ampla 
mobilização, inclusive aqui no Congresso Nacional, 
Senadora Ana Amélia, prefeitos e prefeitas de todo 
o País, acompanhados de vereadores e vereadoras, 
que realizaram a XIV Marcha a Brasília em Defesa dos 
Municípios. Bem particular e de fundamental interesse 
para a Federação o tema dessa XIV Marcha: Brasil, 
uma federação incompleta. Mais uma vez é necessário 
e indispensável nós travarmos aqui um debate sobre 
a Federação brasileira.

Na ocasião dessa marcha dos prefeitos, autori-
dades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
manifestaram uma vez mais o seu compromisso com 
as causas do municipalismo, como acontece todos os 
anos quando da realização da marcha.

A Confederação Nacional dos Municípios, em 
parceria com outras entidades, mobilizou esses pre-
feitos para debatermos mais uma vez o nosso modelo 
de Federação. E, mais uma vez, nós necessitamos... E 
a casa e o espaço para essa reflexão é, sem dúvida, 
Senador Mozarildo, a Casa da Federação brasileira, 
que é o Senado da República.

Nós somos de uma Federação constituída em 
1889, com o advento da República, que ainda é uma 
Federação de um vir a ser. É uma Federação que está 
a se concretizar. É uma Federação que não conseguiu 
encontrar concretamente a sua vocação. Tentamos um 
modelo, de 1891 até 1930, copiando o modelo america-
no de federação. Mudamos para a centralização absur-
da após a Revolução de 30 e chegamos ao ápice, ao 
fim da Federação durante a ditadura do Estado Novo, 
quando, na prática, passamos a existir como Estado 
unitário. O período de exceção de 64 a 85, mais uma 
vez, concentrou e centralizou os Poderes em torno da 
União. A Constituição de 1988 tentou, buscou descen-
tralizar a Federação, elevando o Município à condição 
de um ente federativo. Lamentavelmente, a marcha re-
cente dos prefeitos dá conta de que nós continuamos 
a viver em uma Federação incompleta.

Senadora Ana Amélia, com muito prazer e honra, 
ouço V. Exª em aparte.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – É uma 
alegria, Senador Randolfe Rodrigues, que o senhor, 
como eu, estreando nesta Casa, se ocupe de um 
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tema crucial das instituições nacionais. A Federação 
é mesmo incompleta e, de certo modo, injusta, porque 
as pessoas vivem na sua comunidade, vivem no seu 
Município, cobram do administrador municipal a ilumi-
nação, o transporte escolar, o buraco na rua, enfim, 
aquelas coisas do cotidiano do cidadão brasileiro, e têm 
que compartilhar responsabilidades com os Estados 
e com a União das quais financeiramente não têm a 
receita correspondente. Até a Constituição de 1988, a 
receita dos Municípios correspondia a 23% do que é 
arrecadado em todo o País sob a forma de impostos. 
Hoje está em menos de 15%. No entanto, de lá para 
cá, as responsabilidades e as competências das pre-
feituras municipais ou dos Municípios foi aumentada 
substancialmente em áreas vitais como saúde, educa-
ção e, em algum modo, segurança pública. Então, fico 
muito feliz, Senador Randolfe, pela abordagem desse 
tema. V. Exª, com conhecimento jurídico, institucional 
e histórico, também, como Professor de História, traz 
a esta Casa a necessidade urgente de discutirmos 
aqui o Pacto Federativo. Fico muito feliz com isso e 
parabenizo V. Exª por essa questão, trazendo à luz, 
como gancho, diz o jornalista, a questão relacionada 
ao tema da XIV Marcha, liderada por um dos maiores 
líderes municipalistas, o Prefeito de Mariana Pimentel, 
do meu Estado do Rio Grande do Sul, Paulo Ziulkoski. 
Parabéns, Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Senadora Ana Amélia, é uma honra ser aparteado 
por V. Exª. Sabemos que a causa da Federação tem 
encontrado eco nesta Casa e o aguerrimento de V. Exª 
em sua defesa. Veja, Senadora, que a Alemanha e os 
Estados Unidos... Em especial na Alemanha, que é uma 
república federativa e uma federação, pelo menos no 
texto da lei, com menor grau de autonomia que a nossa, 
na prática, os entes federados alemães acabam tendo 
um grau de autonomia muito maior que o nosso.

Veja que um exemplo de mais um acinte à nossa 
Federação é o Decreto nº 7.468, de 2011, sobre os 
famosos restos a pagar, Senadora. Esse decreto esta-
belece condições de validade dos restos a pagar não 
processados dos exercícios financeiros de 2007/2008, 
estabelecendo prazo limite de execução até o dia 30 de 
abril de 2011. Veja, então, que esquece de obras vitais 
para Estados e Municípios em todo o País. 

No Estado do Amapá, por exemplo, quase o 
conjunto das emendas parlamentares de Deputados 
e Senadores, fundamentais para obras de desenvol-
vimento do Amapá, em virtude do Decreto nº 7.468, 
acaba ficando comprometido. Veja ainda, Senadora, 
que esse decreto tem relação direta com outro publi-
cado em dezembro de 2010. Esse outro decreto de 

dezembro de 2010 estabelece um outro prazo que li-
mita o pagamento dos restos a pagar.

O Deputado Sebastião Rocha, do Partido Demo-
crático Trabalhista do Amapá, que honra a bancada 
amapaense, recentemente fez uma justificação sobre 
um requerimento seu, que considero central, ques-
tionando esse decreto da Presidente da República. 
Esse decreto seria digno, Senadoras e Senadores, 
de ser um ato legislativo para que fossem sustados 
seus efeitos, prerrogativas que temos no Congresso 
Nacional, no Senado da República e na Câmara dos 
Deputados. Esse decreto que fixa uma data limite para 
o empenho dos restos a pagar inscritos nos exercícios 
financeiros de 2007, 2008 e 2009, que impõe que es-
ses restos passem a ser cancelados, impinge também 
um grave prejuízo ao conjunto dos Estados e Municí-
pios brasileiros.

Só para ilustrar esse dano, vamos diretamente aos 
números. Os restos a pagar ainda pendentes inscritos 
em 2007 somam R$20,4 bilhões. Veja, Senador Moza-
rildo, retirar R$20,4 bilhões de Estados e Municípios 
brasileiros. Em 2008, R$31,7 bilhões; em 2009, R$38,2 
bilhões. Veja que esses valores são relativos a obras, 
bens e serviços, que, por meio de convênios, iriam be-
neficiar a população dessas unidades federadas.

Então, a suspensão desses investimentos, a não 
concretização desses investimentos não foi por culpa 
concreta do ente federativo, mas sim foi culpa direta 
da União, que em tempo oportuno não repassou os re-
cursos necessários à realização do objeto conveniado. 
Então, não pode, em virtude disso, mais uma vez, a 
União utilizar do seu poder de arbítrio e mais uma vez 
penalizar Estados e Municípios brasileiros. 

Senador Mozarildo, com muita honra, tenho prazer 
de escutar o Senador representante do irmão Estado 
do Amapá, que é o querido Estado de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Randolfe, V. Exª aborda um tema que eu diria 
que é recorrente. É impressionante como todo ano, e 
V. Exª colocou aí, existe essa marcha dos Prefeitos a 
Brasília. Isso não deveria haver. Deveria haver a mar-
cha dos Ministros aos Municípios. Deveria haver a 
marcha dos órgãos federais aos Municípios, e não os 
Municípios se deslocarem para Brasília, os Prefeitos, 
para trazer as suas reivindicações. Disse muito bem V. 
Exª. Há um modelo de federação no Brasil totalmente 
torto. Na verdade, só dois impostos contribuem para 
os recursos que vão compor o fundo de participação 
dos Municípios: o Imposto de Renda e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados. Todos os outros impostos 
federais que são recolhidos nos Municípios, as contri-
buições federais não vão para os Municípios, não vão 
sequer para os Estados. Então, já começa por aí a 
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verdadeira extorsão que o Governo Federal – vamos 
falar bem claro, porque esse negócio de União fica 
muito vago, parece um ente sobrenatural – faz sobre 
Estados e Municípios. E também os Estados sobre 
os Municípios. Na verdade, a inversão da pirâmide é 
terrível. Como se diz sempre, o cidadão mora em uma 
rua de uma cidade ou de uma vila ou em uma vicinal 
de um interior X, ele não mora na União, ele não mora 
no Governo Federal. Lá é que estão as angústias des-
sas pessoas. E, no entanto, fica essa terrível rotina de 
pouco dinheiro para as prefeituras, pouca fiscalização 
no dinheiro que vai e, portanto, temos aí os Municípios 
mais pobres cada vez mais pobres e alguns poucos 
Municípios mais ricos cada vez mais ricos. E, o que é 
pior, o fato de existirem Municípios mais ricos faz com 
que pessoas migrem dos mais pobres para os mais 
ricos, agravando os problemas sociais. É uma ques-
tão de olhar com boa vontade e inverter essa lógica. 
Vamos fazer com que ministros, com que autoridades 
federais vão aos Municípios e dêem atenção. E que 
mais dinheiro vá para os Municípios. Vamos mudar 
essa questão, deixar aquela história de que todas as 
contribuições federais, como Cofins e outras, sejam 
uma coisa somente para o Governo Federal. Parabéns 
pelo enfoque que dá V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Senador Mozarildo, faço questão de incorporar o 
aparte de V. Exª.

De fato, estamos aqui debatendo reforma políti-
ca. O Presidente Sarney ainda há pouco comunicou 
as propostas de emenda à Constituição que vão dar 
cabo ao que foi resultado do debate na Comissão de 
Reforma Política aqui do Senado da República. Esse 
tema da Federação é um tema político, é um tema das 
instituições políticas brasileiras. E creio que é um de-
ver nosso, como representantes dos entes federados e 
representantes da República, nos preocuparmos com 
o tema da Federação brasileira. Na prática, não pode 
ser aceita a infringência dos princípios constitucionais. 
Porque uma cláusula sensível da nossa Constituição 
é a nossa proclamação como federação. E veja que 
a Constituição de 1988 avançou nesse aspecto muito 
mais do que todas as constituições anteriores. Elevou, 
trouxe um ente novo à condição de ente federado, que 
é o Município brasileiro.

Então, não pode ser aceito arbitrariamente que, 
em um decreto, a União retire de Estados e Municí-
pios recursos que vão ser destinados concretamente 
a melhorar a qualidade de vida.

Senador Mozarildo, nós do Amapá e de Roraima 
sabemos o quanto nossos Estados, que outrora foram 
autarquias da União, no status de Território Federal, 
dependem das transferências constitucionais do Fundo 

de Participação dos Estados, que é outro debate que 
vamos travar aqui, e dependem tanto das emendas par-
lamentares, da transferência de recursos da União.

Aliás, nossos Estados tiveram origem na doutrina 
nacional de que era necessário ocupar para não per-
der as fronteiras nacionais. Não se pode agora admitir, 
aceitar que a União passe a ser tão arbitrária e auto-
ritária na utilização dos recursos. Em uma tacada, em 
um decreto, retirar R$20,4 bilhões, em 2007, R$31,7 
bilhões, em 2008, e R$38,2 bilhões, em 2009, de Es-
tados brasileiros que precisam.

De fato, temos que aqui debater o tema da Fe-
deração. E tal qual debater esse tema, debater, por 
exemplo, uma ação inclusive imposta para nós, que 
é o Fundo de Participação dos Estados. Reitero aqui: 
o Supremo Tribunal Federal já proclamou que a atual 
repartição do FPE é inconstitucional. Temos até de-
zembro 2012 para fazer esse debate aqui e apresentar 
uma nova repartição dos recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Estados.

Não tenho dúvida, Senador Mozarildo, Senadora 
Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, de que o tema da 
Federação é um tema que deverá ser ocupado por nós 
nesta legislatura. Nós temos de nos levantar contra as 
arbitrariedades. 

Lembremos que em outros estados federados 
inclusive houve conflitos em virtude do tema da Fede-
ração. É essa a experiência da Guerra da Secessão 
nos Estados Unidos. Não precisamos chegar a tanto, 
mas precisamos nos consolidar como Federação e ter 
o respeito da União por parte dos entes federados.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra a ilustre Senadora Ana 
Amélia, do Rio Grande do Sul.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Wilson Santiago, Senadores, Senadoras, 
nossos telespectadores da TV Senado, visitantes que 
acompanham esta sessão vespertina, nossos ouvin-
tes da Rádio Senado, como já fizeram nesta tribuna 
os Senadores Wilson Santiago e Mozarildo Cavalcanti, 
também vou mencionar que hoje é o Dia Nacional da 
Defensoria Pública, uma instituição voltada à prestação 
de serviço social carente brasileira que não tem con-
dições de arcar com os custos de um advogado para 
fazer valer seus direitos e a justiça, Senador Mozaril-
do. Somente com uma Defensoria efetiva será possí-
vel promover a dignidade humana prevista em nossa 
Constituição Federal como um dos fundamentos da 
República brasileira.

Aliás, pela importância dessa instituição, eu gos-
taria de lembrar e enfatizar a realização de uma sessão 
solene em homenagem à Defensoria Pública, agenda-
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da para o dia 26 de maio, quinta-feira, neste Plenário. 
Não apenas o registro mas o reconhecimento dessa 
categoria, e endosso, Senador Mozarildo, as argu-
mentações feitas por V. Exª da necessidade de refor-
çar esse contingente de Defensores Públicos, porque 
é dessa forma que vamos ampliar o acesso à Justiça 
da população carente brasileira. Portanto, endosso 
suas posições.

E queria até cumprimentar nosso colega Wilson 
Santiago. Talvez, dentro desta Casa, ele tenha sido o 
primeiro Defensor Público na sua Paraíba, saído da 
escola, da universidade. Durante nove anos, atuou 
nos júris da Paraíba com o vigor de um jovem saído da 
Faculdade de Direito. E graças ao empenho e à atua-
ção dele, imagino competente, tão competente que o 
levou a dois mandatos na Assembleia Legislativa do 
seu Estado, a mais dois mandatos como Deputado 
Federal e agora é nosso colega aqui no Senado, com 
muita honra. E para representar com toda a dignidade, 
honra e – imagino – orgulho essa categoria dos Defen-
sores Públicos. Parabéns pelo seu trabalho, Senador 
Wilson Santiago.

Também gostaria de mencionar aqui o que falou 
há pouco o Senador Garibaldi Alves a respeito da situ-
ação dramática que a droga está representando para 
o Estado do Rio Grande do Norte. De fato, eu que sou 
do Rio Grande do Sul, do outro extremo, também tenho 
acompanhado o problema com apreensão. E amanhã, 
dia 20, estaremos em Porto Alegre, quando haverá um 
ato oficial de Governo, lançando um pacto de capitali-
zação e de fomento para o controle e a prevenção às 
drogas, com a presença dos Ministros da Justiça, Edu-
ardo Cardozo, e da Saúde, Alexandre Padilha, porque 
essa matéria diz muito mais respeito à saúde pública 
do que propriamente à segurança.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Wilson Santiago.

O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 
Senadora Ana Amélia, V. Exª, como sempre, não só 
tem reconhecido o trabalho de muitas das classes que 
contribuem com os menos favorecidos deste País, a 
exemplo da Defensoria Pública, como também tem tido 
uma preocupação muito grande com todos os setores: 
o da agricultura, o da pecuária, o setor industrial, o se-
tor empresarial... Enfim, o trabalho de V. Exª tem sido 
em todas as correntes e em todas as frentes, o que, 
de fato, faz com que V. Exª se destaque como uma das 
melhores – sem desmerecer as demais – representan-
tes não só do Rio Grande do Sul, mas do Brasil nesta 
Casa. Portanto, parabenizo V. Exª pelo tema que traz 
hoje, mais uma vez reconhecendo a importância da 
Defensoria Pública no que se refere à prestação de 
serviço aos mais carentes, valorizando essa catego-

ria que merece sim ser valorizada em decorrência do 
serviço que presta à sociedade mais carente deste 
País. Tenho dito, Senadora, que não se justifica e até 
que é falácia daqueles que clamam por ampliação da 
Justiça no Brasil, sem deixar de reconhecer que, se 
não estiver ao lado da Defensoria Pública, não existirá 
o falado acesso à Justiça, porque a Defensoria Pública 
é quem cuida, de fato, de permitir que o mais pobre, o 
mais carente tenha acesso à Justiça e, portanto, exerça 
sua cidadania no nível dos demais. É mais do que justo 
porque, assim, assegura a nossa Constituição a todos 
os brasileiros. Então, parabéns a V. Exª neste primeiro 
ponto. O segundo ponto é a questão do combate às 
drogas. Todos sabemos que as drogas têm incomo-
dado todas as famílias brasileiras, especialmente o 
crack e tantas outras. É quando alguém se preocupa, 
como foi o exemplo do experiente e conhecido Sena-
dor Garibaldi Alves, apesar da sua idade – mais de 
80 anos –, e clama a esta Casa e às autoridades do 
País a juntos ingressarem no combate a essas drogas 
que tanto atormentam as famílias brasileiras. E V. Exª, 
como profissional da imprensa, como conhecedora de 
perto desses problemas, que acompanhou em todos 
os recantos lá do seu Estado e também em todas as 
oportunidades que teve de debater esse assunto, nun-
ca deixou de reconhecer a importância da permanente 
construção da família. Para que isso continue em pleno 
vigor é necessário que se combatam esses males que 
incomodam as famílias brasileiras. Então, parabéns 
a V. Exª por mais uma oportunidade de ocupar essa 
tribuna não só para enaltecer a prestação jurisdicio-
nal, a prestação de serviço da Defensoria Pública, 
como também para se preocupar com outros males, 
como o combate à corrupção, o combate às drogas, 
como o exemplo de combate à corrupção, com o qual 
V. Exª já se preocupa muito aqui. Então, V. Exª atua 
em todas as frentes. Por essa razão, foi reconhecida 
pela população, pelo eleitorado do Rio Grande do Sul, 
chegando aqui entre as mais reconhecidas popular-
mente por meio do voto daquele Estado. Então, V. Exª 
está no caminho certo. Mais do que a obrigação, nós 
temos o dever de reconhecer o trabalho de V. Exª e 
também de proclamá-lo, além de buscar correntes po-
sitivas em favor desse trabalho, porque é assim que se 
engrandece esta Casa e se reconhece o trabalho de 
uma Parlamentar, mesmo feminina, que, a cada dia, 
busca espaço nesta Casa e em todos os setores da 
sociedade. Parabéns, Senadora!

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, meu caro colega Wilson Santiago, da boa 
Paraíba. Obrigada pelo seu aparte.

Concedo um aparte ao Senador Waldemir Moka, 
do Mato Grosso do Sul.
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O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-
nadora Ana Amélia, vou ser objetivo. Quero prestar 
uma homenagem à Defensoria do meu Estado. Aliás, 
nós temos um orgulho muito grande da Defensoria do 
Mato Grosso do Sul. Em 90% dos casos, a Defensoria 
participa. Talvez seja um dos Estados onde a Defen-
soria Pública é a mais organizada, se não for a mais 
organizada no País. Esse mérito nós devemos à hoje 
servidora concursada desta Casa Drª Suely Neder. E 
lá no nosso Estado é claro que ela criou isso, que tem 
toda uma tradição, com defensores da maior compe-
tência. Quero saudar todos, porque, quando Deputado 
Estadual, na Constituinte do Mato Grosso do Sul, ajudei 
muito a Defensoria e orgulho-me muito disso, porque 
acho que esse órgão é o tripé da Justiça. Na Justiça, 
você tem o Ministério Público, você tem os juízes de 
Direito, mas você tem que ter a Defensoria, se não ti-
ver uma defensoria organizada no nível de Ministério 
Público e da própria magistratura esse tripé do Judi-
ciário não está equilibrado. De forma que aproveito o 
pronunciamento de V. Exª para, permita-me, saudar os 
defensores públicos do Brasil em nome da Defensoria 
Pública do meu querido Estado Mato Grosso do Sul.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada pelo seu aparte, que renova, eleva e confir-
ma, aliás, exalta a importância dessa categoria para 
a Justiça em nosso País.

Quero ainda fazer menção à questão do pronun-
ciamento do Senador Garibaldi a respeito das drogas 
no Rio Grande do Norte. Isso não é exclusivo daquele 
Estado. Como disse, no meu Rio Grande do Sul, no 
outro extremo, a situação é lamentavelmente preocu-
pante a cada dia que passa.

Ontem, na exposição que o Ministro da Previdên-
cia, Garibaldi Alves Filho, fez na Comissão de Assuntos 
Sociais, comandada pelo nosso Presidente, que agora 
comanda os trabalhos, Jayme Campos, ele confirmou 
realmente a situação dramática que está hoje a licen-
ça médica do trabalho tirada por aqueles dependentes 
de crack, cocaína ou outras drogas. De 2007 a 2010, 
houve um aumento dessas licenças para tratamento 
de saúde, por causa do consumo da droga, de 24,4%. 
Esses dados foram levantados pelo Presidente da 
Sociedade Brasileira de Perícias Médicas, Jarbas Si-
mas, e citados por mim ontem, ao pedir a atenção do 
Governo a esse assunto, já que ele é extremamente 
grave do ponto de vista do impacto que essas despe-
sas têm sobre os gastos da Previdência e também da 
Assistência Social.

Esse estudo feito pelo Dr. Jarbas Simas mostra 
que, de um total de 27.517 viciados em álcool, ma-
conha, cocaína, anfetamina e outras drogas, como o 
crack, licenciaram-se do trabalho por mais de quinze 

dias para tratamento de saúde; em 2010, o total subiu 
para 36.436 pessoas. Exatamente nessa medida que 
esse impacto sobre a Previdência pode chegar a R$4 
bilhões por ano.

Portanto, mais um detalhe da relevância do cui-
dado desse tema que está ocupando as atenções de 
uma Subcomissão, da Comissão de Assuntos Sociais, 
presidida pelo Senador Wellington Dias, da qual estou 
participando, movimento este que envolve o interesse 
nacional de saúde pública e também de repressão.

O Senador Renan Calheiros, que foi Ministro da 
Justiça, sabe bem, porque já naquela época este era 
o enfrentamento que tínhamos, agora ainda mais re-
forçado pelo aumento do número de dependência e 
de novas drogas mais letais, mais perigosas e mais 
baratas, o que faz um acesso muito direto, sobretudo 
da nossa juventude. 

Queria também mencionar aqui hoje a audiência 
que acabamos de ter e agradecer a presença do Sena-
dor Waldemir Moka como representante da Comissão 
de Agricultura do Senado Federal no encontro com o 
Ministério de Indústria e Comércio Exterior represen-
tado pelo Ministro interino Alessandro Teixeira, quando 
recebeu uma representação dos setores industriais 
gaúchos, Sr. Presidente Jayme Campos, que estão 
hoje duramente afetados pelas medidas protecionis-
tas que a Argentina vem fazendo. O problema mais 
grave, eu já falei ontem, é a questão do arroz, mas 
também o impacto negativo sobre a indústria de má-
quinas agrícolas. O meu Estado responde por 65% da 
produção nacional sobre os setores de vinhos, sobre 
o setor coureiro calçadista. Aí são vários problemas, 
desde a ordem relacionada à desvalorização cambial 
até também os relacionados à guerra fiscal, que aca-
ba atraindo indústrias do meu Estado para o Nordeste, 
por exemplo, e outras questões relacionadas a essa 
competição que deveria ser uma relação de comple-
mentaridade nas economias do Mercosul, mas que 
acaba sendo de concorrência, o que acaba agravando 
os problemas na integração. 

E mencionar, por fim, também, o fato de hoje a 
Comissão de Relações Exteriores ter aprovado o re-
latório de minha autoria, que foi o acordo de fronteira 
que beneficia as pessoas que moram na região de 
fronteira. São seis Municípios do Rio Grande do Sul, 
três Municípios do Paraná e um Município em Santa 
Catarina que fazem fronteira direta com a Argentina. Já 
foi feito um acordo semelhante de fronteira com o Uru-
guai muito bem sucedido, apesar ainda das barreiras 
burocráticas. Agora, hoje, com a aprovação na Comis-
são de Relações Exteriores, o meu relatório, que ratifi-
ca este acordo fronteiriço, beneficia o trânsito, facilita, 
desburocratiza não apenas na circulação de veículos 
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e de pessoas, mas também em relação à cooperação 
na área da saúde, das questões trabalhistas, de uma 
harmonização de legislação previdenciária, inclusive, 
e educacional. É essa a forma mais correta e mais 
real de as comunidades entenderem o que significa 
um bloco de integração chamado Mercosul. De outra 
forma, fica apenas diluído em palavras bonitas, numa 
retórica diplomática e pouco real do ponto de vista das 
pessoas que moram tão próximas, mas tão distantes 
por conta das contingências burocráticas e dos entra-
ves que essas relações representam.

Então, a aprovação desse acordo de fronteira, no 
âmbito do Brasil e da Argentina, irá beneficiar os mo-
radores de seis Municípios gaúchos, três Municípios 
do Paraná e um Município de Santa Catarina.

Queria agradecer a presença do Senador Moka 
nessa audiência, agora à tarde, em que discutimos es-
sas questões. Por iniciativa do Deputado Luiz Carlos 
Heinze e do Deputado Paulo Pimenta, que é o coor-
denador da bancada gaúcha no Congresso Nacional, 
teremos reuniões específicas para discutir as questões 
do arroz, problemas graves na comercialização, e as 
questões das assimetrias nessas áreas todas em que 
o Rio Grande do Sul tem uma força econômica muito 
importante, como já referi, a questão das máquinas 
agrícolas, a questão de vinhos, a questão de couros e 
calçados e outras tantas que têm um peso significativo 
para compor a riqueza do meu Estado.

Muito obrigada, Senador Moka, muito obrigado, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento a Senadora Ana Amélia 
pelo belo pronunciamento.

Na ordem de inscrição, vai falar, pelo PR, o Se-
nador Vicentinho Alves, do Estado do Tocantins. Após 
Vicentinho Alves, vai falar, na ordem de inscrição, o 
Senador Blairo Maggi, que está inscrito. Depois, fa-
lará o ilustre Senador, meu caro e eterno Presidente, 
Senador Renan Calheiros.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, visitantes, hoje a nossa igreja 
Católica comemora o Dia de Santo Ivo. Como já disse-
ram aqui os oradores que me antecederam, os Sena-
dores e as Senadoras, comemoramos o patrono dos 
advogados e defensores. Quero, nesta oportunidade, 
também homenagear todos os defensores públicos e as 
defensoras públicas, advogados e advogadas do meu 

Estado, o Tocantins, e do nosso País. Portanto, rendo 
aqui as minhas sinceras homenagens aos defensores 
e defensoras, advogados e advogadas.

Também aqui, Sr. Presidente, quero homenagear 
a pessoa da Drª Leide Maria Dias Mota Amaral, indi-
cada pelo Governador Siqueira Campos e aprovada 
pela unanimidade dos presentes na Assembleia Legis-
lativa, como a nova Conselheira do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins.

A Drª Leide veio a substituir o Conselheiro José 
Jamil Fernandes. 

Essa moça, essa senhora, nascida na cidade de 
Araguaína, cidade importante do nosso Estado, Sena-
dor Renan Calheiros, é formada em Direito, filha dos 
pioneiros de Araguaína, Sr. Zeca Mota e D. Hilda Mota. 
Olha, uma alegria geral no Estado com a indicação, a 
aprovação e a posse da conselheira Leide Maria.

E eu aqui, como seu amigo e amigo da família, 
muito grato inclusive ao povo de Araguaína, que nos 
deu uma votação expressiva, quero aqui homenagear 
Araguaína também e parabenizá-la pela nomeação 
dessa filha, dessa araguainense, agora como a nova 
conselheira do Tribunal de Contas do Estado.

Mas amanhã, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, nós temos um momento importante no nosso 
Estado. Amanhã será o aniversário da nossa sempre 
bela Palmas, capital do Tocantins, cidade moderna, 
planejada.

E eu inicio aqui dizendo, Senador e Presidente 
Jayme Campos, que os palmenses, de uma forma mui-
to generosa, me fizeram o Senador mais bem votado 
nessa eleição. Eu só tenho de render os meus sinceros 
agradecimentos, dizer que venho aqui para o Senado 
Federal com o mais nobre sentimento de gratidão a 
todos os palmenses e a todas as palmenses.

Portanto, eu quero homenagear nossa capital. 
Naturalmente, não dá para desassociar Tocantins e 
Palmas da figura mais expoente que nós temos, que 
é o Governador Siqueira Campos. Se temos Palmas, 
é porque tivemos a criação do Estado. Se tivemos a 
criação do Estado, é porque tivemos Siqueira Campos 
– e temos ainda. 

Mas, na época da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, Siqueira Campos, Deputado Federal, persistente, 
determinado, convenceu ali 513 Deputados Federais, 
81 Senadores, e nos presenteou com o Tocantins. Na-
turalmente, uma luta secular, mas que teve à frente 
esse brilhante homem público deste País, não apenas 
do Tocantins.

Portanto, aqui, registro mais uma vez, com muito 
prazer, e homenageio Siqueira Campos, que nos trouxe 
o Tocantins e, como se não bastasse, nos presenteou 
com uma cidade planejada, bonita, que está com 200 
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mil habitantes, sendo, segundos os dados do IBGE, a 
cidade que mais cresce no Brasil.

Portanto, eu quero dizer ao Sr. Presidente, às Srªs 
e aos Srs. Senadores, que eu tive uma modesta parti-
cipação na criação de Palmas, porque Palmas perten-
cia ao Município do Porto Nacional, minha terra natal. 
Na época, eu era um jovem prefeito da minha terra, 
e foram estas mãos que desmembraram o Município 
de Porto Nacional para criar Taquarussu do Porto e, 
naturalmente, a nossa bela capital Palmas.

Homenageio o idealista Siqueira Campos, com 
quem, ainda me lembro, há 22 anos, pude sobrevoar 
aquelas paragens, aquelas fazendas. Ali, junto com 
Siqueira Campos – ele, governador; eu, um jovem 
prefeito –, pudemos identificar o local onde seria im-
plantada a futura capital.

Palmas, em seu início, parece muito com a Brasília 
de Juscelino. Aliás, guardando as devidas proporções 
naturalmente, considero também o nosso grande es-
tadista Siqueira Campos autor de grande feito – não à 
altura de Juscelino, mas parecido –, na construção da 
nossa bela Palmas e no desenvolvimento do Estado.

Portanto, o povo tocantinense, reconhecendo o 
valor de Siqueira Campos, o faz retornar agora, aos 
83 anos de idade, para exercer o quarto mandato de 
governador de Estado. Parece-me que é um dos raros 
no País a obter quatro mandatos de governador, eleito 
democraticamente pelo povo.

Com isso, quero dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que em nossa capital amanhã teremos vá-
rias solenidades. Não poderei estar presente lá ama-
nhã, porque terei de representar o criador do nosso 
Estado e de Palmas, Siqueira Campos, na capital do 
Pará, Belém, para que ele possa participar do evento 
na nossa Palmas. 

Fica aqui a justificativa da minha ausência, em 
razão desse compromisso que terei na capital do Pará 
amanhã, representando o nosso Governador Siqueira 
Campos.

Além do Governador Siqueira Campos, tantos 
prefeitos importantes por ali passaram. Eu cito, por 
exemplo, o Senador Eduardo Siqueira Campos, que 
foi o primeiro prefeito eleito da nossa capital, foi vice-
presidente do Senado Federal e, hoje, é Secretário 
de Planejamento, Senador Mozarildo, do Governo do 
Estado. O Senador Eduardo atravessa um momento 
difícil da sua vida: perdeu seu filho, e a sua esposa foi 
acometida por um problema de saúde.

Quero homenagear esse grande brasileiro, esse 
grande tocantinense, esse grande amigo e irmão. Ele 
foi um grande prefeito...

O Sr. Renan Calheiros (Bloco/PMDB – AL. Fora 
do microfone.) – Grande Senador.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) 
– Um grande Senador, Senador Renan. Muito obri-
gado.

Ele colocou, Senador Renan, água tratada na ca-
pital – 100%, na época –, construiu o espaço cultural 
de Palmas, um dos mais modernos do País, e escolas. 
Foi uma gestão magnífica a do Senador Eduardo! Aqui, 
no Senado, brilhou, e eu tenho prazer de ser compa-
nheiro e amigo pessoal do Senador Eduardo. 

Portanto, ficam aqui também as minhas homena-
gens a ele, que contribuiu para que Palmas chegasse 
a essa condição de uma bela capital progressista do 
nosso País.

Também passou a nossa Prefeita Nilmar, colega 
que foi Deputada Federal, e hoje, também com uma 
brilhante gestão, o companheiro Raul Filho, que já está 
no segundo mandato.

Fica, em nome de todos esses prefeitos, a minha 
homenagem à nossa bela e querida capital Palmas.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Vicentinho, ouvindo V. Exª, rememorei a época da 
Constituinte, quando tive oportunidade de ser colega 
do então Deputado Siqueira Campos, que ficou famo-
so, inclusive, pela greve de fome que fez para obter da 
Constituinte a criação do Estado do Tocantins. Realmen-
te, a Constituinte criou apenas o Estado do Tocantins e 
transformou Roraima e Amapá em Estados. As outras 
pretensões todas foram levadas a uma comissão espe-
cial para estudar a redivisão territorial. Aliás, a respeito 
dessa redivisão territorial, até hoje, sequer a conclusão 
da comissão criada constitucionalmente foi cumprida. 
Mas, de toda forma, eu queria justamente aproveitar 
o discurso de V. Exª para prestar uma homenagem ao 
Governador Siqueira Campos e ao ex-colega, Senador 
Eduardo Siqueira Campos. Realmente, o Governador, 
como disse V. Exª, que está no quarto mandato, só se 
igualou com o já falecido Governador Ottomar Pinto, 
que também teve quatro mandatos em Roraima e que 
foi também um grande lutador pela criação do Esta-
do de Roraima. Então, digamos assim, essa garra de 
pessoa lutadora, de guerreiro, de amor verdadeiro por 
aquilo em que acredita e pela terra pela qual luta, é 
uma característica do Governador Siqueira Campos 
e também do nosso querido Eduardo Siqueira Cam-
pos. Parabéns a V. Exª pela homenagem que presta, 
homenagem esta que também quero anexar a essas 
duas figuras.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo. 

Quero dizer que me associo à luta de V. Exª, aqui 
no Senado Federal, pela redivisão territorial do País. 
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Tenho ouvido atentamente muitos pronunciamentos de 
V. Exª. O Tocantins é, sim, um exemplo; Mato Grosso 
também. Foi bom para Mato Grosso, para Mato Gros-
so do Sul, foi bom para Goiás, foi bom para o Tocan-
tins, e será assim na redivisão territorial do País. Sou 
plenamente de acordo com a redivisão e associo-me 
à luta de V. Exª.

O Governador Siqueira Campos vai terminar o 
Governo com 87 anos de idade, mas pensa muito mais 
jovem do que muita gente que não o conhece, que, às 
vezes, não o entende. 

Senador Renan, o Governador Siqueira Campos é 
um nordestino que saiu lá da seca do Ceará, percorreu 
o Brasil, a Amazônia, o Rio de Janeiro e passou pela 
Câmara de Vereadores de Colinas; foi Deputado Federal 
por cinco mandatos, Governador por quatro mandatos. 
Olha, pense em um bravo guerreiro pelas causas em 
que ele está convencido de que tem de defender! Por-
tanto, o Tocantins é a alma dele, é o dia a dia dele, é 
o ar que ele respira. Por isso é que ele é sempre bem 
aprovado pela população do nosso Estado.

Venho aqui como o primeiro Senador da Re-
pública nativo, nascido e criado na minha centenária 
Porto Nacional. Eu tenho o prazer de ser companheiro 
e amigo de Siqueira Campos há muitos anos, desde 
jovem. Acredito que na nossa região, no nosso Esta-
do, não tenhamos um outro Siqueira Campos. É muito 
prazeroso falar de Palmas, falar de Tocantins, falar de 
Siqueira Campos e de todos que contribuem até hoje 
para o sucesso da nossa capital, para o sucesso do 
nosso Estado. Portanto, fica registrada mais uma vez 
a minha gratidão a Palmas, as minhas homenagens. 

Como não sou cantor – não tenho essa vocação 
–, vou recitar aqui uma poesia dos meus companheiros 
de longa data, tocantinenses, o Braguinha e a Neusi-
nha. Eles fizeram uma música para Palmas, e a letra 
é muito bonita. É muito simples, mas muito bonita. E 
aqui homenageio o Braguinha Barroso e a Neusinha, 
amigos de mais de trinta, quarenta anos. Nascemos 
juntos, nos criamos juntos, eu ali, às margens do To-
cantins, em Porto Nacional, e ele em Tocantinópolis. 
Somos beiradeiros do rio Tocantins. O Braguinha diz 
o seguinte na canção dele: 

Palmas, na manhã do teu nascer 
Vejo a esperança florescer num sonho lindo de 

viver;
Vejo o futuro no horizonte, o teu povo vem à 

fonte 
No coração de quem quer vencer.
Tua grandeza depende dessa gente, que unida 

te fará maior.
Te amo, Palmas, e no seio de tuas serras 
Recebeste todos e os fizeste filhos da terra.

[Palmas é uma cidade de todos os brasileiros, de 
todas as miscigenações] 

Te amo, Palmas! A beleza do pôr-do-sol
[Hoje com aquele belo lago que ali temos em 

Palmas – parece até que estou lá] 
E o berço de tua história onde vivem os giras-

sóis.
Te amo, Palmas! Como amo o Tocantins, 
Que abriste os portais dessa beleza sem fim.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento o Senador Vicentinho Al-
ves e me associo à sua homenagem pelo aniversário 
da cidade de Palmas.

V. Exª foi muito claro: há uma simbiose perfei-
ta entre o Estado de Tocantins e o Senador Siqueira 
Campos. Nós o admiramos e temos o maior respeito 
por S. Exª, que é Governador daquele grande e extra-
ordinário Estado. 

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao 
ilustre Senador Blairo Maggi.

Após o Senador Blairo Maggi, seguindo a ordem 
de inscrição dos que falarão pela Liderança, concederei 
a palavra ao ilustre e valoroso companheiro Senador 
Renan Calheiros.

Concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi, do 
Estado do Mato Grosso.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Jayme Campos, para mim é uma satisfação falar 
desta tribuna quando V. Exª preside a Mesa. E falo hoje 
à tarde sobre um assunto que V. Exª também conhece 
muito bem, já que ajudou a construir nesses últimos 
anos a nossa agricultura, agricultura brasileira. 

Neste momento, de certa forma, quero prestar 
contas ao Senado Federal, já que, entre o dia 30 de 
abril e o dia 10 de maio, eu fiz uma viagem à Ásia 
com o setor produtivo de algodão do Brasil, junto com 
a Abrapa, fui representando esta Casa. Fui acompa-
nhado do nosso Presidente da Abrapa, Sr. Sérgio De-
marco, e de uma comitiva cujos membros depois vou 
fazer questão de nomear. 

Nessa viagem, o Brasil e os produtores de algo-
dão, de forma extremamente organizada, muito com-
petente, mostraram-se não só preocupados e focados 
em produzir em suas fazendas, nos Estados brasileiros, 
mas também em fazer o papel de verdadeiros caixeiros 
viajantes: estão andando pelo mundo afora, buscando 
novos mercados, porque, muitas vezes, somente pro-
duzir não é o suficiente – você fica com a sua merca-
doria empacada e não tem como fazer dinheiro, não 
tem como apurar os dividendos disso tudo. 
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A Associação Brasileira de Produtores de Algo-
dão é composta por várias entidades, de vários Esta-
dos brasileiros, e alguns de seus representantes nos 
acompanharam nessa viagem: o Sr. Sérgio Demarco, 
que é o nosso Presidente; o Sr. Eduardo Logman, 
que é do Rio Grande do Sul e planta algodão através 
de suas empresas em vários Estados da Federação 
– nessa viagem ele representava o Estado do Mara-
nhão e também do Tocantins, já que produz nessas 
regiões –; o Sr. Carlos Augustin, que é Presidente da 
Ampa, a Associação Matogrossense dos Produtores 
de Algodão; a Srª Isabel da Cunha, que é Presidente 
da Abapa, a Associação Baiana dos Produtores de 
Algodão; o Sr. Inacio Carlos Urban, que é da Amipa, 
Associação Mineira dos Produtores de Algodão; o Sr. 
Marcelo Jony Swart , que é da Agopa, do Estado de 
Goiás; o Sr. Darci Augustinho Boff, que é Presidente 
da Ampasul, entidade que representa os produtores 
do Mato Grosso do Sul; o Sr. Fabio Pereira Júnior, a 
Apipa, que representa os produtores de algodão do 
Piauí; o Sr. Ronaldo Spirandeli, que é da Appa, a As-
sociação Paulista dos Produtores de Algodão; ...tam-
bém o Sr. Paulo Kenji Shimoira, que é o tesoureiro da 
nossa Associação; o Sr. Andrew MacDonald, que é 
nosso consultor internacional, que faz os contatos e 
procura os compradores fora do Brasil. Também nos 
acompanhou nessa viagem a esposa do Sr. Sérgio, 
Dona Ivete Brizote Demarco e a minha companheira, 
Terezinha Maggi. 

Quero agradecer ao Itamaraty através do Embai-
xador Paulo Alberto Silveira Soares, que é o Embai-
xador em Cingapura e nos deu o respaldo para que 
nós pudéssemos fazer um bom evento naquela cida-
de. Agradeço também ao Cônsul-Geral – na verdade, 
é um Embaixador, mas em Hong Kong nós não temos 
embaixada, mas um consulado –; ao Dr. Antonio José 
Resende de Castro, que foi nosso anfitrião e que, junto 
com empresários de Hong Kong, organizou a nossa 
etapa nessa cidade.

E como nós fizemos isso? É que esses produtores, 
organizados através de suas associações estaduais e 
representados por uma associação brasileira, que é 
a Abrapa, além de se preocuparem em produzir bem, 
Senador Jayme Campos, eles têm de sair e vender 
seus produtos. 

Por exemplo, nós chegamos a Cingapura, e eles 
fizeram uma reunião nessa cidade, para a qual con-
vidaram vários empresários da indústria têxtil de vá-
rios países distantes quatro ou cinco horas de voo 
de Cingapura, como Bangladesh, Malásia e Vietnã; 
enfim, convidaram vários compradores, em torno de 
trinta pessoas. 

Essa Associação, por ser financiada pelos pro-
dutores, hoje tem caixa suficiente para fazer o que 
as multinacionais faziam conosco no passado, que 
era nos levar a um lugar para mostrar o seu produto 
e fazer com que nós nos encantássemos por aquele 
produto e passássemos a ser seus compradores ou 
seus fornecedores. 

Então, essa Associação pagou a passagem para 
esses fabricantes e um final de semana num hotel – ali-
ás, um belíssimo hotel, o Bay lá de Cingapura, que tem 
aquela piscina enorme em cima. Então, os produtores 
brasileiros, de forma organizada, estão conquistando 
o mercado mundial.

Para os senhores terem uma ideia: no ano de 
1996, quando foi realizado o primeiro evento que tra-
tou da exportação de algodão na cidade de Cuiabá, o 
Brasil não exportava nem uma tonelada de algodão. Eu 
e alguns outros produtores, já formando a nossa as-
sociação, a Ampa lá de Mato Grosso, decidimos, junto 
com outros produtores, que nós deveríamos começar 
a procurar mercado internacional se quiséssemos ser 
fortes no algodão. Naquela oportunidade, cada um de 
nós tirou dinheiro do bolso e subsidiou a exportação, 
porque o mercado não queria comprar e não queria 
ver o nosso algodão, já que o Brasil tinha uma tradi-
ção muito ruim de qualidade e de não-cumprimento 
de contratos na época.

Agora, no ano de 2004, passados alguns anos, 
o Brasil já havia exportado, por ano, 331 mil tonela-
das de algodão, de uma produção de 1,309 milhão de 
toneladas. Agora, para a safra de 2011/2012, o Brasil 
já está prevendo uma produção em 1,456 milhão de 
hectares, em todos esses Estados que relatei antes, 
com uma produção de 2,027 milhões de toneladas. 
Enquanto a área aumentou 32%, a produção brasilei-
ra de algodão cresceu 54%, e cresceu com qualidade. 
Cresceu conquistando o mercado internacional. E esse 
mercado internacional, que em 96/97 era zero, em 2004 
era de 331 mil toneladas, e hoje, neste ano de 2011, 
já indo para a safra de 2012, nós vamos exportar 851 
mil toneladas. Significa, então, um aumento de 157% 
na exportação brasileira.

Ora, se temos tanto produto para exportar, nós 
temos de sair como faziam os mascates antigamente, 
temos que vender. E é por isso que essa Associação, 
de forma organizada, com apoiamento político, está 
fazendo viagens pelo mundo afora, não só pela Ásia, 
mas também pela Europa. Conquistamos vários mer-
cados, que necessitam de produto e de regularidade 
de produtos.

Agora, nem tudo são flores nesse negócio. Os 
compradores, por exemplo, Senador Jayme Campos, 
Presidente desta sessão, alegam que o que limita com-
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prar do Brasil não é a qualidade do produto, não é a 
confiança já adquirida dos produtores de honrarem os 
contratos e os compromissos feitos, independente se 
os preços sobem ou descem, porque a própria Abrapa 
tem uma comissão de ética e aquele que não cumprir 
com o seu compromisso, com o seu contrato, é tirado 
da associação, sofre penalidades, assim como tem 
em Liverpool, onde se faz a arbitragem do algodão 
no mundo afora.

As reclamações que temos recaem novamente 
na logística brasileira. Os nossos portos, as nossas 
rodovias e ferrovias não permitem que façamos uma 
exportação ao longo dos doze meses. Não temos por-
tos preparados para estocagem de longo prazo, para 
fazer o estofamento dos containers e mandar duran-
te os doze meses. Então, o Brasil ocupa um espaço 
durante dois ou três meses no ano.

Presidente Jayme Campos, a situação do algodão 
na exportação é a mesma do Estado do Mato Gros-
so, na área da soja, quando V. Exª era Governador 
há 17 ou 18 anos. Nós não tínhamos armazéns, não 
tínhamos capacidade de guardar isso, simplesmente 
tínhamos que colher a nossa safra, jogar em cima das 
carrocerias dos caminhões e mandar para o porto de 
Paranaguá ou para o porto de Santos, que funciona-
vam naquela oportunidade.

Então, em menos de quinze anos, nós saímos 
de país importador de algodão para um dos maiores 
exportadores, graças aos produtores. Não esqueço de 
reconhecer aqui o papel do Governo Federal, principal-
mente no governo do Presidente Lula e na continuida-
de no Governo da Presidente Dilma. Em determinados 
momentos, o preço da produção era menor que o custo 
de produção e o Governo brasileiro socorreu os produ-
tores de algodão do Brasil inteiro, criando programas 
específicos para retirada desses produtos.

Então, graças à pesquisa feita, ao arrojo dos 
produtores, ao apoio do Governo Federal e ao apoio 
das políticas externas para que possamos fazer essas 
exportações é que estamos avançando. 

Nós estamos gerando renda, gerando emprego 
no campo, criando condições para que as empresas 
nacionais – as fiações, as tecelagens, as confecções 
– tenham produto suficiente e de qualidade para, du-
rante 12 meses do ano, programar a sua produção. 
Geramos milhares e milhares de empregos a partir do 
campo, a partir das lavouras de algodão. 

A minha fala nesta tarde é para parabenizar a 
Abrapa, os seus diretores, não só o Presidente Sérgio 
De Marco, que está no cargo neste momento e é lá de 
Mato Grosso, mas também seu Vice-Presidente. Quero 
me congratular com todos aqueles que antecederam 
o Sérgio De Marco, os vários presidentes que por lá 

passaram. Aliás, esse trabalho da Abrapa e da Ampa, 
de Mato Grosso, financiou, é bom que se diga, a de-
manda que o Brasil teve na OMC contra os Estados 
Unidos. Se não fosse a presença e os recursos dos 
produtores rurais para pagar advogados para asses-
sorar o nosso Ministério, não tínhamos ganho aquela 
pendenga com a OMC. 

Então, esse setor do algodão brasileiro é o que 
tem de melhor na agricultura em termos de organiza-
ção, em termos de visão de futuro, de responsabilidade 
social e de responsabilidade ambiental. Os produtores 
de algodão do Mato Grosso, seguidos pelos demais 
produtores de outros Estados, têm o Instituto Social 
do Algodão. Eles mesmos fiscalizam a sua produção. 
Eles mesmos buscam saber se a regra ambiental está 
sendo seguida, se a regra social está sendo seguida, 
principalmente na questão trabalhista. Há anos não 
temos mais casos de trabalho análogo ao trabalho 
escravo. 

Então, Sr. Presidente da sessão, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero deixar registrada aqui a minha alegria 
e a minha satisfação em prestar conta nesta Casa. Na 
semana em que fiquei ausente, nos dois eventos que 
fizemos, em Singapura e em Hong Kong, foi levado 
o nome do Brasil. Falei em nome do Senado Federal 
dando depoimento de que realmente não só os pro-
dutores, não só a associação, mas todos nós, através 
das políticas públicas do Brasil, somos cumpridores 
dos nossos contratos na área internacional. 

Por isso, Presidente, o Brasil hoje consegue ven-
der algodão para o mercado de 2011, 2012, 2013 e 
2014, até cinco anos para frente. Antes de plantar, já 
conseguimos colocar o nosso algodão em qualquer 
parte do mundo.

Mais uma vez, quero cumprimentar todos da 
Abrapa, das associações estaduais. Vocês estão em 
um bom caminho, vocês estão em um ótimo caminho, 
representando o Brasil dignamente, abrindo espaço e 
buscando mercado, que é o que queremos.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento o Senador Blairo Maggi 
pelo seu belo pronunciamento, sobretudo prestando 
esclarecimento em defesa do agronegócio brasileiro, 
principalmente do que representa o Brasil lá no exte-
rior, em relação ao comércio de algodão.

Pela ordem de inscrição, falará o ilustre Senador 
Renan Calheiros, pela liderança.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Pois não, Senador Antonio Carlos.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, quero pedir a minha ins-
crição como Líder do PSB. Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – V. Exª está inscrito pela liderança do PSB.

Com a palavra, o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Jayme Campos, amigo querido, é um prazer 
muito grande tê-lo como Presidente desta sessão, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, alguns dados bastante 
expressivos do vigor da economia brasileira foram 
obscurecidos durante esta semana. 

O primeiro, e mais importante deles, demonstra a 
saúde da geração de empregos no País, dados de abril 
de 2011. E é importante ressaltá-los, reafirmá-los.

O Brasil criou 272.225 empregos formais em abril. 
O resultado, embora mais modesto que o mesmo mês 
de 2010, indica a retomada do emprego neste ano e 
revela um fenômeno curioso de inversão do eixo mi-
gratório interno.

Os Estados das regiões Norte e Nordeste vêm 
de maneira consistente ampliando a oferta de traba-
lho com carteira assinada. Ou seja, Sr. Presidente, o 
Norte e o Nordeste estão liderando as novas chances 
de trabalho no Brasil.

Esses dados reforçam a constante tendência de 
desconcentração da economia brasileira, movimento 
que, ao longo dos últimos anos, está beneficiando as 
áreas mais pobres do País. Com forte expansão, os 
Estados conhecidos como exportadores de mão de 
obra para os grandes centros urbanos passaram a 
atrair investimentos e muito trabalhadores estão re-
gressando aos seus Estados de origem.

Os dados do Ministério do Trabalho, Sr. Presi-
dente, mostram que, desde 2008, depois da crise fi-
nanceira internacional, o Norte do País apresentou o 
maior crescimento na criação de empregos formais 
– foram abertas 144 mil vagas no ano passado, ante 
60 mil, dois anos antes. Isso representou um aumen-
to de 138%.

No Nordeste, a elevação foi de 90%. Saímos de 
266 mil para 506 mil empregos com carteira assinada. 
Em sentido inverso, a abertura de vagas formais nas 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste cresceu em ritmo 
mais lento. No Sul, a subida foi de 49%; no Sudeste, 
39%; e no Centro-Oeste, 30%.

No primeiro quadrimestre desde 2001, Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores, os resultados globais para 
todo o Brasil também foram muito positivos: 880.717 
empregos com carteira assinada. Esse desempenho 
foi puxado pelos setores da indústria de transformação, 
dos serviços e da construção civil.

O aumento do preço das commodities – produtos 
primários com cotação internacional –, depois da crise 
mundial, acabou beneficiando a economia de Estados 
com vocação agrícola, fora do eixo Rio-São Paulo.

Além da agricultura, o setor que tem mais contri-
buído para expansão do emprego, como todos sabem, 
é a construção civil.

Em Alagoas, por exemplo, esse setor segue como 
o maior gerador de empregos com carteira assinada. 
Em abril, a construção civil gerou um saldo positivo de 
601 novas vagas.

O setor lidera com folga a geração de empregos, 
com 14.784 empregos com carteira assinada nos úl-
timos vinte e quatro meses. Em 2010, foram 7,5 mil 
postos de emprego, o que representou um aumento 
de 37,7% no estoque formal de empregos.

A vitalidade desse setor é explicada pelos inves-
timentos que o Governo Federal vem realizando no 
Estado de Alagoas. Os programas como o Minha Casa 
Minha Vida, as diversas obras de infraestrutura do Pla-
no de Aceleração do Crescimento, a recuperação de 
rodovias, a duplicação de rodovias e a reconstrução 
das cidades afetadas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pelas enchentes estão sendo decisivas para manter o 
mercado de empregos em alta no nosso Estado.

Só o investimento no Programa Mina Casa Mi-
nha Vida, de acordo com o Sinduscon de Alagoas, foi 
de R$1,8 bilhão, com a contratação de cerca de 40 
mil unidades – número que inclui também as 17,5 mil 
obras das casas destruídas pelas enchentes.

Os programas de transferência de renda do Go-
verno Federal, como o Bolsa Família, também influem 
na alavancagem da atividade no interior do País. Eles 
aumentam a demanda da população por bens e ser-
viços e, consequentemente, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, impulsionam o mercado de trabalho. Em muitas 
cidades do interior, o comércio vive e sobrevive da 
renda de programas como o Bolsa Família, que eu 
tive a honra e a satisfação de relatar e aprovar aqui, 
no Senado Federal.

Outro dado relevante para a economia foi o re-
cuo nos índices que monitoram o comportamento da 
inflação. Os dados da Fipe de São Paulo, por exemplo, 
sugerem uma inversão na curva de alta, Sr. Presiden-
te e Srs. Senadores. O Índice de Preços ao Consu-
midor – IPC, apurado pelo instituto, desacelerou para 
0,56% na segunda quadrissemana de maio, depois 
de ter registrado alta de 0,65% na primeira prévia do 
mês. O indicador, portanto, ficou abaixo da média das 
apostas do mercado.

Dos preços pesquisados, vários setores regis-
traram desaceleração da alta de preços em relação à 
primeira quadrissemana de maio. Foi o caso de habi-
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tação, alimentação e transportes, que vieram de altas 
consecutivas e agora recuaram.

Observa-se, com esses números, que existe uma 
preocupação do Governo Federal permanente para 
manter a inflação dentro dos limites. 

Certamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso 
tudo contribuiu para esse cenário. E contribuiu também 
para esse cenário o recuo nos preços dos combustí-
veis. O preço do etanol, com o fim da entressafra, de-
mora até chegar às bombas, mas deve cair ainda nos 
próximos dias.

Com números como esses, certamente batere-
mos um novo recorde na geração de empregos em 
2011. No que depender, Sr. Presidente e Srs. Senado-
res, do PMDB, na formulação e na aprovação de leis 
que desonerem a produção e estimulem o emprego, 
nós transformaremos 2011 no ano do pleno emprego 
no Brasil.

Eu quero agradecer a V. Exª pela oportunidade, 
agradecer também ao Senador Jayme Campos pela 
oportunidade e dizer, mais uma vez, da satisfação de 
vir a esta tribuna e colocar esses números que são 
satisfatórios e muito bons para a economia brasileira, 
indicando, Sr. Presidente, a retomada do emprego e 
a manutenção do crescimento, uma vocação devolvi-
da a nosso País, que, durante muito tempo, cresceu 
economicamente e que precisa continuar crescendo. 
E, ao que tudo indica – e essas informações sugerem 
–, nós vamos continuar crescendo para o bem do povo 
brasileiro. 

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Renan Calhei-
ros, o Sr. Jayme Campos, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Blairo 
Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Agradeço, Senador Renan. 

Esta Presidência concorda com seu pronuncia-
mento, uma vez que a gente sempre tem muitas notí-
cias ruins sendo colocadas. Mas fica muito claro que os 
fundamentos da economia brasileira estão no caminho 
correto, os números estão mostrando. É claro, a gen-
te tem problemas pontuais, mas Governo, Senado e 
Câmara existem para isto, para resolver os problemas. 
Portanto, parabéns pelo seu pronunciamento!

Convido o Senador Jayme Campos, como orador 
inscrito, para proceder ao seu pronunciamento.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Blairo Maggi, Srªs e Srs. Se-
nadores, serei breve, Sr. Presidente. 

O que me traz à tribuna na tarde de hoje é falar 
um pouco do uso do biodiesel em nosso País.

O uso do biodiesel, em substituição ao combus-
tível fóssil, vem crescendo no mundo inteiro. Por ser 
biodegradável, não tóxica e praticamente livre de enxo-
fre e aromáticos, essa mistura de biomassa renovável 
é considerada alternativa ecológica de queima limpa, 
em função de seu baixíssimo grau poluidor.

O biodiesel foi introduzido na matriz energética 
brasileira por meio da Lei nº 11.097, de 2005, com a 
criação do Programa Nacional de Produção e Uso de 
Biodiesel – PNPB, uma iniciativa inovadora não apenas 
para fomentar a produção voltada a esse tipo de ener-
gia alternativa, mas também para promover a inclusão 
social, estimular e gerar renda no campo.

As inúmeras vantagens da utilização desse im-
portante recurso incluem seu caráter renovável; o 
adensamento das cadeias de grãos, carnes e óleos; 
o alto potencial de geração de empregos rurais; a in-
clusão de mais de 270 mil famílias na agricultura fami-
liar; a utilização de créditos de carbono e a facilidade 
de transporte e armazenamento devido à sua baixa 
inflamabilidade.

A Lei nº 11.097 fixa em 5%, em volume, o percen-
tual mínimo obrigatório de adição do biodiesel ao óleo 
diesel comercializado ao consumidor final em qualquer 
parte do território nacional, estipulando o prazo de oito 
anos para se atingir esse percentual.

Nos últimos dois anos, a produção cresceu sig-
nificativamente em consequência da obrigatoriedade 
das misturas. A partir de 1º de janeiro de 2010, tornou-
se obrigatório, em todo o território nacional, o uso de 
biodiesel, o óleo diesel veicular, com a adição de 5% 
de óleos vegetais ou gordura animal.

Em 2009, por exemplo, ano em que a mistura 
obrigatória passou de 3% para 4%, houve um aumento 
de aproximadamente 38% em relação a 2008. O setor 
continua em expansão e hoje a capacidade instalada 
anda perto de 17,5 milhões de litros por dia.

Estima-se que, neste ano, a indústria brasileira 
de biodiesel produza 2,5 milhões de metros cúbicos, 
ou seja, 40% da capacidade instalada, o que indica 
uma subutilização da estrutura produtiva.

Contudo, a expectativa é que aumentem os inves-
timentos do parque produtivo, com o desenvolvimento 
de novos polos de matéria-prima.

Para tanto, a Agência Nacional do Petróleo – ANP 
– tem desempenhado importante papel, garantindo a 
compra e o pagamento de dado volume às indústrias, 
por meio de leilões públicos.

Inicialmente, tais leilões eram realizados de for-
ma presencial. As usinas davam o preço que poderiam 
praticar e este se vinculava à quantia oferecida, bem 
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como à disponibilidade do volume a ser comprado pelo 
Governo, de modo a atender à demanda da mistura 
obrigatória. Havia sistema de corte que sempre levava 
em conta essa relação quantitativa. 

Mas agora temos um sistema predatório no qual 
os lances são virtuais, com itens cujo volume inviabiliza 
a participação das usinas de pequeno e médio porte, 
em virtude da incapacidade delas em adquirir o direi-
to sobre o lote inteiro, posto que não podem ganhar 
parte do lote.

Com isso, as grandes usinas ganham seus lotes 
e podem fazer média nos lotes menores, achatando os 
preços destes para alijar os pequenos e médios concor-
rentes, os quais, importa destacar, constituem a maciça 
maioria das usinas instaladas em nosso País.

Destaque-se, ainda, que as usinas grandes, ver-
ticalizadas, podem sempre optar em vender o biodie-
sel somente quando o preço do óleo não lhes permite 
melhor negócio.

Essas circunstâncias injustas, que tendem à for-
mação de cartéis e à canibalização do setor, resultam 
em grandes distorções, não só do ponto de vista eco-
nômico e administrativo, como também ponto de vista 
social, uma vez que sabotam os próprios princípios do 
programa governamental, cuja política se comprometeu 
exatamente com os pequenos e médios usineiros.

No final do mês passado, esses pequenos e mé-
dios produtores de biodiesel participaram de reuniões, 
no âmbito da ANP e da própria Casa Civil do Governo 
Federal, em que, sensibilizados pela situação, represen-
tantes das áreas governamentais envolvidas se dispu-
seram a buscar, junto às instâncias jurídicas cabíveis, 
uma solução para o legítimo pleito, que consiste em 
alterar a composição dos referidos leilões, mediante 
participação diferenciada para as usinas de pequeno 
e médio porte, por meio de ato licitatório exclusivo.

O uso do novo marco regulatório para viabilizar a 
pretendida mudança muito provavelmente pressupõe 
alterar a legislação ordinária, razão pela qual preten-
do submeter à Comissão de Agricultura requerimento 
propondo a convocação de audiência pública destinada 
a esclarecer o assunto e instruir eventuais proposição 
legislativas.

Sendo esta uma situação que atinge não só os 
pequenos e as médias indústrias do Estado de Mato 
Grosso, mas que se estende a todo o País. Estou cer-
to de que a justa reivindicação despertará motivado 
interesse e encontrará o necessário apoio dos demais 
membros desta Casa para sua própria consecução. 

De tal forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, é muito importante – Senador Walter Pinheiro, V. 
Exª há poucos dias estava nesta mesma tribuna falando 
desse assunto – eu acho importante que o Governo 

Federal não prejudique em hipótese alguma em rela-
ção aos pequenos produtores de biodiesel. Lamenta-
velmente, Senador Antonio Carlos Valadares, quando 
o Governo Federal, o próprio Presidente Lula instituiu 
a política de biodiesel era, sobretudo, para incentivar 
os pequenos, principalmente no Nordeste brasileiro, 
a produzirem. Há a questão do pinhão-manso, outras 
alternativas que pudessem fazer uma energia renová-
vel. Entretanto, o próprio Governo Federal que incenti-
vou, agora está massacrando aqueles pequenos. Os 
grandes podem entrar na concorrência dos pequenos, 
mas os pequenos não podem participar dos lotes dos 
grandes. De tal forma que isso foi uma injustiça. Com 
isso, estamos cartelizando o setor, na medida em que 
o Brasil lamentavelmente, Senador Antonio Carlos, já 
tem três áreas que estão sendo cartelizadas, entre 
elas essa aqui do biodiesel, a carne e como também 
o etanol. Eu não posso permitir concordar que todos 
os dias os grandes grupos industriais, ou seja, os 
grandes grupos vão lá e compram as menores usinas 
que produzem o álcool e o açúcar do Brasil. Isso está 
sendo cartelizado, por isso já tivemos problemas gra-
ves nesta safra de 2010 e 2011 em relação ao etanol, 
que subiu de forma exagerada, permitindo que o mer-
cado fosse desabastecido e, com isso, trazendo sério 
transtorno no que se diz respeito aos preços pratica-
dos no mercado.

De tal maneira, Sr. Presidente, concluindo eu 
quero dizer às Srªs e aos Srs. Senadores que é mui-
to importante nós também valorizarmos os pequenos 
no Brasil, sob pena de cartelizarmos vários setores e, 
com isso, prejudicando sobremaneira aqueles também 
que estão à procura, com certeza, também de uma 
perspectiva melhor para os seus estabelecimentos e 
atividades comerciais em todo esse imenso País.

E, concluindo, dizer ao Presidente, pelo tempo 
que me resta, que tivemos hoje uma audiência com 
o Ministro da Justiça, levando a preocupação do Go-
verno do Estado do Mato Grosso em relação a um as-
sunto que já vem há mais de vinte anos se arrastando 
no Estado de Mato Grosso, que é a questão da gleba 
Suiá-Missú, lá na região norte do Araguaia. 

Se não for tomada uma providência, lamentavel-
mente vai acontecer ali uma verdadeira tragédia diante 
da guerra a ser travada entre brancos e índios, porque 
o Governo Federal, lamentavelmente, não toma as 
providências para, de fato, dar a garantia, a segurança 
jurídica às pessoas que estão há mais de vinte anos 
naquela localidade do norte do Araguaia.

Portanto, trago essa minha preocupação. Espero 
que o Ministro em exercício Luiz Paulo, que nos aten-
deu hoje, junto com o Governador Sinval Barbosa e 
outras autoridades do Mato Grosso, tome as devidas 
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providências e busque uma solução pacífica, sobretudo 
porque o Governo do Mato Grosso fez uma proposta 
extremamente exequível e factível de se realizar: vai 
permutar as terras dos índios que acham que são de-
les com uma área. Ou seja, em troca dos 165 mil hec-
tares, o Governo do Mato Grosso pretende repassar 
cerca de 230 mil hectares com toda a vegetação. O 
Governo do Mato Grosso se propõe a colocar ali toda 
infraestrutura de escola, de apoio e de saúde. 

Com isso, temos certeza de que não vamos pre-
judicar mais de 700 famílias que estão, ao longo de 
21 anos, naquela localidade. Com isso, com certeza, 
estamos verdadeiramente fazendo a justiça social e, 
sobretudo, dando cidadania àqueles que também pro-
duzem e constroem a grandeza deste País.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo da minha alegria, 
do meu contentamento de ter a oportunidade não só de 
falar do biodiesel, mas especialmente da solução que 
está sendo buscada para a problemática que existe lá 
na gleba Suiá-Missú.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Blairo Maggi, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) –Cumprimento V. Exª pelo seu pronun-
ciamento.

Passo agora a palavra, pelo tempo regimental, 
ao Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui tocar 
em um assunto que, eu diria, tem sido ainda, nos últi-
mos dias, de certa forma, a pauta principal de diversos 
veículos de comunicação em nosso País.

Quero tratar dessa matéria exatamente vinculan-
do-a a outra campanha que busca atacar a nova política 
de salário mínimo, para justificar, através desse ataque, 
a expectativa inflacionária, meu caro Paulo Paim.

Alguns dias atrás, o País estava sob a ameaça 
de uma nova espiral inflacionária. Além de superdi-
mensionada por alguns, essa ameaça à estabilidade 
econômica foi politicamente explorada pela oposição 
aqui, no nosso plenário, numa sucessão de pronun-
ciamentos, numa, eu diria até, verdadeira campanha 
de aguardar o quanto pior, melhor. Ou até estimular 
essa lógica do quanto pior, melhor.

É para a competência da equipe econômica que 
eu quero chamar a atenção aqui, meu caro Paim, em 
domar essa que nós poderíamos chamar escalada 
inflacionária, projetada por alguns, ou o dragão infla-

cionário, sem que fosse preciso recorrer ao samba de 
uma nota só, a velha e conhecida elevação da taxa 
de juros.

Mas a nossa equipe econômica usou o arsenal 
macroprudencial, e foi possível, através dele, retirar, 
com essa atitude da nossa equipe econômica, das 
manchetes dos jornais, que até de certa forma, têm, 
essas manchetes, silenciado sobre a espiral inflacioná-
ria que alguns levantavam, meu caro Valadares. Entre 
essas medidas, destacam-se a redução da mistura de 
álcool anidro na gasolina, e o uso da rede de postos 
de gasolina da Petrobras Distribuidora como, princi-
palmente nesse caso específico da rede, verdadeiro 
moderador de preços ou até como braço regulatório 
na economia.

Sem tocar nas taxas de juros, as medidas tive-
ram impacto fulminante sobre o avanço dos preços dos 
combustíveis, que alimentavam a correção geral nos 
preços da economia, afinal de contas, o carro-chefe, 
combustível, gasolina ou álcool, termina por puxar 
toda essa escalada de preços que assusta a nossa 
equipe econômica.

O que assistimos hoje, sob pena de que sem 
nenhum alarde por parte da imprensa, é uma queda 
geral nos preços dos combustíveis e um recuo genera-
lizado dos demais reajustes que eram potencializados 
em sua órbita. Isso é confirmado se analisarmos o que 
diz a pesquisa Focus, divulgada na última segunda-
feira pelo Banco Central, registrando, pela segunda 
semana consecutiva, uma queda na projeção do IPCA 
para 2011.

De acordo com a pesquisa Focus, que reflete a 
expectativa do mercado para a inflação, a correção do 
IPCA deste ano caiu de 6,33% para 6,31%. Além de 
superdimensionada por alguns, essa ameaça à esta-
bilidade econômica foi politicamente explorada pela 
oposição aqui no nosso plenário, numa sucessão de 
pronunciamentos, numa, eu diria até, verdadeira cam-
panha de aguardar o quanto pior melhor. Ou até esti-
mular essa lógica do quanto pior, melhor.

É para a competência da equipe econômica que 
eu quero chamar a atenção aqui, meu caro Paim, em 
domar essa que nós poderíamos chamar escalada 
inflacionária projetada por alguns, ou o dragão infla-
cionário, sem que fosse preciso recorrer ao samba de 
uma nota só, a velha e conhecida elevação da taxa 
de juros.

Mas a nossa equipe econômica usou o arsenal 
macro-prudencial, e foi possível, através dele, retirar, 
com essa atitude da nossa equipe econômica, das 
manchetes dos jornais, que até de certa forma, têm, 
essas manchetes, silenciado sobre a espiral inflacioná-
ria que alguns levantavam, meu caro Valadares. Entre 
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essas medidas, destacam-se a redução da mistura de 
álcool anidro na gasolina, e o uso da rede de postos 
de gasolina da Petrobras Distribuidora como, princi-
palmente nesse caso específico da rede, verdadeiro 
moderador de preços ou até como braço regulatório 
na economia.

Sem tocar nas taxas de juros, as medidas tive-
ram impacto fulminante sobre o avanço dos preços 
dos combustíveis, que alimentavam a correção geral 
nos preços da economia, afinal de contas o carro che-
fe, combustível, gasolina ou álcool, termina por puxar 
toda essa escalada de preços que assusta a nossa 
equipe econômica.

O que assistimos hoje, sob pena de que sem 
nenhum alarde por parte da imprensa, é uma queda 
geral nos preços dos combustíveis e um recuo genera-
lizado dos demais reajustes que eram potencializados 
em sua órbita. Isso é confirmado se analisarmos o que 
diz a pesquisa Focus divulgada na última segunda-
feira pelo Banco Central, registrando, pela segunda 
semana consecutiva, uma queda na projeção do IPCA 
para 2011.

De acordo com a pesquisa Focus, que reflete a 
expectativa do mercado para a inflação, a correção do 
IPCA deste ano caiu de 6,33 para 6,31. 

Essa redução de inflação ocorre no momento 
em que a nossa equipe econômica não sacrifica a 
atividade econômica, não adota uma postura de re-
cuo na linha de investimentos. A produção industrial 
continua em alta, as vendas seguem equilibradas, e 
o mercado de trabalho volta a registrar recordes de 
novas contratações.

Agora há pouco, o líder do PMDB, Senador Renan 
Calheiros, fazia aqui menção ao bom momento da ge-
ração de postos de trabalho no Brasil, com o aumento 
considerável da criação desses novos postos de traba-
lho e oferta de serviço em todas as áreas. A economia, 
mantendo o seu ritmo de crescimento de forma firme 
e sustentável, garantindo a manutenção do avanço 
paulatino das conquistas dos últimos anos. 

Esses bons ventos que sopram sobre nossa eco-
nomia não foram, de forma nenhuma, suficientes para 
acalmar os profetas do caos, aos quais se referiu o 
nosso ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

É bom lembrar, Sr. Presidente, que ainda não se 
passaram sequer três meses da aprovação da nova 
lei que estabelece a política de manutenção do poder 
de compra do salário mínimo, e vozes afinadas já se 
levantam contra essa política, sob o argumento de que 
sustentar o valor do salário mínimo é uma medida que 
cria expectativa inflacionária.

Ora, meu caro Paulo Paim, nos últimos oito anos 
do Governo Lula, o Dieese nos informa que o INPC 

acumulado foi da ordem de 65,93%, e o salário mí-
nimo, nesse mesmo período, foi corrigido em 155%. 
Portanto, onde é que está a correlação estabelecida 
por esses arautos do caos? Eu diria que essa relação 
é completamente desconectada. Não há essa conexão 
com a inflação do salário mínimo, que teve um ganho 
real de 53,67%, obviamente levando-se em conside-
ração esses parâmetros que nos foram apresentados 
pelo Dieese.

Eu quero, Sr. Presidente, dizer que isso não acon-
tece por mágica. Isso é conseguido com uma política 
séria de distribuição de renda, obviamente conjugada 
com uma política firme de crescimento da nossa eco-
nomia e com o simultâneo fortalecimento do mercado 
interno. 

É importante que nós olhemos exatamente para 
essa questão, que foi o marco central para o enfren-
tamento do período da crise de 2009, a conhecida 
crise mundial. Sem causar pressão na procura sobre 
a oferta, nem provocar qualquer crise de superprodu-
ção. O mercado encontra-se literalmente, meu caro 
Paulo Paim, equilibrado, na linguagem que eles tanto 
vão repetindo, por diversas vezes, ao longo de toda 
uma história de que era fundamental o esforço para 
que esse equilíbrio se mantivesse. Ora, está aí o equi-
líbrio desse mercado.

Nos jornais do último final de semana, assistimos 
a um desfile de artigos de jornalistas e de economis-
tas envolvidos, inclusive, com a formulação do Plano 
Real. Esses jornalistas e economistas acusam o Go-
verno de indexar o salário mínimo com a edição da 
Lei nº 12.382, de 2011. Essa lei estabelece normas e 
critérios para a correção do salário mínimo até 2015 
e foi aprovada pela Câmara dos Deputados e por nós, 
numa noite importante em que fizemos o verdadei-
ro debate sobre a política econômica, sobre o valor 
de salários e sobre a produção neste País. Nós não 
tratamos somente de uma peça, de uma parte. Nós, 
efetivamente, discutimos componentes fundamentais 
para a atuação da macroeconomia, ainda que tratando 
do salário mínimo.

Eu diria, Sr. Presidente, que não se trata de inde-
xação, como querem, de forma insistente, colar essa 
máxima no nosso Governo. Se a indexação ainda existe 
em nossa economia, ela remonta às origens, inclusi-
ve, do Plano Real, com o valor dos aluguéis, tarifas de 
energia, telefone, água e de outros serviços.

Eu diria que essa metodologia de valorização do 
salário mínimo, meu caro Paulo Paim, em longo prazo 
deverá beneficiar a classe trabalhadora primeiro, porque 
estabelece uma política real, baseada principalmente 
nos parâmetros da macroeconomia. 
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É interessante, e quero encerrar, Sr. Presiden-
te: eu fico perplexo com essas comparações porque, 
agora, eles partem do salário mínimo para dizer que 
há um processo de indexação que pode interferir na 
macroeconomia, causando prejuízo, reacendendo a 
espiral inflacionária. 

Ao longo dos anos, quando a tal macroeconomia 
apresentava índices sólidos, ou quando eles tinham 
o crescimento, a lógica não era invertida: aproveitar 
o crescimento da economia e aí tratar de resolver um 
dos pontos da pirâmide dessa nossa economia com 
distribuição de renda. Fizemos nós isso. Partimos do 
princípio que, para a macroeconomia redistribuir essa 
renda e continuar equilibrado o mercado, era neces-
sário que adotássemos aqui uma política associada 
exatamente à macroeconomia. Por que o salário mí-
nino não pode ser um componente da macroecono-
mia? Que história é essa? Por que ele não pode ter 
como referência para ganhos, para acumulação, para 
essa base produtiva, esse importante crescimento 
da nossa economia? Aí volto a insistir em uma tese 
que a gente ouviu muito no passado neste País: “É 
necessário fazer o bolo crescer; é necessário fazer 
o bolo crescer!”. E a classe trabalhadora e o povo, 
de modo geral, não viam nem a cor do glacê, como 
diz a história, muito menos para saborear uma fatia 
desse bolo! O que nós introduzimos, de forma muito 
clara, nessa economia é a distribuição de renda. Foi 
através dessa distribuição de renda, dessa política 
de valorização do salário mínimo, dessa política de 
investimento, inclusive investimento local, que a gen-
te permitiu um crescimento equilibrado e completa-
mente distribuído em nosso País, tanto do ponto de 
vista da distribuição para classes quanto do ponto 
de vista da distribuição espacial. O recurso circulan-
do em várias praças, não nas velhas e conhecidas 
zonas metropolitanas ou centros industriais em nos-
so País, permitindo, dessa forma, que tivéssemos 
um ganho para uma população que mudou de faixa 
– mais de 30 milhões de brasileiros puderam migrar 
da faixa de renda em que estavam. Aumentamos o 
nível de consumo, melhoramos inclusive o acesso a 
bens de consumo, melhoramos as condições de vida 
de diversos brasileiros. Portanto, estabeleceu-se um 
novo patamar. 

Finalmente, eu gostaria de lembrar que, ajusta-
do a essa medida, meu caro Paim, aprovamos tam-
bém nesta Casa o cadastro de bons pagadores, que 
vai retirar do sistema financeiro o argumento da alta 
inadimplência. Aliás, era com base nesse argumento 
da alta inadimplência que a estrutura financeira do nos-
so País achava argumentos para manter altas taxas 
de juros. “Como nós temos uma inadimplência muito 

alta, é necessário, inclusive, que a taxa de juros seja 
compatível para equilibrar as perdas”. Ora, se esse 
argumento era utilizado no passado, com a medida 
de ontem à noite, com as medidas macroprudenciais, 
com o controle da economia, eu diria que não dá mais 
para ficar usando essa história de elevadas taxas de 
juros praticadas no mercado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Walter Pinheiro, antes de V. Exª concluir, eu aguarda-
rei a hora do aparte.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Vou dar um aparte a V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Wal-
ter Pinheiro, quero cumprimentar V. Exª pela defesa do 
salário mínimo. Eu dizia que, naquela noite, o debate 
não era se o salário mínimo tinha que ser cinco reais 
a mais ou dez; o debate era entre os que queriam uma 
política permanente de recuperação do valor do salário 
mínimo e os que não queriam. Esse era o debate. Tanto 
que houve um movimento até de ir ao Supremo para 
não concordar que essa política da inflação mais o PIB 
fosse por mais quatro anos. Na conversa que tivemos 
com a Presidenta Dilma, ela disse: “Se depender de 
mim, é mais quatro e mais quatro”. Por isso que V. Exª 
está coberto de razão: é a primeira vez na história do 
País que nós temos uma política salarial que garante 
a inflação e um aumento real correspondente ao PIB 
(Produto Interno Bruto). E V. Exª, eu não vou aqui re-
petir, advogou com muita competência a importância 
da valorização do salário mínimo para, no mínimo, eu 
diria, 50 milhões de brasileiros. Só na Previdência são 
18 milhões, e por isso eu ficaria em torno de 50 mi-
lhões, de forma direta e indireta. Nós poderíamos dar 
aquele dado do Ministério do Trabalho de que contri-
buiu para gerar 15 milhões a mais de empregos com 
carteira assinada. É mais para cumprimentar V. Exª, 
porque está já alertando: “Não venham com esse dis-
curso de achar que o salário mínimo é o que causa a 
inflação”. Parabéns a V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Paulo Paim. 

Eu quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que, 
diferentemente dessa cantilena de indexação do sa-
lário mínimo, o que nós fizemos foi fortalecer a base 
da economia e criar um ambiente propício para que 
nós tenhamos o controle da inflação mas tenhamos a 
distribuição de renda e tenhamos, daqui para frente, 
cada vez mais intensa a linha de investimento.

Por isso quero insistir: os bancos agora vão ter 
que mudar a sua orientação. Ao invés de justificarem 
essa história, inclusive, do cadastro, é importante que, 
com responsabilidade, acredito, de escolher ali os seus 
tomadores de empréstimos, os bancos, de agora em 
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diante, terão que reduzir o spread e dar a sua con-
tribuição efetiva no combate à inflação. Recursos que 
podem ser disponibilizados, valores que devem ser 
emprestados, contratos e convênios, permitindo, assim, 
com taxas de juros mais baixas, a gente aumentar a 
nossa capacidade de investimento, mantendo a eco-
nomia em constante crescimento e ao mesmo tempo 
fazendo o controle eficaz da inflação.

Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de deixar 
nesta tarde. E pediria a V. Exª que pudesse acatar esse 
meu pronunciamento na íntegra, na tarde de hoje, e 
deixá-lo registrado nos Anais da nossa Casa.

Sr. Presidente, ao mesmo tempo, como V. Exª es-
teve conosco também lá na Câmara, em um período 
bem próximo mas passado, quero dizer aqui, com ale-
gria, que ontem o Governo reintegrou 432 servidores 
demitidos naquele período de 1990 a 1992. Foi uma 
luta que nós empreendemos desde aquele período, 
na Câmara dos Deputados, a Comissão dos Anistia-
dos, a Comissão Especial. Então são trabalhadores e 
trabalhadoras de empresas estatais da área de telefo-
nia, da minha gloriosa Telebahia, onde iniciei a minha 
atividade profissional; trabalhadores da Companhia 
de Energia Elétrica Chesf; da Petrobras; do BNCC; 
do Porto, inclusive lá da Bahia; do INSS; da CPRM; 
da Vale do Rio Doce. São 432 servidores que tiveram, 
desde o dia 18, os seus nomes publicados pelo Diário 
Oficial. E esses trabalhadores poderão se reapresentar 
à estrutura pública.

Quero, no final, fazer o registro dessa importan-
te vitória. Ela demorou, mas ontem o nosso Governo 
chancelou essa importante vitória, que começou com 
uma luta aqui na Câmara dos Deputados. Com certeza 
nós ainda continuaremos, Sr. Presidente, lutando para 
que outros servidores daquela época possam voltar às 
estruturas das estatais, dos Correios, do setor elétrico, 
do setor telefonia, do setor aeroportuário brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WALTER PINHEI-
RO

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, alguns dias atrás o país estava sob 
a ameaça de uma nova espiral inflacionária. Além de 
superdimensionada, essa ameaça à estabilidade eco-
nômica foi politicamente explorada pela oposição numa 
sucessão de pronunciamentos nesta Casa, numa ver-
dadeira torcida pelo quanto pior melhor.

A competência da equipe econômica para domar 
o dragão inflacionário sem que fosse preciso recorrer 
ao samba de uma nota da elevação da taxa de juros, 

mas usando seu arsenal de medidas macro pruden-
ciais, retirou a inflação das manchetes dos jornais e 
silenciou a oposição.

Entre essas medidas destacam-se a redução da 
mistura do álcool anidro na gasolina e o uso da rede de 
postos da Petrobras para moderador o mercado. 

Sem tocar nas taxas de juros, as medidas tive-
ram impacto fulminante sobre o avanço dos preços dos 
combustíveis, que alimentavam uma correção geral 
dos preços da economia.

O que assistimos hoje, pena que sem nenhum 
alarde por parte da imprensa, é uma queda geral nos 
preços dos combustíveis e um recuo generalizado 
dos demais reajustes que eram potencializados em 
sua órbita.

Isso é confirmado pela pesquisa Focus divulgada 
na última segunda-feira pelo Banco Central do Brasil, 
registrando pela segunda semana consecutiva uma 
queda na projeção do IPCA para 2011.

De acordo com a pesquisa, que reflete a expec-
tativa do mercado para inflação, a correção do IPCA 
deste ano caiu de 6,33% para 6,31%. 

Essa redução da expectativa da inflação ocorre 
sem nenhum sacrifício da atividade econômica. A pro-
dução industrial continua em alta, as vendas seguem 
equilibradas e o mercado de trabalho volta a registrar 
recordes de novas contratações.

É a economia mantendo o seu ritmo de cres-
cimento de forma firme e sustentada, garantindo a 
manutenção e o avanço paulatino das conquistas dos 
últimos anos.

Esses bons ventos que sopram sobre nossa eco-
nomia, no entanto, não foram suficientes para acalmar 
os “profetas do caos” aos quais se referiu recentemente 
o ex-presidente Lula.

Eles não conseguem entender como o Brasil 
conseguiu nos últimos anos equilibrar o crescimento 
econômico com o desenvolvimento social. Como cres-
cer sem ceder à inflação, como dar poder de compra 
ao salário sem pressionar os preços.

Apesar de controlada e em queda, como confir-
mam os próprios agentes do mercado financeiro ou-
vidos pelo Banco Central, os profetas do caos não se 
dão por vencidos e voltam a trabalhar com a volta da 
inflação elevada. 

Ainda não se passaram três meses da aprovação 
da nova lei que estabelece a política de manutenção 
do poder de compra do salário mínimo e vozes afi-
nadas já se levantam contra ela, sob o argumento de 
que sustentar o valor do salário é uma medida que cria 
expectativa inflacionária.

Nos oito anos do governo Lula, informa o DIEE-
SE, para um INPC acumulado no período de 65,93%, 
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o salário mínimo foi corrigido em 155%. Descontada 
essa inflação, o salário mínimo teve um ganho real 
de 53,67%.

Isso prova que não faz sentido dizer-se que o 
governo indexou o salário mínimo à inflação, ou que 
o prévio conhecimento do seu valor para os próximos 
anos vai pressionar os preços. 

Pelo contrário, como acabamos de demonstrar, 
nos governos do Partido dos Trabalhadores a inflação 
tem corrido atrás dos ganhos salariais. E felizmente, 
sem conseguir alcançá-los.

Mas isso não é mágica. É conseguido com uma 
política séria de distribuição de renda conjugada com 
uma política de crescimento e com o simultâneo for-
talecimento do mercado interno. 

Sem causar pressão da procura sobre a oferta, 
nem provocar qualquer crise de superprodução. Nosso 
mercado está equilibrado.

Nos jornais do último final de semana assistimos 
a um desfile de artigos de jornalistas e de economistas 
envolvidos com a formulação do Plano Real acusando 
o governo de indexar o salário mínimo com a edição 
da lei nº 12.382/2011.

Esta lei, que estabelece as normas e os critérios 
para a correção do salário mínimo até 2015, foi apro-
vada na Câmara dos Deputados e nesta Casa após 
intensos debates.

As oposições, que demagogicamente defendiam 
o valor de R$ 600 para o salário mínimo, maior do que 
os R$ 545 estipulados na proposta, recorreram ao Su-
premo Tribunal Federal contra essa lei sob o falso ar-
gumento de que ela precisaria ser votada anualmente 
pelo Congresso Nacional.

Com a publicação dos artigos dos seus porta-vo-
zes, a máscara cai. O problema não é a periodicidade 
da lei, mas o estabelecimento por meio de um dispo-
sitivo legal de uma política de valorização do salário 
mínimo de longo prazo.

Não se trata de indexação. Se indexação ainda 
existe em nossa economia ela remonta às origens do 
próprio Plano Real, como o valor dos aluguéis e tarifas 
de energia, telefone e água.

Essa metodologia de valorização do salário mí-
nimo em longo prazo deverá beneficiar a classe tra-
balhadora por estabelecer uma política real, baseada 
em parâmetros de macro política econômica.

Outra preocupação que não procede, externada 
em editorial do jornal O Estado de S.Paulo, é que a 
desvalorização do real que começa a acontecer afete 
também a perspectiva da inflação.

Neste caso, falta até mesmo coerência. A im-
prensa tem gasto muito papel e tinta para criticar a 
sobrevalorização do real. Ora, quando a atuação da 

equipe econômica do governo reverte essa tendência, 
as queixas perdem seu valor.

A desvalorização maior do real não pode vir por 
decreto. Ela está sujeita à conjuntura internacional e 
a desorganização das grandes economias, sem um 
horizonte de retorno à normalidade, deve retardar 
esse processo. 

Que é bem vindo até para que não impacte de 
forma negativa na economia do país, reduzindo o 
poder de compra dos salários. Isso poderia produzir 
uma reação em cadeia levando à queda do consumo 
e da produção.

Finalmente, gostaria de lembrar que a aprovação 
do cadastro de bons pagadores, ocorrida ontem nesta 
Casa, vai retirar do sistema financeiro o argumento da 
alta inadimplência, usado para sustentar as elevadas 
taxas de juros praticadas no mercado. 

Com a responsabilidade de escolher melhor seus 
tomadores de empréstimos, os bancos de agora em 
diante terão de reduzir os spreads e dar também a sua 
contribuição para a derrubada da inflação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Cumprimento o Senador Walter Pinheiro 
pelo seu pronunciamento. A Mesa acolhe a sua soli-
citação.

Quero também cumprimentar o Governo Federal 
pela readmissão desses 490 servidores. Participamos 
juntos da luta dos anistiados na Câmara dos Deputados. 
Desejamos que novos servidores sejam readmitidos 
nas próximas semanas, fazendo-se justiça.

Passo, neste momento, a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Valadares, do PSB de Sergipe, pelo 
tempo regimental.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
meu pronunciamento, gostaria de parabenizar, felicitar 
a Presidenta Dilma por essa iniciativa que correspon-
de a uma luta encetada por muitos e muitos anos de 
servidores de estatais que reivindicavam sua anistia. 
O assunto veio à tribuna por intermédio da palavra 
abalizada de um dos grandes baianos, um dos gran-
des Parlamentares deste Congresso Nacional, Walter 
Pinheiro, do Partido dos Trabalhadores. Tive a opor-
tunidade de me engajar nessa luta ao lado de outros 
tantos Senadores, como Rodrigo Rollemberg e Paulo 
Paim, no sentido de que o Governo Federal reconhe-
cesse os direitos, que finalmente foram reconhecidos, 
de forma cabal, pela Presidenta Dilma, ao assinar no 
dia de ontem esse decreto. Felicito a nossa Presidente, 
a nossa Presidenta, por esse ato histórico, que veio, 
sem dúvida alguma, trazer alegria e tranquilidade a 
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centenas de lares no Brasil, de norte a sul do País, 
de servidores que deram tudo de si e que, por razões 
injustas, foram punidos, e agora voltam ao trabalho ou 
pelo menos terão o direito de receber aquilo que lhes 
foi subtraído durante esses anos todos. 

Sr. Presidente Rodrigo Rollemberg, tenho o prazer 
de vê-lo nesta Presidência do Senado Federal, V. Exª 
que é representante do Distrito Federal, um dos gran-
des representantes da capital do nosso País, que veio 
ainda tão jovem para ocupar um lugar de destaque no 
Senado Federal, agora como Presidente da Comissão 
de Fiscalização e Controle, do Consumidor e do Meio 
Ambiente. Já começa com o pé direito, fazendo ver a 
homens e mulheres do Distrito Federal que os votos 
que V. Exª recebeu corresponderam às expectativas, 
estão correspondendo às expectativas. 

E eu, como sergipano, já que V. Exª também é, 
quero felicitá-lo por esse brilho, que é reconhecido 
por todos aqueles que compõem o Senado Fede-
ral. Já fui vice-Presidente desta Casa e muitas vezes 
ocupei essa cadeira, o que é muito importante, já que 
ela preside os anseios e dirige a Casa Alta do nosso 
Congresso Nacional, que é ali presidida espiritual-
mente pelo inesquecível Rui Barbosa, o Patrono da 
nossa Instituição.

Sr. Presidente, a Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e a Alimentação – FAO, divulgou, 
na última quarta-feira, um estudo que aponta que 1,3 
bilhão de toneladas de alimentos são desperdiçados 
anualmente no mundo. O número corresponde a apro-
ximadamente um terço do que é produzido para o con-
sumo humano. Esse valor, por si só, já nos provoca a 
reflexão. Afinal, ele nos indica que não faltam alimentos 
para acabar com a fome no mundo. Estará aí a saída 
para o problema da escassez mundial de alimentos e 
da alta dos preços internacionais? 

De acordo com a FAO, é possível estimar que, 
em 2010 – no ano passado –, havia 925 milhões de 
pessoas subnutridas no mundo; isto é, quase um bilhão. 
O estado de subnutrição, decorrente da fome crônica, 
é aquele em que a pessoa não ingere uma quantidade 
de alimentos suficiente para cobrir suas necessidades 
energéticas mínimas. A média é de aproximadamente 
1.800 quilocalorias por pessoa, segundo os especia-
listas, dependendo da idade, do tamanho corporal, do 
nível de atividade e das condições fisiológicas de cada 
um, entre outros fatores.

Apenas para termos uma pequena ideia do que 
significa a tragédia da fome e da subnutrição, basta 
ver que as crianças subnutridas não crescem de forma 
tão rápida como as crianças saudáveis e seu desen-
volvimento mental pode ser mais lento.

As mães que passam fome de forma contínua dão 
luz a bebês débeis e com falta de peso, e elas mes-
mas correm maior risco de morte durante o parto. A 
fome debilita o sistema imunológico e nos deixa mais 
vulneráveis a enfermidades e infecções.

Os dados são estarrecedores: ao mesmo tem-
po em que 925 milhões de pessoas passam fome no 
mundo, 1,3 bilhão de toneladas de alimentos, segundo 
a FAO, são desperdiçados por ano. A conta é simples: 
para cada pessoa que passa fome, o mundo joga fora 
1 milhão e 400 mil quilos de alimentos. Isso mesmo, 
pelo desperdício, o mundo joga no lixo 1 milhão e 400 
mil quilos de alimentos.

O estudo da FAO, a que nos referimos, mostra 
que há perdas e desperdício de alimentos ao longo de 
toda a cadeia produtiva e de abastecimento, ou seja, 
da produção agrícola inicial ao consumo doméstico 
final. O desperdício ocorre de forma diferenciada nos 
países de renda média e elevada...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Peço a autorização do orador para 
prorrogar a sessão por mais uma hora.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Em comparação com os países de baixa 
renda. Nos primeiros, o desperdício se concentra nas 
etapas finais da cadeia de abastecimento e na fase de 
consumo, quando boa parte dos alimentos vai para o 
lixo, mesmo que ainda estejam bons para o consumo. 
Nos países de baixa renda, os pobres e emergentes, 
o desperdício é muito menor na fase de consumo e 
concentra-se nas etapas de produção iniciais da cadeia 
de abastecimento. Os problemas estão relacionados 
principalmente ao uso de técnicas de colheita inade-
quadas, a uma gestão logística pós-colheita precária 
e à ausência de sistemas adequados de infraestrutura, 
como transporte, armazenamento e processamento. A 
isso se soma a falta de informações para a comercia-
lização que permita uma melhor adaptação da produ-
ção à demanda.

Há um dado, no entanto, no estudo da FAO, que 
nos permite concluir que a crise alimentar mundial 
não é um simples problema de escassez da oferta, 
mas principalmente de distribuição desigual e injusta 
da produção. Em outras palavras, não faltam alimen-
tos no mundo, mas eles não chegam a quem mais 
precisa deles. 

O dado é o seguinte: ao considerar o desperdício 
de alimentos em termos per capita, o estudo da FAO 
aponta que os países da Europa e da América do Norte 
desperdiçam muito mais alimentos do que os países 
da África, da América do Sul e do sudeste asiático. 
São desperdiçados de 95 a 115 quilos de alimentos, 
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por ano, por pessoa, nos países ricos, contra apenas 
6 a 11 quilos nos países pobres e emergentes. O que 
os dados mostram é que o desperdício é maior onde 
há menos gente passando fome; logicamente, por ou-
tro lado, é menor onde há mais gente passando fome. 
Isso nos indica que não basta reduzir o desperdício: 
a questão crucial é como fazer chegar o alimento a 
quem mais precisa dele. 

Segundo Frederic Mousseau, Diretor de Políticas 
do Instituto Oakland, com sede em São Francisco, autor 
do livro O desafio dos altos preços dos alimentos: 
uma revisão das respostas para combater a fome, 
“não se pode usar a palavra escassez se considera-
mos que mais de um terço dos cereais produzidos no 
mundo são usados como alimento para animais, e que 
uma parte cada vez maior é utilizada para produzir 
agrocombustíveis.”

Em 2008, foram produzidas 2,23 bilhões de to-
neladas de cereais no mundo, uma cifra sem prece-
dentes. No mesmo ano, mesmo com o crescimento da 
produção mundial acontecendo, tivemos uma alta dos 
preços internacionais dos alimentos que fez surgirem 
manifestações em trinta países, a maioria pobre e de-
pendente das importações.

A alta dos alimentos se repete desde o fim de 
2010. Em Moçambique, treze pessoas já morreram em 
revoltas populares pelo alto preço do pão. Na Tunísia, 
os protestos pelo aumento dos preços da farinha, do 
açúcar e do leite resultaram em vinte mortes. Também 
se verificaram manifestações, embora contidas, na Chi-
na, porque é ditadura mesmo, e também na Argélia, no 
Egito e em outros países. Não se pode esquecer que 
a alta dos alimentos fez crescer a insatisfação popu-
lar contra os governos dos países do norte da África 
e do Oriente Médio.

Os preços internacionais dos alimentos estão, 
atualmente, 36% acima dos níveis de um ano atrás, 
segundo o Banco Mundial. Os mais afetados são, no-
vamente, os mais pobres, que gastam a maior parte 
de sua remuneração na compra de alimentos. Nesse 
período, por causa da alta dos preços, 44 milhões de 
pessoas passaram a viver abaixo da linha de pobreza. 
Um acréscimo futuro de 10% dos preços dos alimen-
tos poderá levar mais 10 milhões de pessoas a vive-
rem abaixo da linha de pobreza. Esses cidadãos, dos 
mais variados países, vão se somar à imensa massa 
da população mundial que passa fome – 1,2 bilhão de 
pessoas (17% da população mundial) –, que vivem 
com, no máximo, US$1,25 (um dólar e vinte e cinco 
cents) por dia.

A crise, portanto, é provocada pela alta dos preços 
dos alimentos, que impacta na demanda, pois grande 
parte da população não consegue consumir em fun-

ção dos preços elevados. De acordo com o professor 
Walter Belik, do Instituto de Economia da Universidade 
de Campinas, os preços dos alimentos estão sendo 
puxados por outros fatores que estão além da produ-
ção agrícola, tais como: a alta do petróleo decorrente 
da instabilidade política; a especulação com as com-
modities, que faz com que os alimentos virem ativos 
financeiros e percam status de bem de uso essencial, 
passa a ser um elemento de troca; segundo ele, tam-
bém outro fator, o fato de os países terem deixado de 
formar estoques reguladores, por influência do credo 
neoliberal de pregar a não intervenção do Estado nos 
mercados.

Então, como fazer o alimento chegar a quem 
mais precisa dele?

Esta é a grande questão.
Agir contra o desperdício é um imperativo ético e 

moral, já que a fome e a desnutrição são a trágica face 
humana desse problema. Mas é necessário, sobretu-
do, haver mecanismos que viabilizem uma distribuição 
justa e equitativa dos bens em face das necessida-
des. Isso passa por um maior controle internacional 
do preço dos alimentos, inclusive com a formação de 
estoques; criação de incentivos e abertura de finan-
ciamento para fortalecimento da produção em países 
importadores de alimentos, como os africanos, princi-
palmente. Também precisamos de mudanças nos pa-
drões de consumo dos países ricos, não apenas para 
a redução dos desperdícios, mas para que as terras 
agriculturáveis do sul não sirvam apenas para fornecer 
grãos a ração animal e ao intenso consumo de carne 
daqueles países. É necessário, ainda, incentivar e pro-
teger a produção diversificada do agricultor familiar e 
do pequeno produtor, assim como criar mecanismos 
capazes de proteger os consumidores, especialmen-
te os mais vulneráveis, que estejam em situação de 
insegurança alimentar.

A questão dos alimentos nos impõe uma agenda 
complexa e desafiadora, no nível global e no âmbito 
interno dos países. Para isso é fundamental que a ali-
mentação adequada seja pautada como direito huma-
no fundamental. Isso significa dizer que a alimentação 
adequada é inerente à dignidade da pessoa humana 
e indispensável à realização dos demais direitos con-
sagrados na Constituição Federal. Ela impõe ao poder 
público o dever de adotar as políticas e ações para 
respeitar, proteger, promover, prover, informar, monito-
rar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano 
à segurança alimentar.

No Brasil, é preciso reconhecer que temos avan-
çado bastante. Conseguimos incluir a alimentação no 
art. 6º da Constituição Federal. Que foi uma PEC da 
minha autoria e que teve a assinatura de tantos Se-
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nadores e entre eles eu incluo como um dos primei-
ros o Senador Paulo Paim. Esta PEC, lá na Câmara 
dos Deputados, teve o apoio e o entusiasmo de tantos 
parlamentares e aqui está presente um deles, o nosso 
hoje Senador Rodrigo Rollemberg.

Por esta PEC, onde incluímos o art. 6º, da 
Constituição Federal, como direito fundamental à 
alimentação, consagrando esse direito, estamos 
mostrando que o Brasil está avançando, está na 
frente de muitos países, inclusive mais adiantados, 
que não têm esse dispositivo nas suas Constituições. 
São raros os países. Mas há uma campanha de âm-
bito internacional, patrocinada pela própria ONU, no 
sentido de que os países verifiquem a possibilidade 
de que os seus parlamentos consagrem o direito à 
alimentação, incluindo nas suas Constituições esse 
direito universal.

Temos o Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei nº 
11.346, de 2006, que orienta o poder público na for-
mulação e implementação de políticas, planos, pro-
gramas e ações que, em conjunto com a sociedade 
civil organizada, buscam assegurar o direito humano 
à alimentação adequada. Realizamos conferência 
nacionais, regionais, estaduais e municipais sobre 
segurança alimentar, temos uma rede de equipa-
mentos de combate à insegurança alimentar e, ainda, 
políticas específicas, entre as quais podemos citar, 
por exemplo, o Programa de Aquisição de Alimentos 
da Agricultura Familiar, o Programa de Distribuição 
de Alimentos, programas de acesso à água e de de-
senvolvimento territorial.

Temos, pois, Sr. Presidente, desde o governo do 
Presidente Lula, construído um modelo de política so-
cial que vem servindo de exemplo para o mundo. Nele, 
é fundamental a concentração de esforços públicos e 
privados para, de forma coordenada, fazer o País cres-
cer distribuindo a renda, gerando empregos, tirando as 
pessoas da miséria e erradicando a fome.

O Governo da Presidenta Dilma Rousseff, agora, 
tem nos apresentado o Plano Brasil sem Miséria, que 
dará continuidade ao Bolsa Família, visando a acabar 
com a pobreza extrema no nosso País pela combina-
ção de transferência de renda com capacitação pro-
fissional e ampliação da oferta de serviços públicos, 
como energia elétrica e água encanada. Até 2014, o 
desafio da Presidenta é tirar cerca de 16 milhões de 
brasileiros da miséria – são famílias que ganham até 
R$ 70 per capita por mês.

A maioria delas é negra ou parda, jovem e vive 
na Região Nordeste. Infelizmente, Sr. Presidente, na 
nossa região, de acordo com levantamento divulgado 

pelo Governo a partir de dados cruzados no Censo 
de 2010.

Já estou encerrando, Sr. Presidente.
Outra medida de extrema importância é a re-

dução dos tributos que incidem sobre produtos que 
compõem a cesta básica. A carga tributária sobre ali-
mentos é altamente regressiva, ou seja, quanto mais 
baixa a renda das pessoas, mais se compromete o 
orçamento para se alimentar. O Governo Federal já 
desonerou do PIS e da Cofins diversos itens, como 
hortaliças e frutas, ovos, leite, farinha de trigo, arroz 
e outros. Uma desoneração mais ampla deverá ser 
construída em colaboração com os Estados, no âm-
bito da reforma tributária, especialmente em razão 
do ICMS que, em média, compõe 17% dos preços 
dos alimentos.

Finalmente, consideramos fundamental que esta 
Casa debata e aprove o Projeto de Lei do Senado nº 
258, de 2010, de nossa autoria, que institui a Política 
de Desenvolvimento do Brasil Rural, cujo relator, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania é o Se-
nador Eduardo Suplicy. Em uma outra oportunidade, 
trataremos desse projeto em maior profundidade. Em 
síntese, ele busca estabelecer normas gerais, voltadas 
à gestão compartilhada e à implementação de planos, 
programas e ações que visem ao desenvolvimento sus-
tentável dos territórios rurais do País e à realização da 
dignidade de todos, sem distinção. Esse projeto tem o 
apoio de todas as federações, de todas as associações 
rurais e sindicatos do Brasil. 

Com essas ações, temos a esperança de, em 
um futuro próximo, vermos o Brasil não só se alimen-
tando três vezes ao dia, como sempre lembrava nos-
so inesquecível Presidente Lula em sua posse, mas 
um Brasil de classe média, como é o desejo de nossa 
Presidenta Dilma, e de todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Quero cumprimentar o Senador Va-
ladares por seu brilhante pronunciamento. Dizer que 
V. Exª, Senador Valadares, é um orgulho não apenas 
para o povo de Sergipe, mas V. Exª honra o Senado 
Federal. Sou testemunha da sua dedicação ao inte-
resse público. Tive a honra de trabalhar, na Câmara 
dos Deputados, pela aprovação da sua proposta de 
emenda à Constituição que torna o direito à alimenta-
ção um direito constitucional.

Portanto, V. Exª tem toda a autoridade para fazer 
esse brilhante pronunciamento com que nos brindou 
neste final de tarde de hoje.

Passo a Presidência ao Senador Paulo Paim.
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O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao Senador Rodrigo Rol-
lemberg para o seu pronunciamento.

Aproveito também para cumprimentar o nobre 
Senador Valadares pela bela exposição aqui sobre as 
políticas de combate à fome.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pre-
zados defensores públicos que nos honram com a sua 
presença hoje nesta Casa, assumo a tribuna para ex-
pressar os meus parabéns a todos os defensores pú-
blicos pelo dia de hoje, ao mesmo tempo em que quero 
declarar o meu total apoio à necessidade urgente de 
criação de cargos de defensor público da União.

Já tivemos a oportunidade de nos encontrar ali 
fora – Senador Paulo Paim, Senador Renan Calheiros – 
para manifestar às lideranças dos defensores públicos, 
à comissão dos defensores públicos o nosso apoio ao 
pleito, à necessidade urgente de criação de cargos de 
defensor público da União.

Saliente-se que dados do IBGE demonstram que 
a Defensoria Pública da União tem como público-alvo 
aproximadamente 130 milhões de brasileiros que não 
têm como arcar com um advogado particular que lhes 
patrocine a defesa dos seus direitos. Assim, não fos-
se a atuação da Defensoria Pública da União, estaria 
praticamente inviabilizado o acesso à Justiça desse 
gigantesco contingente populacional.

Todavia, militam atualmente nos quadros do 
órgão apenas 489 defensores públicos federais. Eu 
quero repetir este número, Senador Paim: apenas 489 
defensores públicos federais. Tal número é absoluta-
mente insuficiente, já que mencionados profissionais 
atuam perante os tribunais superiores e perante mais 
de três mil órgãos jurisdicionais em todo o País, den-
tre eles o da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho, 
da Justiça Eleitoral e da Justiça Militar. A Defensoria 
Pública da União também possui competência para 
atuar junto à Administração Pública Federal em pro-
gramas e em medidas de apoio e proteção à popu-
lação carente.

Assinale-se ser ainda maior a desproporção des-
se ínfimo contingente de profissionais na Defensoria 
Pública da União quando comparado com os quase 
oito mil integrantes da Advocacia Pública Federal (ad-

vogados da União, procuradores da Fazenda Nacional 
e procuradores federais).

No âmbito do Ministério Público da União, a des-
proporção também é gritante, eis que atualmente são 
quase dois mil membros em atividade. É importante 
frisar que ambas as carreiras, embora com finalidades 
diferenciadas, atuam nos mesmos juízos, com patente 
desigualdade entre o número de membros. O próprio 
Ministério Público Federal reconhece essa defasagem, 
haja vista que, em diversos Estados da Federação, 
esse órgão tem intentado ações civis públicas com o 
fito de obrigar a União a contratar novos defensores 
públicos federais.

A Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB 
– também reconhece que a distorção entre as carreiras 
jurídicas federais e a Defensoria Pública da União pre-
judica toda a sociedade brasileira. Segundo tal entida-
de, “quem mais sofre com essa assimetria é o cidadão 
carente, que precisa de uma política pública, de acesso 
a direitos e à Defensoria Pública da União...”

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Rodrigo Rollemberg, V. Exª poderia me 
conceder um aparte?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Ouço com muito prazer V. Exª, com muita honra, 
Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Ouso interromper o brilhante pronunciamento de 
V. Exª, tão bem construído, para me associar às suas 
palavras em homenagem à Defensoria Pública no seu 
dia maior. E V. Exª, da tribuna, mostra a necessidade 
imperiosa de que o Governo da União faça o maior es-
forço para colocar à disposição dos hipossuficientes, 
dos mais pobres, o advogado do povo, já que aqueles 
que não dispõem de condições financeiras para pro-
mover a sua defesa na Justiça Federal precisam de 
um advogado gratuito. E raramente isso, principalmente 
nos locais mais distantes, é encontrado com facilida-
de. Também conscientizar os governos estaduais de 
que devem aumentar o seu corpo de defensores pú-
blicos, vez que também, em muitos Estados, há uma 
deficiência notória de profissionais nessa área. No dia 
26, estaremos todos aqui homenageando a Defenso-
ria Pública, tanto a federal, a Defensoria Pública da 
União, como as defensorias públicas estaduais, no re-
querimento que foi assinado por mim e pelo Senador 
Mozarildo Cavalcanti. V. Exª e o Senador Paulo Paim 
já se inscreveram como oradores. Então, eu quero ra-
tificar as minhas felicitações por esse pronunciamen-
to bastante oportuno, enfatizando a importância de, 
cada vez mais, as autoridades se conscientizarem do 
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papel importante e relevante da Defensoria Pública 
na defesa de uma sociedade ainda desigual e injusta, 
como, infelizmente, é a sociedade brasileira. Enquanto 
nós formos desiguais, haverá necessidade de imple-
mentarmos políticas públicas em que a cidadania seja 
atendida em todos os seus mais variados segmentos. 
Agradeço a V. Exª. Meus parabéns!

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Agradeço a manifestação de V. Exª, Senador 
Valadares, e a acolho como parte do meu pronuncia-
mento.

Dizia que a Associação dos Magistrados Bra-
sileiros também reconhece que a distorção entre as 
carreiras jurídicas federais e a Defensoria Pública da 
União prejudica toda a sociedade brasileira. Segundo 
a entidade:

Quem mais sofre com essa assimetria é 
o cidadão carente, que precisa de uma políti-
ca pública de acesso a direitos e a Defensoria 
Pública da União, sem autonomia, continuará 
a sofrer com a falta de estrutura e um número 
insuficiente de defensores públicos federais, o 
que ocasiona prejuízos à sociedade.

Ademais, no que tange à Justiça Federal, a Cor-
regedoria-Geral do Conselho da Justiça Federal divul-
gou o calendário de instalação de novas varas federais 
para 2011. As varas, que fazem parte de um total de 
230 criadas pela Lei nº 12.011, de 2009, são distribu-
ídas nas cinco regiões da Justiça Federal. Por derra-
deiro, essas novas varas federais não contarão com a 
presença da Defensoria Pública da União por razões 
óbvias: a falta de defensores públicos federais.

O Tribunal de Contas da União, por sua vez, órgão 
de controle externo estritamente técnico, em decisão 
oficial exarada em 2 de março deste ano – portanto, 
uma decisão muito recente –, nos autos do Processo 
de Monitoramento nº 020416/2010-5, apontou expres-
samente que ainda existe um déficit estimado de, pelo 
menos, 807 defensores públicos federais. No relatório 
da referida decisão, o Tribunal de Contas da União des-
tacou que a implementação das recomendações para 
a melhoria do atendimento depende especialmente do 
andamento dos anteprojetos que cuidam da criação 
de cargos de defensor público federal e da carreira de 
apoio no âmbito desse órgão. 

Em 2009, quando da celebração do II Pacto Repu-
blicano, subscrito pelos presidentes dos três Poderes – 
Executivo, Legislativo e Judiciário –, assinalou-se que, 
dentre os objetivos perseguidos para um sistema de 
Justiça mais acessível, ágil e efetivo, consta o acesso 

universal à Justiça, especialmente dos mais necessi-
tados. O acesso universal à Justiça passa necessa-
riamente pelo fortalecimento da Defensoria Pública 
e dos mecanismos destinados a garantir assistência 
jurídica integral aos mais necessitados. Todavia, tal 
pacto ainda não foi implementado no que concerne 
ao fortalecimento da Defensoria Pública da União, jus-
tamente o órgão responsável por defender os direitos 
das pessoas carentes na esfera federal.

Deve-se, ainda, observar que o esforço do Go-
verno Federal pela erradicação da pobreza, prioridade 
do Governo da Presidenta Dilma, matéria considera-
da de fundamental importância, tem estreita ligação, 
também, com a ampliação e o reforço da Defensoria 
Pública da União, um dos órgãos responsáveis pela 
promoção da dignidade a essa camada da população 
brasileira.

Portanto, os serviços prestados pela Defensoria 
Pública da União podem atualmente ser considerados 
serviços essenciais diante de um modelo estatal que 
privilegia os mais necessitados.

Embora evidenciada a extrema necessidade do 
aumento do quantitativo dos quadros da Defensoria, 
infelizmente, aguardam nomeação para o cargo em 
torno de 180 profissionais qualificados e já devida-
mente aprovados em concurso público (homologado 
em 30/06/2010), que esperam a criação de mais vagas 
para serem nomeados.

Encontra-se ainda, no Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, proposta de anteprojeto de 
lei destinado à criação de seiscentas vagas para o 
cargo de Defensor Público Federal de Segunda Cate-
goria, como mais uma medida destinada a buscar o 
crescimento e o melhor funcionamento da Defensoria 
Pública da União no território nacional.

Quero chamar a atenção para o fato de que, com 
os 180 servidores já aprovados em concurso público, 
se houver a criação de mais seiscentas vagas, como 
prevê o anteprojeto que se encontra no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, nós ainda teremos 
um número de defensores inferior ao que considera 
necessário o Tribunal de Contas da União. 

Todavia, o projeto não avançou ainda dentro do 
referido Ministério e encontra-se em uma de suas co-
missões de avaliação. 

E eu quero aqui fazer um apelo à Presidenta Dilma 
e à Ministra do Planejamento, pessoas extremamente 
sensíveis que já explicitaram o compromisso com a re-
dução da pobreza e com a redução das desigualdades 
sociais: que compreendam a importância de abrir essa 
exceção. Compreendemos a necessidade da redução 
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de despesas do Governo Federal, mas estamos tratan-
do de uma questão fundamental, indispensável para 
promover a justiça em nosso País.

Portanto, em que pesem as recentes medidas 
de austeridade adotadas pelo Governo Federal, as 
circunstâncias acima enumeradas apontam para a 
necessidade de conferir-se tratamento diferenciado 
à questão em comento, já que se trata de demanda 
eminentemente social e urgente, que pode ser trata-
da como uma das exceções aos contingenciamentos 
financeiros do Governo Federal.

Por fim, quero registrar que, em comemoração ao 
Dia Nacional da Defensoria Pública, o Distrito Federal 
e mais treze Estados brasileiros prepararam o Mutirão 
de Orientação Jurídica. No Distrito Federal, o mutirão 
começou às 8h e foi até as 18h, na plataforma supe-
rior da rodoviária do Plano Piloto, com as orientações 
e assistências jurídicas feitas pelos defensores públi-
cos, servidores e estagiários do Centro de Assistência 
Judiciária do Distrito Federal.

Sr. Presidente, eu quero aqui conclamar todo o 
Senado Federal. Tenho convicção absoluta de que o 
Senado todo, unanimemente, é sensível a essa cau-
sa em razão de sua importância, de seu alcance, da 
justeza que representa. E V. Exª, como Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, como uma referência nesta Casa na luta pelos 
direitos humanos, na defesa dos direitos humanos, na 
defesa do direito de acesso pleno à Justiça, já vem 
contribuindo na Comissão. V. Exª abriu espaço hoje na 
Comissão de Direitos Humanos para que esta questão 
fosse colocada. 

Nós devemos unificar o Senado Federal para so-
licitar que o Governo Federal, com a sensibilidade que 
vem demonstrando no enfrentamento das questões 
sociais, no enfrentamento da redução da pobreza, na 
busca da redução da pobreza, na redução das desi-
gualdades sociais, que possa determinar ao Ministério 
do Planejamento que chame imediatamente os 180 
concursados e possa enviar rapidamente ao Congresso 
Nacional o projeto que cria mais seiscentas vagas de 
defensores públicos da União. Faço esse apelo pela 
importância social desse projeto para a Nação brasi-
leira, especialmente para os mais necessitados e para 
os mais pobres.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era isso que eu 
queria registrar na tarde de hoje, mais uma vez cum-
primentando os Defensores Públicos de todo o Brasil, 
de todos os Estados e do Distrito Federal – alguns 
deles nos honram com sua presença hoje nesta Casa 

neste dia tão significativo e de tanto simbolismo para 
a Defensoria Pública do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Rodrigo Rollemberg, 
por seu pronunciamento.

De fato, hoje pela manhã, nós abrimos espaço 
na Comissão de Direitos Humanos para que o repre-
sentante dos concursados da Defensoria Pública da 
União tivesse oportunidade de fazer esse apelo, que 
V. Exª aqui reforçou com muita competência, para que 
cerca de oitocentos Defensores sejam contratados, 
entre aqueles que já fizeram o concurso e aqueles 
que deverão ser encaminhados mediante projeto de 
lei a esta Casa.

Meus cumprimentos às lideranças que estão aqui. 
Não se esqueçam do compromisso do churrasco! Isso 
é para descontrair, eu acho que vai dar tudo certo.

Meu amigo que presidia a sessão até minutos 
atrás, Rodrigo Rollemberg, quero reafirmar a impor-
tância do que houve, hoje pela manhã, no Auditório 
Petrônio Portela: a instalação da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Trabalhadores em Transportes Terres-
tres. Já assinaram o documento para essa Frente 185 
Deputados e 27 Senadores. 

Quero cumprimentar a Deputada Federal Jô Mo-
raes, que presidiu a sessão. No final, a Deputada Jô 
Moraes foi consagrada como coordenadora dessa 
Frente na Câmara dos Deputados e coube a mim as-
sumir, Senador Rollemberg, a coordenação da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Trabalhadores em Trans-
portes Terrestres no Senado da República.

Quero cumprimentar todos os que estiveram lá, 
entre eles, os sindicalistas Omar José Gomes; José 
Augusto da Silva; Calixto Ramos; Vanderlei Furtado; 
Nazareno Afonso; Vagner Farjado; Eliane da Costa, 
única caminhoneira presente, de Osasco; e Débora 
Silva, motorista de ônibus. Cumprimento, ainda, o Pro-
curador do Trabalho Adélio Justino de Lucas, que fez 
um belo pronunciamento.

Eu usei a palavra no encerramento, fazendo um 
apelo aos empresários para que estabeleçam uma polí-
tica de diálogo permanente com os trabalhadores, para 
que possamos, fazendo coro com as centrais, confede-
rações e entidades de trabalhadores que lá estavam, 
aprovar o Estatuto dos Trabalhadores em Transportes 
Terrestres, de nossa autoria, que está pronto para a 
deliberação final após os encontros que fizemos. 

As contribuições estão vindo de todo o País, mas 
é preciso que os empresários também, na mesma li-
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nha das propostas que estão chegando, nos ajudem 
a construir rapidamente um entendimento.

Feito este registro, passo a palavra ao Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas fazer um 
registro e convidar V. Exª, os demais Senadores e 
Senadoras desta Casa e todos os interessados que 
nos vêm neste momento pela TV Senado e nos es-
cutam pela Rádio Senado para visitarem a Agrobra-
sília, uma grande exposição de tecnologia voltada 
para a agricultura que está acontecendo no Distrito 
Federal, no Padef, que se iniciou na terça-feira e se 
encerrará no sábado.

Sr. Presidente, a maioria das pessoas conhecem 
Brasília apenas por seu lado administrativo, por ser a 
Capital da qual nos orgulhamos tanto, que tem a Es-
planada dos Ministérios – talvez uma das paisagens 
mais exibidas pelas televisões de todo o Brasil. Mas 
existe uma outra Brasília que o Brasil não conhece, 
ou que parte do Brasil não conhece: uma Brasília que, 
hoje, embora tenha uma área rural das menores do 
País, dispõe de uma das maiores, senão a maior, pro-
dutividade na produção de vários produtos agrícolas. 
Essa feira já é uma das grandes feiras, parece-me que 
só perde em tamanho para a grande feira de Ribeirão 
Preto, a Agrishow. 

Amanhã a Comissão de Agricultura realizará, a 
partir das 14 horas, uma audiência pública com a pre-
sença do Secretário de Agricultura do Distrito Federal, 
com a presença do Secretário de Agricultura Familiar 
do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), com 
a presença do Presidente da Emater e de represen-
tantes da Embrapa para discutir a difusão de tecnolo-
gias para o melhoramento da agricultura brasileira, da 
agricultura familiar e o fortalecimento das instituições 
e empresas de assistência técnica e extensão rural. 
Vale a pena!

No sábado, o Governador Agnelo entregará os 
primeiros títulos de concessão de direito real de uso 
com opção de compra para os produtores rurais, a 
partir de uma lei aprovada no Congresso Nacional e 
sancionada pelo ex-Presidente Lula. 

Tive a honra de ter sido o autor desta lei que 
garante a titulação direta das áreas rurais do Distrito 
Federal para os legítimos ocupantes. Uma lei que vem 
fazer justiça, Presidente Paim, porque temos produto-
res rurais que vieram para o Distrito Federal há mais 
de trinta anos, quando o cerrado ainda era muito inós-
pito para a produção agrícola e para a pecuária. Mas 

eles acreditaram, trouxeram suas famílias, passaram 
muitas dificuldades no início, investiram em tecnologia, 
e hoje conseguimos ter uma das maiores produções 
do Brasil. 

Essas pessoas viviam uma grande insegurança 
jurídica. Como grande parte das terras do Distrito Fe-
deral são terras públicas, elas tiveram uma concessão 
no início de Brasília. Mas, a partir de um determinado 
momento, os bancos – o Banco do Brasil e o BRB – 
deixaram de financiar a atividade agrícola no Distrito 
Federal, pelo fato de os produtores rurais não terem o 
título da terra para dar em garantia. 

O Distrito Federal teve uma grande ocupação ir-
regular de áreas rurais que se transformaram em áreas 
urbanas. O Supremo Tribunal Federal entendeu que o 
Governo do Distrito Federal poderia fazer a venda di-
reta desses condomínios constituídos irregularmente 
em áreas rurais. 

Portanto, seria uma injustiça muito grande não 
dar o mesmo direito aos produtores rurais, o direito de 
comprar diretamente as suas terras, de ter o título das 
suas terras. Ao longo de todos esses anos, mantive-
ram a destinação rural das suas terras, respeitaram a 
lei, mas viviam um processo de grande insegurança 
jurídica e de dificuldade de acesso ao crédito. 

Se nós já conseguimos ter uma das agriculturas 
mais produtivas e com mais tecnologia do Brasil, cer-
tamente com o título de propriedade dessas terras, que 
começam a ser entregues pelo Governador Agnelo 
neste sábado na Agrobrasília, nós vamos mudar, isso 
vai fazer com que sejamos ainda mais produtivos. 

Mas vale a pena conhecer a exposição. Eu sei 
que V. Exª gosta de ficar em Brasília nos finais de se-
mana. V. Exª encontrará muitos conterrâneos lá, mui-
tos gaúchos que vieram para cá no início de Brasília 
e que fazem hoje uma feira de altíssima tecnologia, 
com muita eletrônica embarcada, mostrando assim a 
fronteira da tecnologia agrícola que acontece aqui no 
Distrito Federal na região do Padef. 

Um grande abraço a V. Exª. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Estarei lá, Senador Rollemberg, porque V. Exª 
sabe da minha simpatia pela atividade dos nossos 
trabalhadores, principalmente, nesse caso, dos agri-
cultores, como também de todos da cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 569, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, a tramitação em conjunto dos Pro-
jetos de Lei do Senado nº 276, de 2007, nº 565, de  2007, 
e nº 641, de 2007, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2011. – Sena-
dor Álvaro Dias, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 570, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento In-
terno do Senado Federal, que seja encaminhado voto de 
Congratulações à Federação das Associações de Municí-
pios do Rio Grande do Sul – FAMURS, pelo transcurso dos 
35 anos de sua fundação, que ocorrerá em 24-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, deverá ser 
encaminhada ao seu Presidente Vilmar Perin Zan-
chin, no seguinte endereço: Rua Marcílio Dias, 574 
– Bairro Menino Deus – Porto Alegre – RS – CEP 
90130-000.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 571, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 (caput e parágrafos 
1º, 2º e 3º), seja aprovado “voto de aplauso” à instituição 
“Desafio Jovem”, voltada ao tratamento e à recuperação 
de dependentes químicos, no Bairro de Parangaba, em 
Fortaleza, Ceará, legado de filantropia, humanitarismo, 
amor ao próximo e solidariedade do seu saudoso funda-
dor, o médico benemérito Silas Munguba.

Solicito, também, que depois de aprovada a pre-
sente proposição, seja o voto comunicado à atual pre-
sidente da entidade, Srª Cristina Munguba, e ao seu 
diretor-geral, Sr. Eudson Matias.

Justificação

Acabo de apresentar requerimento de “voto de 
aplauso” com a finalidade de homenagear a organi-
zação não governamental “Desafio Jovem”, um posto 

avançado da luta contra as drogas e os seus efeitos 
trágicos e desagregadores na vida da juventude de 
Fortaleza, no meu Estado do Ceará.

Em 1975, quando, mesmo nos maiores centros 
metropolitanos do País, havia pouquíssimos serviços 
especializados para o tratamento de dependentes quí-
micos, o saudoso médico Silas Munguba, falecido há 
cerca de dois anos, fundou a instituição na chácara 
situada na Avenida Dedé Brasil, 565, onde o “Desafio 
Jovem” funciona até hoje, atendendo agora, principal-
mente, pessoas com a vida devastada pelo crack.

Ela é presidida pela filha do seu fundador, Cristi-
na Munguba, que recorda: “No início, cerca de 35 anos 
atrás, o público-alvo da nossa ação assistencial era 
constituído pelos usuários de maconha e dependen-
tes do álcool”. A casa foi montada graças a doações 
de alimentos, móveis e roupas.

Ainda nos dias de hoje, a maior parte dos recur-
sos que sustentam o “Desafio Jovem” provém de doa-
ções da sociedade: de cidadãos, empresários, famílias, 
pessoas comuns que conhecem e reverenciam a saga 
humanitária de um médico e de seus seguidores, cuja 
vida foi e é inteiramente devotada a salvar outras vidas. 
Uma parte menor consiste em dotações do Governo 
Federal, por intermédio da Secretaria Nacional de Po-
líticas sobre Drogas (SENAD).

Com isso, o “Desafio Jovem” desenvolve dois tipos 
de trabalho: o ambulatorial e o internamento. No primeiro 
caso, são de 800 a mil homens e mulheres atendidos todo 
mês, com a meta de chegar a 2 mil atendimentos. Afinal, 
mesmo depois de receber tratamento mais intensivo, os 
pacientes precisam de acompanhamento contínuo.

No segundo caso, a instituição teria teoricamente 
capacidade para atender 40 indivíduos do sexo masculino, 
mas, na prática, em razão da escassez de recursos e de 
pessoal, só é possível manter 11 internos, para um perí-
odo de tratamento que oscila entre sete e nove meses.

Para a prestação desses serviços, há 20 profissionais 
de várias áreas (assistentes sociais, psicólogos, terapeutas 
ocupacionais), e a Secretaria Estadual de Educação dis-
ponibiliza três professores que ministram cursos supletivos 
para os pacientes que querem retomar seus estudos como 
aspecto importante de sua reintegração à sociedade.

Infelizmente, porém, a escassez de recursos 
governamentais e oriundos de doações não permite 
a contratação de médicos psiquiatras.

O custo de um interno sai em média por R$1,2 
mil a R$2 mil mês.

A atual carência também se reflete na degradação 
física das instalações, que clamam por reformas urgen-
tes, conforme assinala o diretor-geral, Eudson Matias.

Para inúmeros jovens como o artista e ex-viciado 
em crack Jonny Chaves o “Desafio Jovem” significou 
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o resgate do seu futuro e da sua própria vida, ele que, 
durante as sessões de terapia ocupacional ali minis-
tradas, descobriu seu talento para retratar paisagens 
magníficas, usando pedaços de madeira, parcas fer-
ramentas e muita imaginação.

A iniciativa do meu requerimento, a par de prestar 
uma justíssima homenagem, tem também por objetivo 
chamar a atenção de Fortaleza, do Estado do Ceará e de 
todo o País para a difícil situação oconômico-financeira 
do “Desafio Jovem”, apostando no despertar da solida-
riedade de todos nós em prol dessa obra benemérita, 
que merece todo o apoio para seguir distribuindo amor 
ao próximo, esperança renovada e fé na vida, entre os 

dependentes químicos e suas famílias, sem recursos 
para sua reabilitação em clínicas particulares.

Por todas essas razões, não hesito em solicitar 
aos meus nobres pares seu voto favorável ao presen-
te requerimento.

Sala das Sessões, Senador Eunício Oliveira, 
(PMDB/CE).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será en-
caminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 575, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Tramontina S/A Indústria 
Metalúrgica pelo transcurso dos 100 anos de sua fun-
dação ocorrido em 1º-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários, deverá ser encaminhada ao 
Senhor Clóvis Tramontina, no seguinte endereço: Rua 
Maurício Cardoso, 193 – Centro – Carlos Barbosa-RS 
– CEP 95185-000.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.  

 
REQUERIMENTO Nº 576, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação ao Jornal do Comércio pelo 
transcurso dos 78 anos de sua fundação.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários, deverá ser encaminhada 
ao Senhor Mércio Tumeleiro, no seguinte endereço: 
Av. João Pessoa, 1282 – Porto Alegre – RS – CEP 
90040-001.

Sala das Sessões, de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

 
REQUERIMENTO Nº 577, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Tramontina Farroupilha S/A 
Indústria Metalúrgica pelo transcurso dos 40 anos de 
sua fundação, que ocorrerá em 25-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários, deverá ser encaminhada 
ao Senhor Mário Biancchi, no seguinte endereço: 
Rodovia RS 122 Km 61– Farroupilha – RS – CEP 
95180-000.

Sala das Sessões,   de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-

tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – As Propostas de Emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes nos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu as seguintes Mensagens 
da Senhora Presidente da República:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Senador Ataídes Oliveira, 
para integrar o Conselho do Diploma José Ermírio 
de Moraes, em vaga cedida pelo PSOL, nos termos 
dos Ofícios nºs 118/2011, da Liderança do PSDB e 
213/2011, da Liderança do PSOL, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 118/11-GLPSDB

Brasília    de maio de 2011

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Ataídes 

de Oliveira, para integrar a composição do Conselho 
do Diploma José Ermírio de Moraes, em vaga cedida 
pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente. – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

Ofício SF/GSMB/nº 213/2011

Brasília, 18 de maio de 2011

Assunto: Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, na qualidade de 

Líder do Partido Socialista e Liberdade – PSOL, a 
concessão ao Partido da Social Democracia Brasilei-
ra – PSDB da vaga que temos direito ao Conselho do 
Diploma José Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senadora Marinor Brito, Lí-
der do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 0319/2011-H, 
do Senador Jayme Campos, Líder da Minoria no Con-
gresso Nacional, indicando, nos termos do § 5º do art. 
4º do Regimento Comum, a Senadora Maria do Car-
mo Alves para a função de Vice-Líder da Minoria no 
Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

OFGSJAYM nº 319/2011-H

Brasília, 18 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho à presen-

ça de V. Exa. para indicar a Senadora Maria do Carmo 

Alves (DEM-SE) para ocupar uma das vagas de Vice-
Líder da Minoria no Congresso Nacional.

Sendo que se apresenta para o momento, reno-
vo-lhe na oportunidade, expressões de consideração 
e apreço.

– Senador Jayme Campos, Líder da Minoria no 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 273, DE 2011

Estabelece isenção de tarifa de em-
barque em voos domésticos para passa-
geiros idosos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 7º da Lei nº 6.009, de 26 

de dezembro de 1973, passa a vigorar acrescido de 
alínea h com a seguinte redação:

“Art. 7º ...................................................
I – ..........................................................
...............................................................
h) os passageiros com idade igual ou su-

perior a sessenta anos em voo doméstico.
..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

De acordo com a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005, compete à Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) o estabelecimento do regime tarifário da 
exploração da infraestrutura aeroportuária. Uma das 
tarifas afetas a essa competência é a de embarque, 
suportada pelos passageiros por força dos arts. 2º e 
3º da Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973.

O Brasil tem uma das legislações mais avança-
das do mundo no que respeita à política do idoso, re-
conhecendo e assegurando aos maiores de sessenta 
anos todos os direitos essenciais e proteção integral, 
além de todas as oportunidades e facilidades para a 
preservação de sua saúde física e mental e seu aper-
feiçoamento moral, intelectual, espiritual e social.

No bojo dessa política, emerge como das mais 
importantes a questão da mobilidade do idoso, princi-
palmente o de baixa renda. O Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003) assegura transporte 
coletivo urbano gratuito e quotas de assentos gratuitos 
em transporte coletivo interestadual.
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No momento, a demanda do transporte de passa-
geiros de longa distância, graças ao desenvolvimento 
da economia, tem se deslocado do transporte coletivo 
terrestre para o aéreo. Demanda essa que contempla 
em grande medida os idosos, cujas viagens de lazer 
e turismo o próprio Governo Federal tem procurado 
incentivar por diversas maneiras.

Nesse contexto, nada mais justo e coerente que 
proporcionar aos idosos a isenção da tarifa de embar-
que em voos domésticos, estendendo ao setor aéreo, 
em proporção mínima, a política já vigente para o 
transporte coletivo terrestre doméstico.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.009, DE 26 DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre a utilização e a explora-
ção dos aeroportos, das facilidades à nave-
gação aérea e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os aeroportos e suas instalações serão 
projetados, construídos, mantidos, operados e explo-
rados diretamente pela União ou por entidades da 
Administração Federal Indireta, especialmente cons-
tituídas para aquelas finalidades, ou ainda, mediante 
concessão ou autorização obedecidas as condições 
nelas estabelecidas.

Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, 
instalações, equipamentos, facilidades e serviços de 
um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos 
preços que incidirem sobre a parte utilizada.

Parágrafo único. Os preços de que trata este artigo 
serão pagos ao Ministério da Aeronáutica ou às entida-
des de Administração Federal Indireta responsáveis pela 
administração dos aeroportos, e serão representados:

a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pela 
Agência Nacional de Aviação Civil, para aplicação em 
todo o território nacional; (Redação dada pela Lei nº 
11.182, de 2005)

b) por preços específicos estabelecidos, para as 
áreas civis de cada aeroporto, pelo órgão ou entidade 
responsável pela administração do aeroporto.

Art. 3º As tarifas aeroportuárias a que se refere o ar-
tigo anterior, são assim denominadas e caracterizadas:

I – Tarifa de embarque – devida pela utilização 
das instalações e serviços de despacho e embarque 
da Estação de Passageiros; incide sobre o passageiro 
do transporte aéreo;

II – Tarifa de pouso – devida pela utilização das 
áreas e serviços relacionados com as operações de 

pouso, rolagem e estacionamento da aeronave até 
três horas após o pouso; incide sobre o proprietário 
ou explorador da aeronave;

III – Tarifa de permanência – devida pelo estacio-
namento da aeronave, além das três primeiras horas 
após o pouso; incide sobre o proprietário ou explora-
dor da aeronave;

IV – Tarifa de Armazenagem – devida pelo arma-
zenamento, guarda e controle das mercadorias nos 
Armazéns de Carga Aérea dos Aeroportos; incide so-
bre consignatário ou transportador no caso de carga 
aérea em trânsito. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 
2.060, de 1983)

V – Tarifa de Capatazia – devida pela movimen-
tação e manuseio das mercadorias a que se refere o 
item anterior; incide sobre o consignatário, ou o trans-
portador no caso de carga aérea em trânsito. (Incluído 
pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983)

Art. 4º Os preços específicos a que se refere a 
letra b, do parágrafo único, do artigo 2º, são devidos 
pela utilização de áreas, edifícios, instalações, equipa-
mentos, facilidades e serviços, não abrangidos pelas 
tarifas aeroportuárias; incide sobre o usuário ou con-
cessionário dos mesmos.

Art. 5º Os recursos provenientes dos pagamentos 
a que se refere o artigo 2º desta Lei, inclusive de mul-
tas contratuais, correção monetária e juros de mora, 
constituirão receita própria:

I – do Fundo Aeronáutico, nos casos dos aeroportos 
diretamente administrados pelo Comando da Aeronáutica; 
ou (Redação dada pela Lei nº 11.182, de 2005)

II – Das entidades da Administração Federal Indi-
reta, no caso dos aeroportos por estas administradas.

Art. 6º O atraso no pagamento das tarifas aero-
portuárias, depois de efetuada a cobrança, acarretará 
a aplicação cumulativa, por quem de direito, das se-
guintes sanções:

I – após trinta dias, cobrança de correção mone-
tária e juros de mora de um por cento ao mês;

II – após cento e vinte dias, suspensão ex officio 
das concessões ou autorizações;

III – após cento e oitenta dias, cancelamento su-
mário das concessões ou autorizações.

Art. 7º Ficam isentos de pagamento:
I – Da Tarifa de Embarque
a) os passageiros de aeronaves militares e de 

aeronaves públicas brasileiras da Administração Fe-
deral Direta;

b) os passageiros de aeronaves em vôo de retorno, 
por motivos de ordem técnica ou meteorológica ou, ainda, 
em caso de acidente, por ocasião do reembarque;

c) os passageiros em trânsito;

12294.CS3.indd   17646 25/05/2011   10:05:29



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  20  17647 

d) os passageiros de menos de dois anos de 
idade;

e) os inspetores de Aviação Civil, quando no 
exercício de suas funções;

f) os passageiros de aeronaves militares ou pú-
blicas estrangeiras, quando em atendimento à recipro-
cidade de tratamento;

g) os passageiros, quando convidados do Go-
verno brasileiro.

II – Da Tarifa de Pouso
a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas 

brasileiras da Administração Federal Direta;
b) as aeronaves em vôo de experiência ou de 

instrução;
c) as aeronaves em vôo de retorno por motivo 

de ordem técnica ou meteorológica;
d) as aeronaves militares ou públicas estran-

geiras, quando em atendimento à reciprocidade de 
tratamento.

III – Da Tarifa de Permanência
a) as aeronaves militares e as aeronaves públicas 

brasileiras da Administração Federal Direta;
b) as aeronaves militares e públicas estrangei-

ras, quando em atendimento à reciprocidade de tra-
tamento;

c) as demais aeronaves:
1 – por motivo de ordem meteorológica, pelo pra-

zo do impedimento;
2 – em caso de acidente, pelo prazo que durar a 

investigação do acidente;
3 – em caso de estacionamento em áreas arren-

dadas pelo proprietário ou explorador da aeronave.
IV – Da Tarifa de Armazenagem: (Redação dada 

pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983)
a) – as mercadorias e materiais destinados a en-

tidades privadas ou públicas da Administração Direta 
ou Indireta, quando ocorrerem circunstâncias especiais 
criadas pelo Governo Federal, por motivos indepen-
dentes da vontade dos destinatários; por prazo inferior 
a trinta dias e mediante despacho concessivo da isen-
ção do Ministro da Aeronáutica; (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 2.060, de 1983)

b) – as mercadorias e materiais destinados a 
serviços necessários á segurança nacional ou por 
comprovada exigência do bem comum; por prazo in-
ferior a trinta dias e mediante despacho concessivo da 
isenção do Ministro da Aeronáutica. (Redação dada 
pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983)

§ 1º Poderão ser isentas de pagamento de Tarifa 
de Capatazia as mercadorias e materiais destinados 
a serviços necessários à segurança nacional ou por 
comprovada exigência do bem comum; por prazo in-
ferior a trinta dias e mediante despacho concessivo 

da isenção do Ministro da Aeronáutica. (Incluído pelo 
Decreto Lei nº 2.060, de 1983)

§ 2º O despacho do Ministro da Aeronáutica, 
concessivo da isenção, poderá referir-se ao total ou 
parte da importância correspondente ao valor da tarifa. 
(Incluído pelo Decreto Lei nº 2.060, de 1983)

Art. 8º A utilização das instalações e serviços des-
tinados a apoiar e tornar segura a navegação aérea, 
proporcionadas pelo Ministério da Aeronáutica, está 
sujeita ao pagamento da tarifa de uso das comunica-
ções e dos auxílios a navegação aérea em rota.

Parágrafo único. A tarifa de que trata este artigo 
será aprovada pelo Ministro da Aeronáutica, mediante 
proposta do órgão competente do Ministério da Aeronáu-
tica, para aplicação geral em todo o território nacional.

Art. 9º O atraso no pagamento da tarifa de uso 
das facilidades à navegação aérea em rota implicará 
na aplicação das mesmas sanções previstas no arti-
go 6º desta Lei.

Art. 10. Ficam isentas do pagamento da tarifa 
de uso das comunicações e dos auxílios à navegação 
aérea em rota:

I – as aeronaves militares e as aeronaves públicas 
brasileiras da Administração Federal Direta;

II – as aeronaves em vôo de experiência ou de 
instrução;

III – as aeronaves em vôo de retorno por motivo 
de ordem técnica ou meteorológica;

IV – as aeronaves militares e públicas estran-
geiras, quando em atendimento à reciprocidade de 
tratamento.

Art. 11. O produto de arrecadação da tarifa a que 
se refere o art. 8o desta Lei constituirá receita do Fun-
do Aeronáutico. (Redação dada pela Lei nº 11.182, 
de 2005)

Art. 12. O Poder Executivo, no prazo de sessenta 
dias, regulamentará a presente Lei.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados os artigos 6º, 7º, 8º, o parágrafo 
único, do artigo 11, e os parágrafos 1º e 2º, do artigo 
12, do Decreto-lei nº 270, de 28 de fevereiro de 1967, 
e o Decreto-lei nº 683, de 15 de julho de 1969, e as 
demais disposições em contrário.

Brasília, 26 de dezembro de 1973; 152º da Inde-
pendência e 85º da República. – EMÍLIO G. MÉDICI 
– J. Araripe Macedo.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.12.1973

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez que já se encontram instruídos pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, os Projetos de 
Resolução nºs 5, de 2007; e 74, de 2009, serão en-
caminhados à Comissão Especial de Reforma do Re-
gimento Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu termino agradecendo muito ao Senador Clésio 

Andrade, ligado à área dos transportes, que esteve co-
nosco na coordenação dos trabalhos com a Deputada 
Jô, defendendo aposentadorias especiais, defendendo 
a carga horária limitada, porque há um abuso e, por 
isso, existem os acidentes de trabalho.

Com esse registro, eu encerro a presente ses-
são.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 
 
 
 

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 
 

 1.   
 

PTB
  1.   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3) 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



       
                    

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1) 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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